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Os nossos tupinambás muito se admiram dos franceses e outros 

estrangeiros que se deram ao trabalho de ir buscar seu arabutã (pau-

brasil). Uma vez um velho perguntou-me: Por que vindes vós outros, 

mairs e perós (franceses e portugueses) buscar lenha de tão longe para 

vos aquecer? Não tendes madeira em vossa terra? Respondi que 

tínhamos muita mas não daquela qualidade, e que não a queimávamos, 

como supunha ele, mas dela extraíamos tinta para tingir, tal qual o 

faziam eles com seus cordões de algodão e suas plumas. 

 

Retrucou o velho imediatamente: E por ventura precisais de muito? - 

Sim, respondi-lhe, pois no nosso país existem negociantes que possuem 

mais panos, facas, tesouras, espelhos e outras mercadorias do que 

podeis imaginar e um só deles compra todo o pau-brasil com que muitos 

navios voltam carregados. - Ah!, retrucou o selvagem, tu me contas 

maravilhas, acrescentando depois de bem compreender o que eu lhes 

dissera: mas esse homem tão rico de que me falas não morre? - Sim, 

disse eu, morre como os outros. Mas os selvagens são grandes 

discursadores e costumam ir em qualquer assunto até o fim, por isso, 

perguntou-me de novo:  

E quando morrem, pra quem fica o que deixam? - Para seus filhos, se os 

têm, respondi: na falta destes, para os irmãos ou parentes mais 

próximos. - Na verdade, continuou o velho, que , como vereis, não era 

nenhum tolo, agora vejo que vós outros mairs sois grandes loucos, pois 

atravessais o mar e sofreis grandes incômodos, como dizeis quando aqui 

chegais, e trabalhais tanto para amontoar riquezas para vossos filhos 

ou para aqueles que vos sobrevivem. Não será a terra que vos nutriu 

suficiente para alimentá-los também? Temos pais, mães e filhos a quem 

amamos; mas estamos certos de que depois de nossa morte a terra que 

nos nutriu também os nutrirá, por isso descansamos sem maiores 

cuidados. 

O missionário calvinista Jean de Léry tenta explicar o espírito do capitalismo 

a um tupinambá, durante sua permanência na França Antártica (Brasil) em 

1557. 

Histoire d’un Voyage Fait enla TerreduBrésil, 1578. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Jean_de_l%C3%A9ry
http://www.baciadasalmas.com/2006/a-teologia-do-capital/
http://pt.wikipedia.org/wiki/Fran%C3%A7a_Ant%C3%A1rtica
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O objetivo deste estudo é o de contribuir para a análise e a avaliação da 

prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário no 

Brasil, com o emprego de uma abordagem alicerçada em três dimensões da 

sustentabilidade: econômico, ambiental e ético/social, com a utilização da Metodologia 

3E, desenvolvida no âmbito do Projeto Water 21, da União Européia. O conceito de 

sustentabilidade aplicado aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário é apresentado no documento, assim como algumas das experiências de uso 

de indicadores nos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário. A 

metodologia é aplicada aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário do município de Niterói. São avaliadas as condições atuais dos serviços, com 

base nas informações coletadas e, no médio prazo, por meio de projeções. 

Consideraram-se as necessidades de expansão dos sistemas, a recuperação das 
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ainda, a aplicabilidade da Metodologia 3E no Brasil. Os resultados do estudo de caso 

apontam para a viabilidade do uso da metodologia. Todavia, mostram a dificuldade se 

de obter as informações para as análises quando o poder público está desorganizado 

e não exerce bem o papel de regulador. 
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CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO 

 

1.1. MOTIVAÇÃO 

 

O último levantamento publicado sobre a situação do saneamento básico no 

Brasil, realizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) em 2008 e 

divulgado em 2010, mostra que há ainda um longo caminho a ser percorrido de 

maneira que o Brasil alcance percentuais de cobertura de água potável, bem como de 

coleta e tratamento de esgotos,que possam ser considerados satisfatórios. 

Ainda segundo esta PNSB (Pesquisa Nacional de Saneamento Básico), em 

2008, embora apontasse um crescimento de cerca de 45% frente aos números do ano 

2000, ainda mais da metade das moradias brasileiras não possuíam conexão a redes 

de esgoto. 

Tendo em vista este processo moroso de expansão dos serviços de 

saneamento, muitas vezes calcado em um discurso da falta de orçamento para 

maiores investimentos por parte do setor público, começa a se perceber um aumento 

da participação da iniciativa privada no setor.  

Sendo o saneamento básico constituído por serviços que acarretam alto 

impacto na saúde e na qualidade de vida dos seus usuários, que em sua grande 

maioria possuem um baixo poder econômico, este trabalho pretende, através de um 

recorte feito na participação da iniciativa privada no setor, analisar se esta participação 

está sendo feito de forma sustentável. 

Uma questão secundária, que difere dos questionamentos feitos ao estado 

atual dos serviços públicos de saneamento e as possíveis vantagens e desvantagens 

decorrentes da participação da iniciativa privada, é a questão da sustentabilidade em 

si. Trabalhar um pouco o tema é de fundamental importância, uma vez que o conceito 

ainda se encontra em permanente tensão, em busca de legitimação. 

Enfim, não é possível negar a urgência vivida para a expansão dos serviços de 

saneamentono Brasil. A questão que se coloca é como garantir que os novos 

investimentos garantam a preservação (ou mesmo a recuperação) dos recursos 

naturais, o acesso a todos e que sejam viabilizados do ponto de vista econômico. 

 

1.2. OBJETIVOS 

 

O objetivo deste trabalho de dissertação é o de contribuir para a análise e a 

avaliação da prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 
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sanitário no Brasil, com o emprego de uma abordagem alicerçada em três dimensões 

da sustentabilidade: econômica, ambiental e ética/social. Esse objetivo desdobra-se 

em objetivos parciais: 

1. Compreender o conhecimento acumulado nas últimas décadas sobre o 

conceito de sustentabilidade, de uma forma geral, e a sua aplicação à água potável; 

2. Contribuir para a sistematização do conhecimento produzido sobre o uso de 

indicadores de desempenho aplicados em serviços de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário. 

3. Aplicar a Metodologia 3E para a avaliação da sustentabilidade dos serviços 

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, ao município de Niterói, no 

estado do Rio de Janeiro. 

Para atingir tais objetivos, este trabalho assume como pressuposto a 

heterogeneidade do processo de desenvolvimento no Brasil. Áreas com altos níveis de 

cobertura dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 

convivem com regiões cujo acesso é restrito ou inexistente. 

Garantir a sustentabilidade dos serviços significa não apenas superar os 

gargalos da universalização do atendimento, desafio típico dos países em 

desenvolvimento, mas também enfrentar as dificuldades encontradas nos países 

desenvolvidos, como disporde recursos para a renovação das estruturas, o 

atendimento às normas ambientais de lançamento de efluentes cada vez mais 

exigentes e as consequentes tecnologias de tratamento de esgotos cada vez mais 

sofisticadas. 

 

1.3. METODOLOGIA 

 

 A forma como foi pensada a execução deste trabalho, tem começo em uma 

revisão da literatura, onde foram pesquisados os diferentes temas que permeiam o 

presente estudo.  

A bibliografia apresentada no final deste trabalho compila os textos mais 

importantes e que foram citados neste documento. Para a construção de um fio 

condutor para o trabalho, se destacaram a tese de doutorado de Altafin (2008), que 

contribuiu com a apresentação da metodologia 3E e com revisão do conceito de 

sustentabilidade, e a tese de doutorado, adaptado em livro, de Vargas (2005), que 

contribuiu com o histórico dos serviços de saneamento básico em Niterói, inclusive 

com dados importantes sobre o processo de privatização dos serviços e constitui a 

melhor fonte acessível sobre dados contratuais. 
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 Em paralelo às revisões bibliográficas, foi realizado um levantamento de 

informações que pudessem subsidiar as análises de sustentabilidade. As maiores 

fontes de dados foram o SNIS (Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento), 

a Águas de Niterói, através de seu sítio eletrônico, relatórios do IBGE, e algumas 

outras fontes que são citadas ao longo do texto. A dissertação contou também com o 

auxílio de inúmeros profissionais, que forneceram um grande número informações, via 

e-mail, por telefone ou através de entrevistas pessoais, sobre diferentes temáticas 

relacionadas a este trabalho. Moradores de Niterói também foram ouvidos e visitas ao 

município foram feitas de forma a permitir a construção de olhar que dialogasse com 

os dados obtidos a distância. 

 Adotou-se então um conceito para sustentabilidade e um método para a sua 

análise. Foram utilizados um modelo econômico e planilhas computacionais com o 

objetivo de auxiliar essa análise. 

 Por fim, foram propostas interpretações sobre os resultados obtidos bem como 

conclusões que foram tiradas das análises. Foram igualmente sugeridos temas que 

poderiam ser melhor trabalhados em outros estudos. 

  

1.4. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA ÁREA DE ESTUDO 

 

Localizada na parte leste da entrada da Baía de Guanabara, a cidade de 

Niterói possui o melhor IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) do estado do Rio de 

Janeiro (PNUD, 2000). Inserida na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), 

destoa da média dos outros municípios quanto à qualidade de vida, embora possua, 

em menor escala, os mesmos desafios urbanos enfrentados pelos municípios 

vizinhos. Sua extensão territorial relativamente pequena, somado ao fato de que todo 

seu território é considerado urbano pelo IBGE, facilita análises geográficas. 

Por outro lado, o município possui uma particularidade, não possui manancial 

de grande porte em seu território. Seu nome, originado do tupi, quer dizer águas 

escondidas. Assim como a cidade do Rio de Janeiro, Niterói depende de uma 

transposição de bacia para atenderà sua demanda. O município, juntamente com São 

Gonçalo, parte de Itaboraí e a Ilha de Paquetá, é abastecido pelo sistema Imunana-

Laranjal. Depois que o rio Macacu recebe as águas do seu afluente Guapi-Açu, parte 

da vazão é direcionada para o Canal do Imunana, de onde a CEDAE bombeia a água 

para a ETA do Laranjal, em São Gonçalo, e a distribui para as localidades citadas. 

Este sistema já trabalha atualmente, em determinados momentos do ano, sob regime 

de estresse hídrico. Ou seja, não há água suficiente para todas as demandas 

calculadas. Com a retomada do desenvolvimento econômico da região, uma 
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consequente pressão imobiliária é percebida, provocando um possível cenário de 

conflito pelo uso da água. 

Outros fatores também influenciaram a escolha de Niterói para estudo de caso, 

como, por exemplo, a proximidade geográfica, para o caso de buscar informações in 

loco; possuir um território relativamente pequeno, facilitando análises geográficas; e 

ter um caso de privatização dos serviços de água e esgoto, que é parte da temática de 

estudo proposta. 

 

1.5. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

A dissertação pode ser dividida emtrês partes. Na primeira, composta pelos 

capítulos dois, três e quatro, é apresentada uma visão mais geral do assunto 

juntamente com conceitos teóricos importantes para o desenvolvimento do trabalho. 

A segunda parte, a partir do quinto capitulo, leva o foco ao local de estudo, 

aplicando os conceitos vistos na primeira parte. 

No último capítulo, propõe-se um resumo do que foi visto, das impressões 

tiradas do estudo e deixa algumas indicações de assuntos que poderiam ser melhor 

trabalhados. 

 

1.6. HIPÓTESE ADOTADA 

 

Os serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitários podem ser 

exercidos de forma sustentável pela iniciativa privada. O conceito de sustentabilidade 

e a forma como é avaliado seguem as orientações da metodologia 3E, expostas no 

capítulo 4. É testada a diferença entre a sustentabilidade daparticipação da iniciativa 

privada nos serviços de saneamento da sustentabilidade dos serviços de saneamento, 

no caso analisado. 
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CAPÍTULO 2 

O SANEAMENTO BÁSICO E AS NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE 

 

2.1.UM RECORTE NO HISTÓRICO DO SANEAMENTO BRASILEIRO A PARTIR DA 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 

 

Com a redemocratização, depois de mais de 20 anos de um governo 

centralizador, o momento era de caminhar no sentido oposto. Assim, nesta linha, os 

municípios ganharam um novo destaque no Constituição de 1988. A reafirmação dos 

municípios como responsáveis pelos serviços de interesse local foi apenas uma das 

primeiras medidas para chegarmos ao contexto atual. 

Os três primeiros mandatos após a redemocratização foram comandados por 

partidos com ideologias de direita. Assim, caminhava-se internamente de forma 

compassada às cartilhas propostas pelos organismos de financiamento internacionais, 

que seguiam os princípios do Consenso de Washington. Dessa maneira, novos 

planos, bem como o arcabouço legal, para que o Estado pudesse ir abrindo espaço 

para a iniciativa privada, foram sendo criados.  

Em 1992,foi criado o Programa de Modernização do Setor de Saneamento – 

PMSS – que tinha a intenção de reorganizar a área de acordo com o novo cenário 

internacional. Financiado pelo BIRD (Banco Internacional para a Reconstrução e 

Desenvolvimento), o programa tinha duas frentes: uma de reforma institucional, com 

redefinição de modelos de financiamento, criação de novos modelos de regulação 

para o Estado, assim como inovações jurídicas, técnicas e operacionais. A outra 

buscava realizar um laboratório com três CESB (Companhias Estaduais de 

Saneamento Básico) escolhidas, dando a elas uma maior autonomia gerencial e 

financeira e estimulando-as a atuar como empresas. Embora o primeiro governo eleito 

já estivesse implantando em seu primeiro ano o Programa Federal de 

Desregulamentação, onde o setor de saneamento estaria incluído em um segundo 

momento, o segundo governo atuou de forma ainda mais liberal. 

O governo anterior (do ex-presidente Collor) havia deixado um pacote 

legislativo que criava uma série de instituições onde o Estado e a sociedade civil 

estariam presentes. Eram previstas a constituição de um Sistema Nacional de 

Saneamento, de um Conselho Nacional de Saneamento, a elaboração de Planos 

Quinquenais e ainda a criação de um Fundo para Saneamento. Isso tudo foi 

descartado logo no início do governo do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso 

(FHC).  



 - 6 - 
 

Algumas tentativas foram feitaspara modificar a estrutura de titularidade sobre 

o setor de saneamento. Essa discussão é de extrema relevância, tomou muito tempo 

no espaço político e jurídico nacional, permeou disputas que se arrastaram por anos e 

até hoje gera confusão. A próxima seção propõe um parêntese para uma abordagem 

do tema. 

 

2.2. QUEM TEM O DIREITO DE LEGISLAR SOBRE O SANEAMENTO?  A 

QUESTÃO DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS DENTRO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Este item tem como fontes de base os trabalhos de Dallari (1995), Lacerda 

(2005), Saulo Júnior (1997) e Silva (2006). 

Segundo Dallari (1995), “O Federalismo (do latim: foedus, foedera, "aliança", 

"pacto", "contrato") é a forma de Estado, adotada por uma lei maior, que consiste na 

reunião de vários Estados num só, cada qual com certa independência, autonomia 

interna, mas obedecendo todos a uma Constituição única, os quais irão enumerar as 

competências e limitações de cada ente que se agregou”. Com a união das colônias 

inglesas que haviam se declarado independentes politicamente da Inglaterra, em 

1776, surge no século XVIII o primeiro Estado federal, mais especificamente no ano de 

1787, na América do Norte, que vieram a constituir os Estados Unidos da América. 

No Brasil, entretanto, o federalismo não é dual como ocorre nos Estados 

Unidos e sim, trino. Esta forma de nomear o federalismo brasileiro foi cunhada pelo 

jurista Miguel Reale para justamente diferenciar o nosso modelo do estadunidense. 

Trino então por contar com três esferas de poder que não tem relação hierárquica 

entre si, a União, os Estados e os Municípios. Talvez o fato de termos criado um ente 

a mais quando comparado aos ex-colonos britânicos possa ser explicado por dois 

fatores: Por uma tendência histórica, herdada da época da vinda da família real 

portuguesa ao Brasil, de ter através de um serviço burocrático inflado, uma fonte de 

poder e de arreglamento de interesses a ser mantida pelas classes dominantes; Ou 

ainda, talvez menos polêmico que o primeiro, pelo próprio contexto de formação da 

federação brasileira, que vivia um momento de descentralização do poder, ao contrário 

dos norte-americanos que buscavam a criação de uma nação.  

Independente das motivações que levaram à atual organização federativa 

brasileira e da discussão quanto às vantagens e desvantagens do modelo adotado, 

Saulo Júnior (1997, apud CARNEIRO, 2008) aponta que a divisão de 

responsabilidades entre os entes federados foi estabelecida com base nas 

competências constitucionais exclusivas, privativas, comuns, concorrente, reservada 

ou residual e suplementar, atribuídas à União, Estados e Municípios. Para dar mais luz 
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ao debate, é considerado o entendimento do jurista José Afonso da Silva, onde 

competência “é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão, ou 

ainda a um agente do poder público para emitir decisões. Competências são as 

diversas modalidades de poder de que servem os órgãos ou entidades estatais para 

realizar suas funções” (SILVA, 2006).  

Sem aprofundar muito o assunto, atenhamo-nos às competências exclusivas e 

suplementares, que são de particular interesse para o município, pois permite legislar 

suplementarmente sobre matérias de interesse local previstas no âmbito das 

competências comum e concorrente, como meio ambiente, educação, cultura, saúde e 

direito urbanístico (SAULO JR, 1997 apud CARNEIRO, 2008). Vale lembrar apenas 

que as competências suplementares municipais podem ser suspensas caso outro ente 

federado decida legislar sobre temas de competência concorrente. O Quadro 2.1 

resume as competências constitucionais dos municípios. 

Como será visto a seguir, embora a organização do saneamento básico, 

inclusive legislações tributária e financeira, apareça como sendo de competência 

exclusiva dos municípios, este ponto não goza de consenso jurídico e até o 

fechamento deste trabalho constava em aberto. Ainda assim cabem as perguntas: Por 

que o município de Niterói necessitou lutar judicialmente para conseguir realizar a 

concessão dos serviços de saneamento básico à iniciativa privada? Por que a 

companhia Águas de Niterói demorou quase dois anos após o vencimento da licitação 

para começar seu trabalho? Essas perguntas serão respondidas no Capítulo 5. 
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Quadro 2.1: Competências constitucionais dos municípios 

Fonte: Lacerda (2005) apud Carneiro (2008). 

 

2.3. A TRANSIÇÃO PARA O GOVERNO LULA E UM NOVO MARCO PARA O 

SETOR  

 

Antes de avançar para o ano de 2002, se faz necessário relatar dois marcos 

legais de suma importância para o setor. O primeiro é a chamada Lei de Concessões. 

Aprovada em 1995, ela regulou a Constituição Federal criando as regras para a 

participação da iniciativa privada nos projetos de infraestrutura e na prestação de 

serviços de utilidade pública. A partir dela, muitos dos municípios que possuíam 

contratos vencidos com as respectivas CESB puderam retomar os serviços para a 

administração pública e realizar processos de licitação. 

O segundo diz respeito à Lei 9433/1997, também chamada de Lei das Águas, 

que criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e estabeleceu 

como unidade de gestão a bacia hidrográfica (e não mais fronteiras políticas ou 

administrativas). Esta lei também definiu os direitos de outorga pela utilização da água 
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no seu estado bruto e instituiu os Comitês de Bacias Hidrográficas habilitando-os 

como geradores dos planos para a bacia, o que representou um avanço para a 

participação social nas políticas do setor. 

O governo Lula, embora com um alinhamento político-ideológico mais de 

esquerda, não alterou substancialmente as políticas adotadas na gestão anterior. No 

que diz respeito à política econômica, pode-se afirmar que não houve mudanças 

substanciais. Quanto ao setor de saneamento, especificamente, este foi afetado por 

um ajuste de direção. Em 2003, o discurso privatista perdeu força, mas ganhou uma 

nova roupagem através das Parcerias Público-Privada – PPP. A participação da 

iniciativa privada, àquela época, ainda não pode ser descartada, pois o governo ainda 

sofria com ajustes fiscais compromissados junto ao FMI para atender a metas de 

superávit primário. 

Entretanto, apenas em 2007, após muitos anos de discussão e tentativas 

frustradas, a busca por um novo plano ou política nacional que substituísse o 

PLANASA culminou na edição da Lei 11.445/07, conhecida como a Lei do 

Saneamento. O processo para que se chegasse a um consenso não começou do zero 

no governo Lula. Havia já uma bagagem de tentativas frustradas, o histórico de alguns 

programas com relativo sucesso, como o PMSS e a elevação da Secretaria Especial 

para Desenvolvimento Urbano ao status de Ministério (das Cidades). Todavia, em 

2003, através de um Decreto Presidencial, criou-se um Grupo de Trabalho composto 

por oito Ministérios, além da Casa Civil, Caixa Econômica Federal – CEF – e o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES. Este grupo possuía o 

objetivo de elaborar a proposta de uma política para o setor de saneamento, integrada 

com as demais políticas públicas afins, de desenvolvimento urbano, de saúde pública, 

de recursos hídricos, de meio ambiente e de estudar uma proposta de marco 

regulatório para o setor (ALTAFIN, 2008). 

Após muitas discussões e o incentivo por parte do Governo Federal em trazer a 

sociedade civil e os demais entes federados ao cerne do debate através das 

Conferências Nacional das Cidades e a instituição do Conselho das Cidades ligado ao 

Ministério das Cidades, a lei foi aprovada com alguns vetos que não diminuíram a 

importância do conjunto. Nas palavras do Sr. LeodegarTiscoski (então Secretário 

Nacional de Saneamento Ambiental), representa um “importante esforço de reforma 

institucional que envolve governos, prestadores de serviço, indústria, agentes financeiros e 

sociedade por meio de suas organizações e dos canais de participação”. 

 

2.3.1 PRINCÍPIOS DA LEI 11.445/07 
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O Quadro 2.2 apresenta os princípios da Lei do Saneamento. 

 

I - universalização do acesso; 

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 

componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, 

propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e 

maximizando a eficácia das ações e resultados; 

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 

manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública 

e à proteção do meio ambiente; 

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e 

de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da 

vida e do patrimônio público e privado; 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 

peculiaridades locais e regionais; 

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 

habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, 

de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a 

melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator 

determinante; 

VII - eficiência e sustentabilidade econômica; 

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 

pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e 

processos decisórios institucionalizados; 

X - controle social; 

XI - segurança, qualidade e regularidade; 

XII - integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos 

recursos hídricos.  

Quadro 2.2: Princípios da Lei 11.445/07. Fonte: Lei Federal 11.445/07. 

  

 O termo “saneamento básico” é entendido nesta lei de forma relativamente 

ampla, se comparado a algumas das propostas anteriores em que se constava apenas 

os SAA (Sistemas de Abastecimento de Água) e SES (Sistemas de Esgotamento 

Sanitário). Nesta conceituação se incluem a drenagem e o manejo das águas pluviais, 

bem como o a coleta dos resíduos sólidos, inclusive limpeza urbana. Fica de fora o 
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controle de vetores e de reservatórios, entendido por alguns como o sentido maior do 

saneamento. 

 Do apresentado no Quadro 2.2é interessante notar o carácter contraditório de 

alguns dos seus itens e cabem aqui algumas questões. Não estariam os princípios I, II, 

III, IV e VI em um possível confronto aos princípios VII e VIII em determinados 

momentos? 

Se por um lado a Lei demanda serviços universalizados, adequadas à saúde 

pública e à proteção do meio ambiente com segurança, qualidade e regularidade, por 

outro lado ela coloca igualmente como princípio a sustentabilidade econômica e 

adoção de tecnologias adequadas à capacidade de pagamento dos usuários. Isso 

poderá abrir margem para uma interpretação de que os serviços não sejam realizados 

caso a sustentabilidade econômica não se verifique, o que iria de encontro ao princípio 

I que reza a universalização do acesso. O princípio VIII, ao considerar as soluções 

adotadas condicionadas à capacidade de pagamento dos usuários, é de extrema 

importância, pois admite como princípio legal que classes de consumidores com 

possibilidades distintas de pagamento poderão receber tratamentos diferenciados. 

 A lei reafirma a importância que as políticas do setor estejam em consonância 

com as praticadas por outros setores, amplificando o poder de efetividade dos 

programas e ações. Também reafirma a importância do controle social e da 

transparência dos serviços. 

 

2.3.2 TITULARIDADE 

 

Diferentemente das proposições de leis anteriores, a Lei 11.445/07 se omite 

com relação à titularidade dos serviços. Ela faz referência ao Artigo 30 da Constituição 

Federal, que por si só não dirime as dúvidas pertinentes. 

O Estado do Rio de Janeiro, em 1997, através de lei estadual complementar, 

pretendeupermitirque a iniciativa privada tivesse acesso às concessões de parte dos 

sistemas operados pela CEDAE. Este assunto será abordado em mais detalhes no 

Capítulo 5. Até o presente momento, o Supremo Tribunal Federal – STF – ainda não 

se pronunciou sobre a Inconstitucionalidade da lei. Outras ações que versam sobre o 

mesmo tema (extrapolação do poder dos estados frente às competências municipais) 

ocorrem em paralelo, a exemplo dos casos de Santa Catarina e Bahia. 

Essas indefinições jurídicas quanto à titularidade têm reflexos na aplicação da 

Lei do Saneamento, principalmente por agregar um risco de difícil equacionamento 

para as projeções econômicas necessárias à avaliação de um empreendimento, 

notadamente quando nos referimos à participação da iniciativa privada no setor.  
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2.3.3 MODALIDADES DE GESTÃO 

 

A Lei 11.445/07 refere-se à prestação direta centralizada, direta 

descentralizada (autarquias, sociedades de economia mista, empresas públicas, 

fundações), prestação indireta e Gestão Associada ou Regionalizada. 

Segundo ALOCHIO (2007, apud ALTAFIN, 2008), cada uma dessas 

modalidades gera efeitos jurídicos diferenciados. No entanto, o espírito da lei é o de 

criar uma base de opções jurídicas diversificadas de modo a permitir que cada 

localidade encontre a conformação que melhor lhe aprouver. 

 

2.3.4 REGULAÇÃO 

 

A regulação passa a ser obrigatória para os serviços de saneamento. Seus 

principais objetivos, de forma resumida, são: 

- Estabelecer padrões e normas; 

- Garantir o cumprimento de metas; 

- Definir tarifas que assegurem o equilíbrio econômico dos serviços e prezem 

pela modicidade tarifária. 

 

Como as atividades de regulação estão diretamente ligadas à questão da 

titularidade, as Agências Reguladoras serão constituídas dentro do ente da federal 

responsável pelos serviços em voga. 

 

2.3.5 PLANEJAMENTO 

 

A definição de planos tem importância ressaltada nesta lei. Deverão ser 

orientados a um horizonte de ação de vinte anos e revisados a cada quatro. Isto 

permiteo direcionamento das metas para um tempo que respeite a viabilização 

econômica das ações; em geral as obras demandam um aporte financeiro alto e as 

obras podem se estender por anos, o que também minimiza as interferências políticas 

de curto prazo.  

Devem ser propostas metas de curto, médio e longo prazo, atreladas tanto aos 

programas, projetos e planos de ações, quanto às possíveis formas de financiamento. 

Em consonância com a Lei das Águas (9433/97), o planejamento deve ser feito 

de acordo com os planos de bacias hidrográficas. 

 

2.3.6 CONTROLE SOCIAL 
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O controle social é um requisito para a política pública de saneamento básico a 

ser desenvolvida pelo titular dos serviços (artigo 9º, alínea V). Segundo a lei, o 

controle social é definido como o “conjunto de mecanismos e procedimentos que 

garantem à sociedade informações, representações técnicas e participações nos 

processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados 

aos serviços públicos de saneamento básico”.  

Órgãos colegiados poderão atuar no controle social com caráter consultivo. No 

caso da União, o controle social será exercido pelo Conselho das Cidades. 

 

2.3.7 SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA E FINANCIAMENTO DO SETOR 

 

A Lei 11.445/07 aborda o tema sustentabilidade econômica. O artigo 29 diz que 

“Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-

financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos 

serviços” (o texto original não apresenta trechos em destaque). 

O mesmo artigo 29 permite a adoção de “subsídios tarifários e não tarifários para 

os usuários e localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica 

suficiente para cobrir o custo integral dos serviços”.  

Ao admitir a utilização de subsídios e que eventualmente a sustentabilidade 

econômico-financeira possa não ser garantida pelas tarifas cobradas, levando-se em conta 

o grande déficit no atendimento por redes de esgoto, não seria mais prudente estabelecer 

a “sustentabilidade econômica” como meta ao invés de princípio? Fica a questão. 

Embora a lei aponte que as funções de saúde pública são prioritárias e que as 

cobranças não devem ter como objetivo a margem de lucro, por outro lado preza o 

equilíbrio financeiro dos serviços. Com a participação da iniciativa privada no setor, a 

questão ganha complexidade, pois os serviços passam a ser tratados como negócio. 

HUGON (2005) aponta a complexidade em conciliar a pluridimensionalidade econômica, 

social e ambiental dos serviços de água, o que é agravado em países em 

desenvolvimento. Há equilíbrio tênue entre eficiência econômica e equidade. 

 A forma de cobrança pelos serviços de saneamento não está especificada no texto. 

Quanto aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, ela apresenta 

uma orientação, dizendo que, preferencialmente, a cobrança seja feita por tarifas. 

Com uma grande carga legal, a implantação da Lei 11.445/07, necessitará de um 

período de transição e prazos. A visão ampla das dimensões do saneamento é um 

avanço, sem dúvida, mas o maior desafio será conseguir fazer com que todas essas 

dimensões, de características administrativas, técnicas e econômicas distintas, estejam 

articuladas entre si dentro das políticas propostas e que estas, por sua vez, estejam 

alinhadas com as de outros Ministérios. 
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CAPÍTULO 3 

AS NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE NO SANEAMENTO 

 

3.1. INTRODUÇÃO 

 

Antes de entrar no mérito da questão proposta e dando continuidade ao que foi 

visto até aqui, vejamos o quadro atual do saneamento no Brasil, de modo a se ter em 

mente a magnitude do desafio a ser enfrentado, pelo menos no que diz respeito à 

realidade brasileira. 

Optou-se por não aprofundar demasiadamente o discurso sem ter sempre os 

problemas a serem resolvidos evidenciados, a fim de não perder o foco do estudo. As 

questões que serão abordadas aqui versam sobre a forma com que esses desafios 

deverão ser encarados e permeiam uma série de interesses que deverão ser 

equacionados para que os planos se efetivem. 

 

3.2. ALGUNS NÚMEROS  

 

O Ministério das Cidades conduziu em 2003, através do PMSS, um estudo 

sobre critérios e custos necessários para a universalização dos serviços de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário. De acordo com esse estudo, o 

serviço é universalizado quando a oferta atende a 100% da demanda. O padrão de 

atendimento analisado nesse trabalho varia conforme o nível de agregação da 

população (urbano ou rural) e o tipo de sistema (abastecimento de água ou esgotos 

sanitários). 

No caso do abastecimento de água, a universalização ocorreria através de 

ligações domiciliares e atendimento contínuo para as áreas urbanas, enquanto na área 

rural o padrão de atendimento dependeria de legislação específica. Em relação ao 

esgoto sanitário, a cobertura por rede varia conforme o tamanho da população a ser 

atendida, sendo admitidas soluções individuais. 

Como pode ser visto na Tabela 3.1, os investimentos para que a 

universalização ocorra até o ano de 2020 são da ordem de 170 bilhões de reais. Esse 

valor varia, pois à época do estudo, os custos foram levantados em dólar. O governo 

trabalha com um número de 180 bilhões. 

Mesmo com a necessidade de aportes de grande vulto no setor, o fato é que 

muito pouco vem se investindo. Dados da própria Secretaria Nacional de Saneamento 

Ambiental mostram que no quadriênio 2003-2006 foram aplicados R$ 6,31 bilhões, o 

que confere uma média de R$ 1,56 bilhões anuais contra mais de R$ 8 bilhões anuais 
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que deveriam ter sido empregados desde o ano 2000. Entretanto, os dados dos 

últimos anos mostram uma mudança no aporte de verbas ao setor. Em 2007, cerca de 

4,3 bilhões de reais foram investidos pelo governo federal, seguidos de, 

aproximadamente, 7,3 bilhões e 7,6 bilhões de reais para os anos de 2008 e 2009, 

respectivamente (dados do Ministério das Cidades). 

 

Tabela 3.1: Investimentos necessários para a universalização dos serviços de 

água e esgoto no Brasil. 

 

Fonte: Ministério das Cidades, Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, 

2003. Dados atualizados para 2011. 

 

Como lembrado por GALVÃO JR. (2009), dispor de serviços de água e esgoto, 

com áreas totalmente cobertas por redes, não necessariamente significa ter alcançado 

a universalização. Além das questões relativas à qualidade e à continuidade dos 

serviços, o acesso à infraestrutura é muitas vezes limitado pela falta de capacidade de 

pagamento das tarifas pela população. 

FREY (2000) mostra a necessidade de políticas públicas redistributivas, que 

desloquem de forma consciente os recursos financeiros e os de outras naturezas entre 

camadas sociais e grupos da sociedade. 

Como exposto por BRITTO (2009), dados da Fundação Getúlio Vargas, com 

base na PNAD/2006 mostram que nas metrópoles cerca de 40 % da população não 

tem acesso à coleta de esgoto. Este problema, aliado à questão da ocupação irregular 

das áreas de proteção de mananciais, tem levado a um grave comprometimento da 

qualidade dos recursos hídricos e, também, exposto a população a uma série de 

problemas de ordem epidemiológicas. 

Fica então evidenciada a magnitude dos desafios presentes no cenário 

brasileiro. Os casos apresentados indicam que soluções devem ser tomadas para que 

as questões sejam resolvidas em escalas de tempo distintas, mas que, sobretudo, não 

se tornem recorrentes. Embora esses problemas possam ser enquadrados em 

Investimentos acumulados (R$ milhões)¹

2015 2020

Norte 13.054                      15.387                      

Nordeste 30.446                      35.219                      

Sudeste 58.894                      70.206                      

Sul 2.734                        3.166                        

Centro-Oeste 13.688                      16.337                      

Brasil 142.597                    168.339                    

Região
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dimensões distintas (ambiental, econômica e social) é possível perceber a interseção 

entre elas. 

Essas e outras questões permeiam o debate sobre o “sustentável”. Tema que 

será analisado na sequência não de forma exaustiva, todavia de modo a permitir um 

embasamento para a continuação deste trabalho. 

 

3.3. A EVOLUÇÃO PARA O DEBATE DA SUSTENTABILIDADE 

 

 Citando ALTAFIN (2008), é no final da década de 60, em um contexto de 

efervescência das propostas desenvolvimentistas, que surgiram as questões 

relacionadas com os limites do crescimento e da degradação ambiental. O termo 

desenvolvimento ganha uma outra roupagem ao ser proposto o desenvolvimento 

ecologicamente viável, apresentado na Conferência sobre a Biosfera, na UNESCO. 

 Em 1969, duas grandes ONG‟s (Organizações Não Governamentais) são 

criadas: a Friendsofthe Earth e a Green Peace. 

 A década de 70 começa então com grandes debates que abordavam por um 

lado o consumo excessivo dos países desenvolvidos e por outro a preocupação com o 

crescimento populacional percebido nos países mais pobres, devido não apenas à 

maior taxa de natalidade, mas igualmente à queda nas taxas de mortalidade infantil e 

ao aumento da expectativa de vida. A preocupação relativa à capacidade mundial de 

sustentar toda essa população entra no cenário político de maneira definitiva. 

 Uma série de espaços para o debate internacional com um enfoque maior em 

questões ambientais e sociais é criada desde então. O Quadro 3.1 aponta alguns dos 

principais fóruns de debate em que estavam presentes posições ideológicas relativas 

ao desenvolvimento sustentável (mesmo se no início não eram assim denominadas). 

O Quadro 3.2 aponta alguns dos principais espaços internacionais para a discussão 

do tema água (prioritariamente, água potável).  

 Em 1972 dois eventos são de grande relevância ao tema. O MIT divulga o 

relatório “The LimitsoftheGrowth”, coordenado por Dennis Meadows. O cenário pintado 

pelas simulações, que levavam em conta a escassez de recursos não renováveis 

como o petróleo e o gás natural, o crescimento demográfico, da insdustrialização, da 

capacidade de produção de alimentos e da poluição, concluíam que a taxa de 

crescimento populacional deveria ser zero, para parar as externalidades  negativas do 

crescimento econômico que levariam a um colapso ambiental e social (MEADOWS, 

1997 apud ALTAFIN, 2008). 

 Nesse mesmo ano, em Estocolmo, ocorre a Conferência Mundial das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente Urbano, onde as discussões mesclaram preocupações 
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ambientais e questões econômicas. Se não podemos dizer que foi um erro estratégico, 

podemos afirmar que algumas posições foram desmascaradas. Por um lado, os 

países desenvolvidos não queriam abrir mão dos seus padrões de consumos e os 

países mais pobres não se sujeitavam a ficar à margem do que consideravam 

desenvolvimento (ALTAFIN, 2008). Nessa época vivia-se o auge das APDs (ajudas ao 

desenvolvimento), traduzidas no financiamento de grandes empreendimentos. 

 Se por um lado via-se o acirramento de posições radicais contra o 

desenvolvimento, por outro, é na década de 70 que um conceito importante é 

desenvolvido, o ecodesenvolvimento. Como apontado por SACHS (2000, apud 

ALTAFIN, 2008), seus princípios fundamentais são de grande importância por terem 

inspirado as décadas futuras. O Quadro 3.3 mostra alguns desses princípios que 

propunham mudanças significativas na organização e na cultura mundial. 
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Quadro 3.1: Principais fóruns mundiais relacionados ao desenvolvimento sustentável (não 

relacionados os específicos sobre água). Fonte: ALTAFIN, 2008. 
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1977   1° Conferência das Nações Unidas sobre Recursos Hídricos em Mar del 

Plata, Argentina : Esboço de proposta integração de uma política de água 

à estratégia de desenvolvimento social; 

1980 A ONU declara os anos 80 como a Década Internacional de Água e do 

Saneamento; 

1990   Consulta Global sobre Água Potável e Saneamento para os anos 90, 

promovida por diversas entidades de cooperação internacional em Nova 

Delhi, India: Discussão sobre as questões relacionadas à economia 

financeira da água e à situação da mulher diante da indisponibilidade de 

água potável; 

1991  1° reunião do recém fundado Conselho Colaborativo para o 

Abastecimento de Água e o Saneamento (WSSCC) em Oslo, Noruega, 

congregando representantes de diversas organizações multilaterais, 

centros de pesquisa e entidades não governamentais, cuja sede foi 

estabelecida em Genebra, junto à Organização Mundial da Saúde;  

1992   Conferência Internacional das Nações Unidas sobre Água e Meio 

Ambiente em Dublin, Irlanda, na qual se declara o princípio de que a água 

é um recurso finito e vulnerável ao qual deve ser atribuído valor 

econômico. Surge a proposta de criação de um Conselho Mundial da 

Água, endossada na Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, realizada em junho no Rio de Janeiro. O 

principal documento resultante desta conferência, a Agenda 21, consagra 

um capítulo inteiro à proteção e gestão integrada dos recursos hídricos: “a 

água tem um valor econômico em todas as suas formas de utilização e 

deverá ser reconhecida como um bem econômico”; 

1995  Reuniões do comitê fundador do Conselho Mundial da Água realizadas 

em Montreal, Canadá e Bari, Itália; 

1996   Criação do Conselho Mundial da Água, sediado em Marselha, França, 

congregando representantes de entidades estatais e não governamentais, 

do setor privado e de agências multilaterais de cooperação. Criação da 

“Parceria Global para a Água” (Global WaterPartnership – GWP), liderada 

conjuntamente pelo Banco Mundial, pelo Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD) e a Agencia Internacional de 

Desenvolvimento da Suécia (SIDA); Estímulo à reflexão sobre as 

questões de uma política internacional da água; 

(Continua) 
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1997   Primeiro Fórum Mundial da Água em Marrakesch, Marrocos, sob liderança 

do Conselho Mundial da Água, que foi encarregado de desenvolver uma 

Visão Mundial da Água para o Século 21. Uma comissão e diversas 

frentes de trabalho foram formadas para este fim; Encomenda de estudo 

sobre o estado da água no mundo; 

1998  Conferência Internacional sobre Água e Desenvolvimento Sustentável, 

promovida pelo Conselho Mundial da Água em Paris; 

1999  Em dezembro, o WSSCC publica seu influente relatório Vision 21, em 

que propõe a meta de universalização dos serviços de abastecimento 

de água e saneamento até 2025; 

2000   Segundo Fórum Mundial da Água em Haia, Holanda : Os resultados 

da Visão Mundial da Água para o Século 21 são apresentados, sendo 

divulgada a “Declaração de Haia sobre segurança hídrica no Século 

21”, assinada por representantes do governo de 120 países. A Unesco 

lança o Programa Mundial de Avaliação dos Recursos Hídricos, e a 

ONU fixa o objetivo de reduzir pela metade o número de pessoas sem 

acesso a água limpa até 2015 entre as Metas de Desenvolvimento do 

Milênio acordadas pelos países membros; Debate dos resultados do 

estudo sobre a situação da água no mundo (Water Vision) com 

identificação dos recursos financeiros necessários para o setor de 

água potável, no mundo. 

Encontro do Milênio em Nova York. Adoção da Declaração do Milênio 

na qual são reafirmadas as metas internacionais pelo 

desenvolvimento, calcados em temas das principais Conferências dos 

anos 1990; 

2001   Conferência Internacional das Nações Unidas sobre a Água Doce, em 

Bonn, Alemanha. Necessidade de reforçar as fontes de financiamento 

público para o setor de abastecimento de água; 

2002  Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, 

realizada em Johanesburgo, fixa a meta de reduzir pela metade o 

número de pessoas sem acesso a saneamento adequado até 2015; 

2003  Terceiro Fórum Mundial da Água em Kyoto, Japão. A ONU publica o 

primeiro Relatório Mundial sobre o Desenvolvimento dos Recursos 

Hídricos. Apresentação do “Report Camdessus”, com a quantificação 

financeira dos investimentos necessários para o atendimento da Meta 

07 do Milênio;  

(Continua) 
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2006   Quarto Fórum Mundial da Água, no México. Apelo à população para a 

mudança dos hábitos de uso dos recursos hídricos; 

 

2010  A ONU, na Assembleia Geral, aprova em junho uma resolução 

declarando que o acesso à água potável e ao saneamento básico é 

um direito de todo ser humano. 

Quadro 3.2: Principais Conferências Internacionais específicas sobre a Água.  

Fonte: A partir de VARGAS, 2005 e ALTAFIN, 2008. 

 

 O desenvolvimento deve estar vinculado à satisfação das necessidades 

fundamentais das populações menos favorecidas (materiais e imateriais) e à 

busca da autonomia entre as pessoas. 

 Em um mundo com necessidades econômicas e sociais cada vez mais 

crescentes, uma abordagem conservadora da natureza que negue o 

desenvolvimento é irrealista. 

 A dimensão ambiental deve se inserir no âmago das propostas de 

desenvolvimento e não como questão antagônica. 

 As escolhas técnicas constituem a variável chave da harmonização entre 

diferentes objetivos da sociedade. É importante a adaptação do 

desenvolvimento tecnológico a diferentes características naturais e sociais, 

adequando-as às situações e às populações que delas se servirão. 

 A solidariedade entre gerações futuras deve se exprimir, sobretudo, por 

meio da preservação dos recursos renováveis e no manejo adequado dos 

recursos não renováveis. 

 Nenhuma forma de ecodesenvolvimento será obtida sem uma 

transformação profunda dos modelos de relações econômicas entre povos e 

entre países, que deverão incorporar às óticas financeiras e de mercado e 

estabelecer uma nova ordem econômica internacional. 
 

Quadro 3.3: Princípios do Ecodesenvolvimento.  

Fonte: SACHS, 2000 apud ALTAFIN, 2008. 

 

 O ecodesenvolvimento representava uma ruptura muito forte com o status quo 

global. Por questões políticas e econômicas ele foi rejeitado. Propor um 

desenvolvimento orientado para a diminuição das desigualdades mundial como um 

dos principais objetivos significaria um aporte de recursos financeiro de vulto dos 

países do norte aos países do sul. Embutir a questão ambiental nas propostas ao 

desenvolvimento representaria uma revisão dos meios construtivos, de geração de 
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energia, de fabricação de produtos, de plantio e de consumo. Havia muitos interesses 

a combater. 

 Mas se por um lado a proposta não vingou em sua totalidade, pode-se dizer 

que foi de grande importância para o avanço dos debates. O conceito do 

ecodesenvolvimento é então substituído pelo conceito de desenvolvimento 

sustentável, na década seguinte, por ser menos radical e menos preciso em seu 

conteúdo, mais ecumênico e, por isso, de melhor aceitação (GODARD, 2005). 

 

3.4. O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: CONCEITO MULTIDIMENSIONAL 

 

Em 1987, a Comissão da ONU, coordenada pela Ministra de Meio Ambiente da 

Noruega, GroHarlemBrundtland, apresentou, pela primeira vez, no relatório que ficaria 

conhecido como RelatórioBrundtland, uma definição de desenvolvimento sustentável.  

“O desenvolvimento sustentável é aquele que atende às 

necessidades das gerações presentes, sem comprometer a 

capacidade de atendimento das gerações futuras. De uma forma 

mais ampla, busca atingir um estado de harmonia entre os seres 

humanos e entre o homem e a natureza” (BRUNDTLAND, 1991). 

O informe da Comissão preparou espaço para a Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento ou, como também foi chamada no 

Brasil, Eco 92. A Conferência ocorreu no Rio de Janeiro, em 1992 onde foi assinada a 

Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento. Os princípios que 

constituem a base dessa declaração podem ser vistos no Quadro 3.4. 

 

I - A posição dos seres humanos no centro das preocupações relativas ao 

desenvolvimento, uma vez que têm o direito de uma vida sã, produtiva e em 

harmonia com a natureza;  

II - A luta contra a pobreza e a desigualdade;  

III - A preservação do equilíbrio planetário e dos recursos ambientais de 

longo prazo, eliminando os modos de produção e de consumo não duráveis. 

Quadro 3.4: Princípios de base da Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento 

 No geral, muito dos princípios redigidos na Declaração seguem como base a 

definição de desenvolvimento proposta no RelatórioBrundtland.  

 Nessa Conferência tem-se ainda a criação da Agenda 21 – um programa global 

de ação, composto por um total de 2500 recomendações para o Século XXI, como 

uma estratégia de promoção do desenvolvimento sustentável. Igualmente foram 
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consolidados os acordos multilaterais sobre meio ambiente, por meio da adoção da 

Convenção sobre Mudanças Climáticas, voltada a estabilizar a concentração de gás 

de efeito estufa na atmosfera e da Convenção sobre biodiversidade, que reconhecia 

ser a conservação da biodiversidade uma preocupação comum da humanidade e 

parte do processo de desenvolvimento. 

Uma série de eventos com a temática ambiental e pelo desenvolvimento 

sustentável foi realizada, órgãos institucionais foram criados em diversos países para 

propor e acompanhar uma agenda específica ao tema, assim como órgãos 

internacionais foram estabelecidos. 

O interessante é que, segundo BRUNEL (2004, apud ALTAFIN, 2008), em 

2002, do Encontro Rio + 10, em Johanesburgo, África do Sul, verificou-se que “a 

década de bons sentimentos” não produziu os resultados esperados. A nítida 

separação entre os espaços destinados às Organizações não Governamentais e as 

Delegações Internacionais, além da monopolização das empresas privadas 

sinalizavam o „tom‟ do encontro e os limites da aplicação do conceito. 

  

 A partir do RelatórioBrundland e agregando-se os princípios da Declaração da 

ECO 92, a sustentabilidade se constrói em um tripé formado pelos eixos econômico, 

ético/social e ambiental. Nesta dissertação será adotado mais um conceito de 

dimensões que de eixos propriamente dito, uma vez que o termo “eixos” nos remete a 

uma ideia cartesiana de ortogonalidade e de mesmo tamanho, o que seria apenas um 

dos casos nas inúmeras interações possíveis entre os temas. 

 

3.5. A DECLARAÇÃO DO MILÊNIO, OBJETIVOS E FERRAMENTAS 

 

Com o intuito de promover uma maior equidade no mundo, a Declaração do 

Milênio, resultado do Encontro realizado em Nova York, em 2000, estabeleceu 

objetivos ambiciosos, com foco na redução da pobreza no Mundo, de forma ampla e 

multidimensional, em uma perspectiva de um desenvolvimento socialmente 

sustentável. 

Foram formulados oito Objetivos do Milênio (ODM) subdivididos em 17 metas 

(UNITED NATIONS, 2000). Era necessário que fosse empreendido um esforço de 

solidariedade entre os países ricos e pobres. Mais uma vez, o papel das ajudas 

internacionais ganha destaque através das APD (Ajudas para o Desenvolvimento). 

 Os recursos financeiros necessários à viabilização dos ODM são variáveis. 

Algumas estimativas chegam a US$ 200 bilhões a cada ano. Valores entre US$ 50 

bilhões a US$ 80 bilhões são os mais divulgados (SACHS, 2005, apud ALTAFIN, 
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2008). Nada muito assustador, se comparado aos trilhões de dólares que custou ao 

mundo a crise econômica vivida em 2008, que aliás, teve um impacto nefasto sobre as 

agendas de ajudas financeiras. 

 Em todo o caso, as regras de uma nova parceria entre países desenvolvidos 

para viabilizar a efetivação das ajudas foram propostas na Conferência Internacional 

sobre o Financiamento do Desenvolvimento, realizada no México em 2002. As 

principais propostas do documento emitido podem ser vistas no Quadro 3.5. 

 

Quadro 3.5: Principais propostas do Consenso de Monterrey. 

Fonte: Report of the International Conference on Financing for Development 

Monterrey, México, 18-22 March, 2002, apudALTAFIN, 2008. 

3.6.O “STATUS” DA ÁGUA POTÁVEL: ENTENDIMENTOS CONFLITANTES 

AFETANDO OBJETIVOS COMUNS 
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Ainda dentro do tema “sustentabilidade”, especificamente falando de água, 

elemento central desta dissertação, há que se buscar uma compreensão do seu 

significado. Entendimentos diversos permeiam o assunto, sempre carregando algum 

interesse que nem sempre é claro. São apresentados na sequencia, a partir de 

HUGON (2005), quatro desses entendimentos de forma resumida. 

 

3.6.1. A ÁGUA COMO UM BEM PÚBLICO 

  

Esse entendimento nos faz ver a água como um bem que deve estar ao acesso 

de todos. O seu uso deve estar ligado a um entendimento comum, ao interesse geral 

da população. Tais assertivas sugerem que os serviços sejam então públicos e que 

um ente público é o prestador natural dos serviços. O serviço público é visto como 

aquele que segue os princípios fundamentais de universalidade, continuidade e de 

equidade, avaliando a coesão social, territorial e intergeracional, utilizando 

mecanismos de solidariedade, tais como o uso de subsídios cruzados. 

 

3.6.2. A ÁGUA COMO UM BEM ESSENCIAL 

  

Essa compreensão da água possui um viés ético forte. Está baseada na ideia 

de que o acesso à água é fundamental para a sobrevivência e dignidade humana. 

Traz consigo a noção do direito à água, segundo o qual todas as pessoas devem 

possuir o acesso de acordo com suas necessidades. 

 Se em várias instâncias esse direito já havia sido assumido, por vezes de 

forma escusa, a Assembleia Geral das Nações Unidas reconhece, em 2010, esse 

entendimento ao declarar “o direito à água potável, limpa e segura, e ao saneamento 

como um direito humano que é essencial para o pleno gozo da vida e de todos os 

direitos humanos.” Essa discussão era uma presença recorrente nas pautas da 

entidade e, não sem muita pressão contrária, só foi aprovada no ano passado. Vale 

dizer que dos 163 países presentes, nenhum declarou voto contrário à resolução, 

porém 41 se abstiveram, dentre os quais os Estados Unidos e a Dinamarca. 

 

 3.6.3.A ÁGUA COMO UM BEM COLETIVO IMPURO 

  

Um entendimento de cunho liberal. Nessa visão, a água é um bem 

relativamente escasso e pode demandar trabalho humano para que seja acessível. 

Desta forma ela se enquadraria, segundo as teorias neoclássicas, em um bem 
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econômico dotado de valor de mercado. O termo impuro não vem da noção de 

limpeza, mas de uma definição econômica onde um bem impuro apresenta um custo 

marginal não nulo para que seu benefício alcance um outro consumidor. 

 Além disso, mesmo que, em termos teóricos, a água potável pudesse ser 

considerada como um bem coletivo não rival, isto é, o acesso é disponível a todos e 

não excludente, ou seja, o controle do seu acesso por meio de um preço acessível 

impediria a exclusão de quaisquer usuários, isso não ocorre na prática. 

 Na realidade, caso um usuário não pague suas faturas estará sujeito à 

interrupção dos serviços e em caso de escassez, o princípio da não-rivalidade não é 

exercido. 

 

 3.6.4.A ÁGUA COMO UM BEM COMUM 

  

Aproxima-se muito da visão da água como bem essencial. Tem como maiores 

defensores organizações antiglobalização e parte da nova esquerda mundial. Neste 

entendimento, a água é de responsabilidade coletiva e seu acesso deve ser conduzido 

por regras de uso racional e equânime. Seus defensores apontam para o risco social 

de se transformar a água em uma commodity e a guerra econômica que pode disto 

advir. A bem da verdade,a água já é uma commodity embutida em toda produção 

agropecuária. No entanto, os custos das externalidades provenientes de sua 

exploração quase nunca estão internalizados nos custos dos produtos.  

Em resumo, a água pode ser analisada sob aspectos distintos. Dependendo 

dos interesses em voga, pode ser um bem indispensável à vida, um direito 

fundamental do homem, de interesse geral, fundamentalmente um serviço público. Ou 

pode ser entendida como um bem econômico escasso, cujos serviços apresentam 

custos de instalação e operação elevados e que, portanto, necessitam de 

investimentos. 

Segundo ALTAFIN (2008), a integração desses dois aspectos, dentro de uma 

abordagem sistêmica, constitui um desafio de cooperação e de entendimento em torno 

de uma questão mais ampla, a construção de uma solidariedade mundial e 

sustentável. 
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CAPÍTULO 4 

A METODOLOGIA 3E E USO DE INDICADORES NA AVALIAÇÃO DE 

DESEMPENHO DE SAS E SES 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

 

O objetivo deste Capítulo é o de apresentar a Metodologia 3E e abordar 

brevemente a questão do uso de indicadores de desempenho para a avaliação dos 

SAA e SES. Será dado um enfoque maior para os casos mais diretamente ligados ao 

Brasil com base no trabalho de ALTAFIN (2008). 

Para tal, são apresentadas as principais especificidades dos serviços na seção 

4.2. A visualização dessas particularidades permite um melhor entendimento do 

processo de formulação dos mecanismos propostos para avaliação de 

sustentabilidade. 

Na seção 4.3 é apresentada a Metodologia 3E e, de forma resumida, as experiências 

de seu uso na avaliação de serviços de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário. 

Considerando-se que a Metodologia 3E é empregada em conjunto com 

indicadores de desempenho dos serviços, na seção 4.4 são apresentadas as 

principais iniciativas de sua utilização e na seção 4.5 estão contidos os comentários 

gerais sobre esses usos. 

Como muitas das experiências utilizando a Metodologia foram feitas com 

países ditos desenvolvidos (majoritariamente na Europa), a últimaseção deste capítulo 

busca tecer algumas considerações sobre aspectos relacionados com a 

sustentabilidade dos serviços em países desenvolvidos e em desenvolvimento, uma 

vez que o objeto de estudo de trabalho de dissertação se encontra no Brasil, país 

ainda em desenvolvimento. 

 

4.2. ESPECIFICIDADES DOS SAA E SES 

 

Assim como ocorre com outros serviços que tem por natureza o atendimento 

de grande parte da população (ou toda), os SAA e SES possuem igualmente algumas 

particularidades. O impacto da presença dos serviços na qualidade do meio-ambiente 

no conforto e na saúde da população que deles depende, o gargalo que pode 

representar para efetivação de iniciativas econômicas, são algumas de muitas de suas 

externalidades. 
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Em países considerados desenvolvidos, tanto a cobertura das redes de 

abastecimento quanto de coleta de esgotos já alcançou quase todos os usuários, 

sendo possível dizer que, em termos práticos, alcançou a universalização dos 

serviços. Esses países contam, em geral, com o tratamento dos esgotos adequado 

antes do lançamento nos corpos hídricos. 

Diferente desta realidade estão os países em desenvolvimento, que possuem 

na deficiência dos seus SAA e SES uma das razões para serem assim denominados. 

Nesses países, podem-se encontrar situações diversas com relação à prestação 

destes serviços. Como bem exemplificado pelo caso brasileiro, temos ao mesmo 

tempo uma parte da população que depende de açudes, fontes e caminhões pipas 

para o abastecimento próprio de água, enquanto outra parte disfruta de uma rede 

segura e confiável de água potável, e de diversas soluções para o esgotamento 

sanitário, desde fossas sépticas ou negras, ligações clandestinas ao sistema de águas 

pluviais, lançamento direto nos cursos d‟água ou, em algumas exceções, dispõem de 

uma rede de coleta que encaminha os esgotos para Estações de Tratamento de 

Esgoto (ETEs) e só então realiza sua adequada disposição nos corpos hídricos.  

As atividades em si dos serviços de SAA e SES não diferem muito de outros 

serviços de massa. São necessários estudos de viabilidade econômica e ambiental, 

em geral o aporte de capital é relevante, são necessárias construções de estruturas 

físicas civis e eletromecânicas que demandam operação e manutenção, é preciso 

possuir uma boa estrutura comercial e logística, é necessária a criação de canais de 

atendimento ao consumidor, assim como estar submetida a órgãos de regulação e 

fiscalização para o cumprimento de metas quantitativas e qualitativas. 

Nas áreas urbanas, os serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário estão ligados em uma cadeia e podem ser representados esquematicamente 

da seguinte maneira: 

 O sistema produtor, compreendendo a captação superficial ou 

subterrânea, a adução e o tratamento; 

 A distribuição, com a rede de canalizações e os reservatórios; e 

 O sistema de devolução, que compreende a coleta dos esgotos, o 

tratamento e o lançamento dos efluentes tratados bem como a destinação 

final dos lodos. 

Em geral, a mesma companhia é responsável pelos três blocos, representando 

um ganho de escopo, uma vez que o setor de cobrança, o atendimento ao cliente e as 

equipes de manutenção podem ser utilizadas para todos.  

 Tomando por base o proposto por ALTAFIN (2008), os SAA e os SES possuem 

algumas características que os diferenciam dos demais serviços de interesse público. 
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Dentre essas destacam-se: 

 

 Um monopólio natural 

 

Tanto os SAA quanto os SES apresentam a natureza econômica de 

monopólios naturais. Uma atividade pode ser considerada como tal quando se 

verifica que o custo unitário de produção decresce com o aumento da produção, 

ou seja, os rendimentos são sempre crescentes.  

Outro fator é a inviabilidade econômica de atuação de um concorrente. Isto se 

dá pelos altos investimentos necessários, risco elevado e neste caso, não faria 

sentido haver, por exemplo, duas coletoras de esgoto passando na mesma rua. 

Assim, a viabilidade da atividade muitas vezes depende da exclusividade de 

operação. No entanto, a falta de concorrência tem como efeitos colaterais a 

tendência à elevação dos preços e à prestação dos serviços com baixa qualidade. 

Por estes motivos se faz necessária uma regulação ativa. 

O monopólio dos serviços não significa que todo o sistema vertical deva estar a 

cargo de um só prestador de serviços. Produção, distribuição de água potável, 

coleta e tratamento de esgotos podem estar a cargo de operadores diferentes, 

como ocorre na França e em outros países da Europa (BARRAQUÉ, 1995; 

PEZON, 2000, apud ALTAFIN, 2008). No Brasil, temos o exemplo de Ribeirão 

Preto – SP, onde apenas o serviço de esgotamento sanitário foi concedido à 

iniciativa privada, configurando um sistema misto de gestão. Outra exceção é 

Niterói, onde a produção é praticamente toda feita pela companhia estatal que 

capta e trata a água em outros municípios e a vende para a cidade. 

 

 Um serviço de interesse local, preferencialmente público 

 

Os SAA e SES são serviços de interesse de todos e operam em escala local. 

Os custos de transporte de água quando comparados ao transporte de dados e de 

energia são bem mais elevados, por isso, em geral, as soluções se tornam 

inviáveis do ponto de vista econômico quando a distância aumenta 

demasiadamente. De igual forma não se pode pensar em um sistema hídrico 

integrado, como ocorre com o elétrico. 

Por envolverem interesses de toda a população e pelas suas interfaces com a 

saúde pública, o meio ambiente e a qualidade de vida dos usuários, os serviços 

costumam ser entendidos como tarefa pública que, por conseguinte, devem ser 

geridos por empresas públicas. As interfaces acima citadas não devem estar 
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subordinadas a interesses econômicos. Outra razão para que os mecanismos de 

regulação se façam presentes. 

 

 Grandes externalidades com relação à saúde e ao meio ambiente 

 

O acesso aos serviços de saneamento, inclusive a limpeza urbana, coleta e 

tratamento adequado dos resíduos sólidos, a drenagem de águas pluviais e o 

controle de vetores transmissores de doenças, possuem relação direta com a 

saúde da população e com o meio ambiente.  

Nos países em desenvolvimento, grandes passivos ambientais, notadamente a 

baixa qualidade das águas em inúmeros rios, é provocada pelo lançamento 

inadequado de esgoto. A tendência é que o desenvolvimento jurídico, técnico e 

econômico, bem como a conscientização da população, se traduzam em medidas 

cada vez mais restritivas de modo a recuperar esses ambientes.  

 

 Grande assimetria de informações 

 

Basicamente, o acesso às informações do setor tem dois objetivos: regulação e 

controle de qualidade.  

Quanto à regulação, inúmeras informações podem ser requeridas (como será 

analisado mais adiante neste capítulo) no intuito de embasar os programas, 

projetos, metas e, principalmente, as tarifas. Como muito dos ativos estão 

literalmente enterrados (toda a rede de distribuição d‟água e de coleta de esgotos), 

o cálculo da depreciação é baseado em históricos e é feito aplicando-se taxas 

sobre o valor investido. Isso impacta a formulação dos preços e atinge os usuários. 

Com relação à qualidade, que permite um julgamento mais fácil dos 

consumidores uma vez que estão sujeitos a sentir os efeitos da água no seu 

organismo, a abertura das informações é muito recente mesmo nos países mais 

desenvolvidos no setor. Na Inglaterra, o acesso se tornou mais efetivo a partir da 

década de 90, quando da privatização dos serviços e da criação do Office ofWater 

Services que fazia o papel de órgão regulador e de defesa do consumidor. Foi 

então que as informações da DrinkingWaterInspectorate, órgão de controle da 

qualidade e da quantidade da água distribuída, passaram a ser divulgadas 

(BARRAQUÉ, 1995). Na França, somente após 1995 passou a ser obrigatória a 

difusão de informações sobre a qualidade da água (BREUIL, 2004). No Brasil, 

apenas em 2005, com o Decreto no 5.440 do Ministério da Saúde, “estabelece 

definições e  procedimentos sobre o controle de qualidade da água de sistemas de 
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abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para divulgação de 

informação ao consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano”. 

 Demanda cativa e relativamente inelástica 

 

A demanda cativa advém do fato do SAA e do SES possuírem natureza 

econômica de monopólios naturais. Assim sendo, o consumidor não tem a opção 

de trocar de fornecedor. Segundo JAGLIN (2003, apud ALTAFIN, 2008), em países 

em desenvolvimento quando ocorre a ligação com a rede de abastecimento, as 

alternativas de suprimento,como, por exemplo, a compra de água de vendedores 

ou distribuição por caminhões pipa, deixam de ser consideradas. 

Quanto à característica inelástica, esta é conferida a bens que não possuem 

alternativas para sanar suas necessidades. Ou seja, não há um substituto para a 

água. Mesmo que os preços aumentem, seu consumo no longo prazo tende a se 

estabilizar. A regulação neste caso possui um papel importante para incentivar um 

consumo sustentável sem inviabilizar o acesso básico.  

 

4.3. A METODOLOGIA 3E 

 

4.3.1. ORIGENS: UMA ANÁLISE INSTITUCIONAL E DE POLÍTICAS 

 

 No início da década de 90, cinco países (França, Reino Unido, Portugal, 

Holanda e Alemanha) lançaram o programa EUROWATER, que foi conduzido durante 

1992 e 1995. O objetivo era estabelecer uma análise comparativa sistematizada das 

dimensões institucionais da gestão dos recursos hídricos (CORREIA, 1998 apud 

ALTAFIN, 2008).  

 A partir desta experiência, estes mesmo países reeditaram o programa e 

realizaram o WATER 21, uma iniciativa inserida no Programa de Pesquisa em Meio 

Ambiente da União Europeia (Environmental ResearchProgram). A ideia era a de 

superar as avaliações meramente quantitativas que buscavam mensurar os impactos 

antropológicos no ambiente e, a partir disto, julgar a sustentabilidade das políticas 

aplicadas. Buscava-se, portanto, identificar a compatibilidade das políticas adotadas 

com objetivos mais amplos de sustentabilidade, nas suas dimensões ambiental, 

econômica e ética/social. 

 A análise das políticas hídricas em cada país se deu então orientada nestas 

três vertentes. Como em inglês temos as denominações environmental, 

economiceethic, batizou-se o procedimento de análise como Metodologia 3E 

(BARRAQUÉ, 2003). 
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 A dimensão ambiental analisou mais a proteção dos recursos hídricos no 

médio e longo prazos, em termos qualitativos, quantitativos e em termos de 

diversidade. Como o foco da análise eram as políticas, buscou-se estudar aspectos de 

gestão, como usos múltiplos e a coordenação com políticas de outros setores. Como 

referência comparativa, serviram-se de normas, existentes ou em implementação. 

Também buscou-se avaliar as legislações existentes quanto à forma com que 

pretendiam lidar com as necessidades e custos para a implementação das políticas e 

atingimento das metas. 

 Na dimensão econômica foram verificadas as ferramentas de cunho econômico 

que objetivam o consumo sustentável, por exemplo, o princípio do usuário pagador, do 

poluidor pagador, bem como a própria estrutura tarifária dos serviços. A infraestrutura 

física, aspectos operacionais e outros serviços vinculados aos SAA e SES foram 

igualmente considerados. Assim como na legislação brasileira, a água é avaliada 

como um recurso limitado, um bem dotado de valor econômico. 

As questões relacionadas ao acesso à água por todos os habitantes, o grau de 

equidade, satisfação e equilíbrio de poderes, foram analisados dentro do âmbito da 

dimensão ética. 

 

4.3.2 O AUMENTO DA ESCALA DE ANÁLISE NO EMPREGO DA 

METODOLOGIA 3E 

 No escopo do WATER 21, em comparação com o EUROWATER, foi dado um 

passo a frente importante nas análises das políticas setoriais, uma vez que a escala 

das avaliações foi aumentada (implicando em uma menor área de estudo). Neste 

programa foram incluídas análises de alguns municípios dos países estudados, o que 

permitiu uma maior reflexão e um aprimoramento da forma de avaliação. O Quadro 4.1 

apresenta as etapas da avaliação dos estudos de caso. 

 Diversos casos foram estudados na França, a exemplo de Amiens, Strasbourg, 

a Ilha de Noirmoutier e a região de Grenoble. Posteriormente, foram realizados 

trabalhos em cidades italianas, com algumas adaptações. 

 Embora tenha se cunhado o nome de Metodologia 3E, não se trata realmente 

de uma metodologia, tampouco de um método quando analisado do ponto de vista 

científico. Talvez o nome mais apropriado fosse Abordagem 3E ou Análise 3E, 

justamente por permitir uma flexibilidade elevada na sua aplicação, não seguindo um 

padrão de aplicação codificado que o caracterizasse como método científico. Há, 

entretanto, uma leitura epistemológica do termo, onde o método seria compreendido 

como um “caminho para chegar a um fim” (da etimologia grega). Embora feita essa 

ressalva, este trabalho mantém a utilização do termo tal qual cunhado pelo seu autor. 
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Explorando justamente essa abertura de aplicação, foi realizada uma aplicação 

da metodologia em um estudo de caso no Brasil. Esse estudo foi realizado por 

ALTAFIN (2008) e tomou como área de análise o Distrito Federal, a cidade de Brasília.  

I 

Avaliação 

Geral 

- Análise detalhada do contexto em que se insere a prestação dos serviços 

de saneamento (o perfil sócio-econômico da região, a demografia, o 

arranjo institucional, o arcabouço legal, o contexto hidrológico, a cobertura 

dos serviços de saneamento e a qualidade desses serviços). 

- Avaliação dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário: situação de conservação dos equipamentos, desempenho 

operacional, questões técnicas principais, perdas de água nos sistemas de 

abastecimento. 

II 

Análise 

Econômica 

- Avaliação do sistema financeiro com análise das contas administrativas, 

tarifas, custos da gestão dos serviços, análise da evolução das despesas, 

avaliação das transferências entre classe de usuários. 

- Avaliação das demandas por investimento para novos sistemas e 

para reposição de sistemas existentes. 

III 

Análise 

Ambiental: 

 

- Avaliação da evolução do comprometimento do meio aquático decorrente 

do lançamento esgotos sanitários à luz das normas e exigências de 

proteção ambiental e da saúde pública. 

- Avaliação da disponibilização dos recursos hídricos, em termos 

quantitativos e qualitativos, decorrente do processo de uso dos recursos 

hídricos. 

- O comportamento da equação oferta/demanda no longo termo 

(diminuição da oferta, aumento da demanda). Identificação do “turn point”. 

- Avaliação dos custos envolvidos na proteção dos mananciais; no 

desenvolvimento de novos pontos de captação e na construção de novas 

estações de tratamento de esgotos. 

IV 

Análise do 

contexto 

ético, ou 

social. 

 

- Identificação de como a prestação dos serviços é viabilizada aos extratos 

menos favorecidos da sociedade e de que maneira os custos decorrentes 

do cumprimento das exigências legais são repassados à sociedade. 

- Identificação do nível de transparência com que a sociedade é informada 

sobre os componentes que compõem o custo da água, dos subsídios, das 

transferências. 

- Identificação da forma como a sociedade participa do planejamento e da 

identificação das prioridades dos serviços de saneamento. 

- Identificação de como a sociedade é informada sobre a qualidade da 

água que lhe chega em casa e como é avaliada a sua satisfação. 
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Quadro 4.1: WATER 21 - Etapas da avaliação dos estudos de caso utilizando a 

Metodologia 3E. Fonte: WATER 21, BARRAQUÉ (1998) 

  

4.4. A UTILIZAÇÃO DE INDICADORES DE DESEMPENHO NA AVALIAÇÃO DA 

SUSTENTABILIDADE DOS SAA E SES 

 

Em geral, nos estudos de caso realizados, muitas das informações são 

disponibilizadas em forma de indicadores. A utilização destes dados é importante, pois 

complementa a aplicação da Metodologia 3E.  

Normalmente os indicadores agregam mais de um dado básico, de forma a 

repassar uma informação com uma maior qualidade. Podem ser expressos em 

percentuais, taxas, índices, podendo ser constituídos por momentos estatísticos ou 

ainda algum outro arranjo comparativo. No caso dos indicadores de desempenho, é 

fundamental que sejam regulares no tempo e estáticos quanto ao objeto analisado. 

Isto permite a comparação entre aplicações feitas em objetos distintos ou uma análise 

evolutiva do mesmo. Como objeto de análise poderíamos citar planos, programas, 

políticas, ações, investimentos, mão-de-obra, processos, ou seja, praticamente tudo 

aquilo onde é possível se repetir um padrão de análise.  

Adotando a definição proposta por MARANHÃO (2007) “um indicador pode, 

então, ser conceituado como uma ferramenta de avaliação referida a uma 

característica específica e observável, mensurável em escala quantitativa ou 

qualitativa, ou a uma mudança que pode ser avaliada em relação a um critério 

previamente selecionado, e que mostra a evolução de uma política ou de um ou mais 

programas implementados em relação a essa característica ou critério, ou o progresso 

relativamente ao atingimento de um resultado determinado, habilitando os tomadores 

de decisão a avaliar a necessidade/oportunidade de uma intervenção corretiva e/ou 

estimar o progresso rumo aos resultados, metas e produtos perseguidos ou, ainda, os 

impactos de uma determinada ação”. 

Indicadores de desempenho tornam possível identificar problemas de gestão, 

além de ações corretivas e de melhoria que resultarão em melhores serviços. São 

sinalizadores importantes das medidas que devem ser implantadas na gestão dos 

serviços para que se atinjam os objetivos de sustentabilidade, identificados com o uso 

da Metodologia 3E (PEZON et. al.,2006 apud ALTAFIN, 2008). 

Diferentemente dos indicadores de estoque, que são como uma fotografia, os 

indicadores de desempenho acompanham um objeto de análise no tempo. Por esta 

razão, ao se analisar sustentabilidade, que por essência demanda projeções de médio 

e longo prazo, se faz necessário a utilização de indicadores de desempenho. 
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Com relação ao desempenho, como explicado por Maranhão (2007), ele é 

medido em termos de eficiência, eficácia e efetividade. O quadro 4.2 contém as 

definições de cada termo. 

 

 

Quadro 4.2: Definições sobre as medidas que avaliam desempenho. Fonte: A partir de 

MARANHÃO (2007). 

 

 Segundo o Comitê Técnico 224 da ISO, que trata de atividades ligadas aos 

SAA e SES, um indicador de desempenho deve possuir as seguintes características: 

 Ser claramente definido, ser conciso e não gerar dúvidas quanto ao seu 

significado. 

 Ser obtido por meio de variáveis que possam ser facilmente mensuradas e a 

um custo razoável. 

 Contribuir para exprimir o nível atual do desempenho atingido em certa área. 

 Permitir comparações simples, com metas estabelecidas e simplificar análises 

complexas. 

 Ser facilmente verificável. 

 Ser simples e fácil de ser compreendido. 

 Ser objetivo de forma a evitar interpretações subjetivas. 

 

Por suas raízes históricas, onde a busca pela universalização costuma ser o maior 

desafio, e por sua natureza de monopólio natural, eliminando a concorrência como 

fator motivador para melhorias, o desempenho dos SAA e SES eram relegados a um 

segundo plano. 

Porém, com os problemas de escassez da oferta e o custo cada vez mais elevado 

dos serviços envolvidos, a utilização de indicadores ganhou força, não apenas para os 

operadores, mas para todos os demais atores envolvidos (Tabela 4.1). 

 

MEDIDAS DEFINIÇÕES

de Eficiência

Dizem respeito à produtividade obtida na realização de um produto ou um 

processo, ou seja, a qualidade da utilização dos recursos, em termos da relação 

entre as atividades cumpridas e os meio aplicados.

de Eficácia
Avaliam se os resultados ou os objetivos almejados foram alcançados valendo-

se dos meios disponíveis.

de Efetividade

Indicam a permanência dos resultados, ou seja, em que extensão os benefícios 

ou mudanças geradas foram incorporados de forma duradora. Muito utilizados na 

avaliação de Planos, Programas e Projetos.
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Tabela 4.1: Importância da Utilização de Indicadores de Desempenho nos SAA e SES. 

 

Fonte: A partir de ALEGRE et al. 2000, apud ALTAFIN, 2008. 

 

Existem inúmeros casos onde foram criados e aplicados diversos tipos de 

indicadores. Os trabalhos de ALEGRE (2000), ALTAFIN (2008) e MARANHÃO (2007), 

ilustram bem estas aplicações e apresentam um amplo mostruário de experiências 

internacionais.  

SOARES (2004) propõe a definição de um índice econômico-sanitário para a 

avaliação das condições de saneamento na baixada fluminense, numa visão integrada 

ao Programa de Despoluição da Baía de Guanabara (PDBG). TEIXEIRA (2001) faz 

uma análise espacial de indicadores sócio-econômicos aplicada à gestão na área de 

saneamento, em Niterói. No entanto, esses dois últimos autores citados, trabalharam 

com indicadores específicos da região, constituindo uma ótima ferramenta local, mas 
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não indicada à aplicação alhures. Pelo fato de os indicadores estarem agrupados por 

uma lógica diferente da proposta na metodologia 3E (dimensões econômica, ambiental 

e ética/social), torna-se difícil a adaptação dos indicadores então trabalhados. 

Este trabalho concentrar-se-á mais sobre a experiência brasileira, dentro da 

qual se encontra o objeto de estudo desta dissertação. Contudo, para que haja uma 

ideia geral de alguns dos sistemas de indicadores existentes, é mostrado um quadro 

resumo com algumas dessas experiências (Quadro 4.3). 

 

 

(Continua) 
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(Continua) 
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Quadro 4.3: Indicadores de desempenho para o setor de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário: comentários considerando as três dimensões da 

sustentabilidade.  Fonte: ALTAFIN, 2008. 
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4.5. O SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SANEAMENTO - SNIS 

  

Desde o PLANASA, já havia a preocupação em disponibilizar informações que 

permitissem uma avaliação e um direcionamento dos investimentos do setor. Segundo 

SILVA (2005, apud ALTAFIN 2008), os Catálogos Brasileiros de Engenharia Sanitária 

e Ambiental – CABES, publicados anualmente pela ABES (Associação Brasileira de 

Esgotamento Sanitário), mostravam o desempenho técnico operacional dos serviços 

das CESB e seguiam as normas do PLANASA. Até 1995 essa era única fonte 

sistematizada de informações da área disponível. Além de informações gerais, como 

localidades atendidas, população atendida, número de economias, dentre outras, 

haviam informações operacionais que permitiam a criação de indicadores como 

perdas no sistema, eficiência no abastecimento, produtividade de pessoal, entre 

outros, que buscavam a otimização dos serviços. Foram elaborados programas e o 

cumprimento de metas de desempenho passou a estar vinculado à liberação de 

recursos para expansão por parte das CESB. 

 Em 1996 foi implantado o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

– SNIS, integrante do Programa de Modernização do Setor de Saneamento – PMSS, 

hoje vinculado à Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental no Ministério das 

Cidades. O SNIS passou então a ser o maior banco de dados do setor do país. Foi 

criado com o cuidado de utilizar muitos dos indicadores que eram apresentados no 

CABES de modo a possibilitar a continuação de séries históricas, assim como ouviu 

entidades atuantes à época, tais como: a ABES, a ASSEMAE e a Caixa Econômica 

Federal, de maneira a incorporar informações que pudessem agregar qualidade ao 

sistema. 

 Segundo informações obtidas no sítio eletrônico do sistema, seus principais 

objetivos são: 

• planejamento e execução de políticas públicas de saneamento; 

• orientação da aplicação de recursos; 

• conhecimento e avaliação do setor saneamento; 

• avaliação de desempenho dos prestadores de serviços; 

• melhoria da gestão, elevando os níveis de eficiência e eficácia; 

• orientação de atividades regulatórias; e 

• benchmarking e guia de referência para medição de desempenho. 

No começo a entrega dos dados ao SNIS era facultativa, mas em 2006 o 

Ministério das Cidades agregou regras sobre o financiamento público que exigiam o 

fornecimento das informações ao sistema. 
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 Com o passar dos anos, o SNIS se desenvolveu e ganhou novos dados. 

Embora ainda não possa ser considerado completo, o SNIS deixa o Brasil em situação 

de destaque com relação ao acesso às informações do setor. Entretanto, se por um 

lado ele permite uma série de comparações e análises em diferentes escalas, por 

outro lado, ele ainda guarda algumas omissões quando tentamos analisar as 

informações pela ótica das três dimensões: ambiental, econômica e ética/social. 

 Pela dimensão ambiental faltam definições do tipo de tratamento realizado e se 

atendem aos requisitos legais do corpo hídrico receptor. Faltam também informações 

sobre geração de lodo, bem como sobre sua disposição final. 

 Pela dimensão econômica falta um detalhamento importante com relação aos 

investimentos executados.Para uma melhor análise, os dados sobre expansão e 

renovação deveriam estar separados. Nos dados sobre balanços contábeis, faltam 

informações que permitam fechar o balanço e acompanhar os movimentos de capital 

dentro das empresas. Não há, tampouco, informações a respeito de futuros 

investimentos. 

 Com relação à dimensão ética/social, os dados do SNIS não contemplam a 

avaliação da satisfação dos usuários com os serviços (reclamações sobre pressão na 

rede, continuidade, qualidade e interrupção nos serviços). Não são publicados os 

nomes dos órgãos responsáveis pela regulação e fiscalização dos serviços (nem de 

seus representantes). Igualmente, não há nenhuma informação sobre a participação 

da sociedade civil organizada com relação aos serviços de saneamento. 

 Para SILVA (2005, apud ALTAFIN, 2008) essa eficácia social não é 

diretamente medida pelo SNIS, embora possa ser feita indiretamente, com o auxílio de 

alguns indicadores de qualidade dos serviços prestados, tais como continuidade, 

confiabilidade, características da água distribuída, características dos lançamentos dos 

efluentes, entre outros. Esses indicadores também podem ser utilizados para perceber 

indiretamente desigualdades nas condições ambientais e de saúde pública. 

O banco de dados do SNIS contém informações primárias sobre os sistemas 

(Quadro 4.4) e indicadores (Quadro 4.5).  
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Quadro 4.4: Natureza das informações que compões o SNIS. Fonte: ALTAFIN, 2008. 

 

Quadro 4.5: Famílias de indicadores que compõem o SNIS. Fonte: SNIS, 2008. 

 

Outro banco de dados que poderia ser utilizado em conjunto com o SNIS é o 

da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico – PNSB. No entanto como o SNIS é 

atualizado a cada ano e a pesquisa é feita com uma frequência menor (a última data 

de 2008), essa prática estaria limitada. É importante notar que desde 2008 não são 

publicadas dados atualizados no SNIS. 

Existem outras iniciativas que buscam uma adequação mais aprofundada às 

suas especificidades, como o trabalho realizado em Belo Horizonte, onde, dentro do 

Plano Municipal de Saneamento, foi formulada uma gama de indicadores que são 
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utilizados para uma hierarquização dos setores da cidade onde os investimentos 

deveriam ser direcionados. Interessante nesta metodologia é a interação com outras 

áreas de gestão pública. É levada em conta, por exemplo, a taxa de internação por 

diarreias da população de zero a cinco anos por unidade territorial de análise, a fim de 

agregar um critério epidemiológico à metodologia, conforme diretrizes da Política 

Nacional de Saneamento (AROEIRA, 2009). 

 

4.6. SUSTENTABILIDADE DOS SAA E SES: PODE-SE HAVER UMA ABORDAGEM 

COMUM PARA PAÍSES DESENVOLVIDOS E EM DESENVOLVIMENTO? 

 

Como ressaltado por ALTAFIN (2008), até a realização do seu trabalho, tanto a 

concepção como as experiências de aplicação da Metodologia 3E haviam ocorrido na 

Europa. Com base nesta autora, a ideia do final deste capítulo é de justamente propor 

algumas reflexões no sentido de perceber se as diferenças existentes entre países 

desenvolvidos e em desenvolvimento, notadamente com relação a aspectos 

tecnológicos, institucionais, ambientais, sociais e econômicos, não afetariam a 

utilização da metodologia em um estudo de caso brasileiro. Pode-se listar os seguintes 

aspectos: 

 

 Dinâmica de ocupação territorial diversa 

Nos países desenvolvidos o crescimento populacional é nulo ou quase 

nulo e a demanda pelos serviços de saneamento básico chega a ser 

decrescente. No entanto, nos países em desenvolvimento as fortes taxas de 

crescimento urbano pressionam o aumento das redes, que acabam sendo 

executadas, na maior parte do tempo, sem planejamento. Isso é agravado em 

grandes centros urbanos onde a população mais carente financeiramente 

encontra como solução de moradia áreas de risco, ilegais e, em geral, sem 

acesso aos serviços básicos de saneamento. 

Quando analisamos a situação das áreas rurais e de pequenos 

municípios encontramos uma realidade não muito diferente, desta vez por 

escassez de investimentos, já que a pressão populacional é politicamente 

pequena e a capacidade de pagamento pelos serviços é baixa, demonstrando 

que o investimento no setor nessas áreas sofre um grande desinteresse tanto 

por parte dos governos quanto da iniciativa privada. 

 

 Investimentos para a universalização dos serviços versus renovação das 

estruturas existentes  
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Nos países desenvolvidos, onde as taxas de crescimento populacionais 

são muito baixas ou até negativas e a rede de atendimento aos usuários já está 

instalada, o enfoque é dado à renovação das estruturas. Como o risco do não 

recebimento do capital investido pela falta de pagamento dos usuários é muito 

baixo, os problemas em obtenção de financiamentos são minimizados.  

Por outro lado, nos países em desenvolvimento, a expansão da 

população demanda uma priorização na expansão das redes em detrimento da 

renovação das estruturas. Isso é agravado pelos recursos escassos para 

inversão, agravado pelo fato de que muitos dos usuários não possuem 

condições financeiras para arcar com os custos.  

  

 Desigualdade na cobertura, no atendimento e na capacidade de pagamento 

pelos serviços 

Se nos países do norte europeu pode-se dizer que a universalização 

dos serviços foi alcançada na década de 60, os países do leste europeu 

apresentam problemas que, guardadas as proporções, se assemelham aos dos 

países em desenvolvimento (CASTRO, 2007, apud ALTAFIN, 2008). 

Grandes centros urbanos como São Paulo e Rio de Janeiro apresentam 

desigualdades grandes tanto no atendimento quanto na capacidade de 

pagamento dos seus usuários. Como nestes dois casos os serviços são 

prestados por empresas públicas, a hipótese de que os bairros mais nobres 

seriam privilegiados devido à capacidade de pagamento maior, ou seja, 

buscando um retorno econômico direto, talvez não seja a melhor. Outra 

hipótese, não confirmada por este trabalho, propõe que seria mais provável 

que as desigualdadesna prestação dos serviços ocorram devido ao peso 

político dos usuários, uma vez que, em geral, em países em desenvolvimento, 

capacidade econômica está atrelada a maior força política e que uma má 

prestação de serviços a esses consumidores poderia levar a pressões 

privatistas. 

De acordo com BARRAQUÉ (2003) em muitos centros urbanos de 

grande ou médio porte, é possível encontrar realidades distintas no que diz 

respeito ao atendimento dos serviços de SAA e SES. Isto dificulta a avaliação 

do sistema como um todo nos moldes europeus. ALTAFIN (2008) aprofunda 

essa discussão e propõe avaliar os SAA e SES do Distrito Federal com o 

auxílio de um quarto eixo, o eixo geográfico. 

 

 Soluções tecnológicas diversas  
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Pode parecer lugar comum, mas a questão da relevância de outros 

fatores que não meramente técnicos é muito importante no momento de se 

aplicar uma solução, seja ela importada ou não. Além das distinções quanto à 

realidade financeira, climática e tecnológica, o fator cultural atua de forma 

relevante. ALTAFIN (2008) relata os problemas iniciais de implementação dos 

Sistemas de Esgotos Condominiais em Brasília, que eram considerados 

“desqualificantes”. 

 

 Uma governança frágil nos países em desenvolvimento 

A ingerência política nos países em desenvolvimento e a baixa 

qualificação técnica de postos no alto escalão prejudicam o desenvolvimento 

dos programas e acabam promovendo uma descontinuidade técnica e 

administrativa. A assimetria de informações somada ao pequeno interesse por 

parte do poder público, principalmente no que diz respeito aos SES, somado à 

baixa participação social, fazem com que os avanços no setor sejam muito 

lentos. 

 

 O atendimento às normas sanitárias e ambientais 

Nos países em desenvolvimento, em geral, preza-se o atendimento em 

detrimento da qualidade. Da parte dos esgotos que são coletados, um 

percentual elevado não sofre tratamento algum. No Brasil, segundo a última 

Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (2008), 55,2% dos municípios 

possuíam rede de coleta de esgotos (não necessariamente na integralidade do 

território) e dos esgotos recolhidos, mais de 30% não eram tratados. A 

necessidade de investimentos no setor é muito elevada e acaba deixando em 

segundo plano a adequação às normas ambientais.  Entretanto, mesmo em 

países europeus, se todas as exigências ambientais fossem atendidas, uma 

parcela mais pobre da população não poderia arcar com seus custos. 

 

 Gestão pela demanda versus gestão pela oferta 

BARRAQUÉ (2007) diz que a evolução dos serviços de água e esgotos na 

Europa passa por três fases: 

 Captação distante, abundante, sem tratamento; significando um custo 

baixo; 

 Contaminação, captação próxima com tratamento, conflitos pelo uso da 

água; dando origem a custos mais elevados; e 
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 Gestão pela demanda; podemos citar a criação de programas de 

incentivo à economia do recurso, busca pela eficiência dos usos e 

combate as perdas. 

Nos países em desenvolvimento, é possível identificar as três fases em 

paralelo dependendo do país ou região analisada. Contudo, programas de 

eficiência contra perdas e redução do consumo são pouco perceptíveis, assim 

como uma baixa participação social nos serviços de SAA e SAE, o que confere 

ao sistema uma característica mais presente de gestão pela oferta que pela 

demanda. 

 

Após uma análise da forma da metodologia 3E (ouabordagem3E), bem como de 

um breve histórico de suas aplicações, é possível compreender melhor suas limitações 

e desafios de aplicação como suas vantagens. Em se tratando de uma temática tão 

ampla, como é o caso do saneamento, e deconceitos que ainda buscam um consenso 

na literatura, como ocorre para sustentabilidade, se faz necessária a utilização de uma 

forma de análise mais flexível. Pelo fato dessa abordagem de análise permitir que 

diferentes informações sejam trabalhadas segundo uma classificação prévia em três 

dimensões, ela tem se mostrado uma boa ferramenta de análise da sustentabilidade 

dos serviços de saneamento básico e permite que comparações de diferentes 

aplicações sejam feitas a partir de temas presentes dentro de cada dimensão. Não se 

pode, contudo, deixar de atentar para os problemas na alteração de escala de 

aplicação da metodologia, de forma que as análises dos resultados levem sempre em 

consideração as particularidades locais. 
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CAPÍTULO 5 

APRESENTAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDOS 

 

5.1. DISTINTAS FASES 

 

Do que se sabe da história recente, a partir dos registros feitos pelos europeus 

que aqui chegaram, Niterói era a antiga terra dos índios Tamoios que, talvez sem 

saber, apoiavam o projeto de Villegagnon para a constituição da França Antártica. 

Com ajuda do líder indígena Araribóia, os portugueses somados aos índios 

Temiminós, que haviam sido expulsos da Ilha do Governador pelos franceses, 

expulsaram estes últimos da Baía de Guanabara em 1567. Sendo a Ilha do 

Governador considerada estratégica aos interesses portugueses, os Temiminós 

tiveram que constituir morada em outro local. Dado os interesses do Governador Geral 

de povoar o local onde antes estavam os estrangeiros, os índios foram então para a 

Banda D‟Além e constituíram a aldeia São Lourenço dos Índios, região situada do 

outro lado da baía, local das “águas escondidas”, ou, em tupi-guarani, Niterói. Não se 

sabe, contudo, se o nome “águas escondidas” era devido as inúmeras praias 

protegidas por ombreiras bem acentuadas ou por causa dos raros mananciais de água 

disponíveis. 

A partir de então, a cidade foi se desenvolvendo até ganhar, em 1834, o status 

de capital da Província do Rio de Janeiro, fato este que fez com que uma série de 

avanços urbanísticos pudesse ser percebida na cidade. Notadamente, o século XX foi 

de grande relevância para o município. Acompanhando as mudanças empreendidas 

na então capital federal, período conhecido como “Renascença Fluminense” (início do 

século XX), Niterói passou por diversas obras urbanísticas, estando, neste período, as 

primeiras obras de saneamento de monta. 

Com a revolução de 1930, muitos planos e projetos urbanos foram adiados, 

sendo então a década de 40 o palco de mais um impulso modernizador para a cidade. 

Muitos aterros foram executados, foram elaborados planos de urbanização para a 

região das lagoas, loteamentos nas áreas oceânicas, construção de avenidas largas, 

reflexo da crença na importância que o município possuía à região. 

 No entanto, na década de 70, a inauguração da ponte Costa e Silva, mais 

conhecida como ponte Rio-Niterói, acelerou o processo de urbanização e incentivou a 

ocupação de bairros mais afastados, como os da região oceânica, e propiciou uma 

especulação imobiliária acompanhada por uma série de investimentos públicos, 

principalmente em infraestrutura. No ano seguinte, com a fusão do estado da 
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Guanabara com o estado do Rio de Janeiro, Niterói deixa de ser a capital, que passa a 

ser, então, a cidade do Rio de Janeiro.  

 Embora não goze mais do título de capital fluminense, Niterói conseguiu se 

desenvolver de forma a obter um dos maiores IDH (Índice de Desenvolvimento 

Humano) do Brasil (0,886 no ano 2000), o que pode ser entendido, com certas 

ressalvas, como sinônimo de boa qualidade de vida dos seus habitantes.  

 É verdade que o fato de possuir um território pequeno (129,4 km²) para a 

importância que possuiu (e ainda possui), facilita a gestão da cidade. Isto faz com que 

seus 487.327 habitantes (Censo IBGE/2010) estejam concentrados, simplificando a 

logística de infraestrutura da cidade. Em Niterói não há área considerada rural pelo 

IBGE. 

 

5.2. OCUPAÇÃO DA CIDADE 

 

Segundo o Plano Estratégico Municipal para Assentamentos Informais Urbanos 

de Niterói (Pemas), divulgado pela Secretaria Municipal de Urbanismo em 2004, cerca 

de 10% da população do município vive em áreas de favela. Este fato constitui um 

desafio para os gestores públicos, pois cerca de 50.000 pessoas possuem estrutura 

precária de moradias, uma rede de esgoto limitada e a baixa qualidade de vida 

passam longe dos indicadores sociais que elevam o município ao terceiro lugar da 

listagem estadual do IDH.  

Com o crescimento econômico da região metropolitana do Rio Janeiro, Niterói, 

assim como todos os demais municípios, sofre uma pressão habitacional. Como a 

cidade não possui tantos territórios vazios para alocar essa nova população, é 

verificado um efeito de encarecimento dos terrenos existentes. Em consequência 

disso, as famílias com menor poder aquisitivo provavelmente buscarão soluções mais 

baratas, o que significa, em geral, favelas. 

A infraestrutura nessas localidades não é boa. Tragédias como a ocorrida em 

2010 no morro do Bumba mostram como podem ser dispendiosas as soluções de 

engenharia para utilização habitacional dessas áreas. Por serem regiões de população 

de baixa renda, esses fatores são traduzidos como risco elevado do ponto de vista 

empresarial que,no caso da concessão feita à companhia Água de Niterói, só possui a 

obrigatoriedade de servir 90% do território com esgotamento sanitário. A 

responsabilidade recai praticamente toda sobre as autoridades públicas, que em geral, 

não conseguem efetivar as respostas propostas em planos e projetos.  
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5.3PREOCUPAÇÕES INTERNAS E EXTERNAS 

 

 As Figuras 4.1 e 4.2 mostram a delimitação do município de Niterói e dos 

subcomitês de bacia da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas 

Lagunares de Maricá e de Jacarepaguá. Essas imagens mostram que a cidade possui 

poucas regiões de bacias hidrográficas em comum com outros municípios. Ao leste, é 

delimitada pela serra da Tiririca, ao sul, oceano Atlântico, a oeste, a baía de 

Guanabara ealguns talvegues, no centro-norte, direcionam a água ao município de 

São Gonçalo. Seria muito prático do ponto de vista da gestão dos recursos hídricos 

caso Niterói fosse autossuficiente em água. A verdade é que o município está longe de 

possuir essa condição. 

 

Figura 5.1: Imagem aérea da cidade. Fonte: A partir de imagem do Google Earth. 
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Figura 5.2: Imagem dos Subcomitês que compõem o Comitê da Região Hidrográfica 

da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e de Jacarepaguá.  

Fonte: www.portalbaiadeguanabara.com.br. 

  

Embora no contrato de concessão firmado com a Águas de Niterói seja previsto 

que, até o final do contrato, 10% do volume necessário ao abastecimento da 

população niteroiense provenha de captações subterrâneas, esse número ainda não 

foi alcançado e mesmo que um dia o seja, não pode ser considerado uma solução 

única ao abastecimento. Praticamente toda a água consumida é comprada da CEDAE 

e provém do sistema de transposição do rio Macacu, a jusante da foz do rio Guapi-

Açu,, através do canal do Imunana, à Estação de Tratamento de Água do Laranjal 

(ETA-Laranjal). Essa água, após tratamento, abastece os municípios de Niterói, São 

Gonçalo, parte de Itaboraí, além da ilha de Paquetá. 

O município vem sofrendo uma forte pressão por parte das construtoras para 

que a prefeitura reveja o gabarito de diversos bairros, para que possam atender a 

demanda por moradias. É verdade que a população de Niterói aumenta com taxas 

pequenas (ver Figura5.3), contudo, com as recentes mudanças nas leis edilícias, foi 

verificado um aumento considerável nos lançamentos imobiliários. Em matérias 

jornalísticas na internet, percebe-se um grande descontentamento dos moradores 

atuais, que reclamam da falta de infraestrutura, notadamente rede de transporte (vias 

congestionadas e pouco transporte público), esgotamento sanitário e água. Foi 

possível conversar com alguns moradores da cidade que relataram ter passado por 
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falta de água, que ocorre devido a manobras na rede, uma vez que não há água 

disponível para todos em alguns momentos. 

 

Figura 5.3: Evolução do nº de habitantes em Niterói. Fonte: A partir de dados do IBGE 

(2010). 

 

Este quadro mostra um problema já existente e que tende a se agravar. Pois 

ainda mais preocupante que o consumo interno de Niterói, o potencial de crescimento 

dos seus vizinhos que compartilham da mesma fonte é uma real ameaça à segurança 

hídrica da região como um todo. Um cenário de conflito de água em um futuro próximo 

não pode ser descartado. 

   

5.4 DISPONIBILIDADE HÍDRICA 

 

Segundo os estudos promovidos no âmbito do Projeto Macacu, desenvolvido 

pela Universidade Federal Fluminense (UFF) desde 2007, o rio Macacu, que como 

dito, fornece água aos municípios de Niterói, São Gonçalo, parte de Itaboraí além da 

ilha de Paquetá, já apontava no ano de 2008 um déficit hídrico da ordem de 2,6 m³/s 

(considerando a vazão máxima disponível para outorga como sendo 50% da Q7,10). 

Com a implantação do COMPERJ (Complexo Petroquímico do Estado do Rio de 

Janeiro) a ser instalado em Itaboraí, o crescimento dessa cidade, bem como o de São 

Gonçalo deve ser muito importante e pelas previsões dos estudos, o déficit hídrico na 

barragem de derivação do canal de adução do sistema Imunana-Laranjal deverá 

alcançar a ordem de 4,6 m³/s. 
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O abastecimento de água do COMPERJ é um desafio para a engenharia e 

também para a sociedade. As alternativas estudadas para o abastecimento do 

COMPERJ (apresentados no relatório de Estudos de Impactos Ambientais – EIA, feito 

pela Concremat em 2007) apontam para a solução de um reservatório no rio Guapi-

Açu, que segundo os estudos do Projeto Macuco conseguiriam apenas reduzir o déficit 

para a ordem de 2,3 m³/s. O mesmo estudo propõe para combater o déficit de 4,65 

m³/s uma barragem mais à jusante no Guapi-Açu, que solucionaria o problema para 

um tempo de 2% de insuficiência. O principal limitador da solução por barragem de 

detenção é o nível d‟água máximo permitido, por questões principalmente de áreas 

alagadas.Sendo assim, a proposta final do estudo, para atendimento em 100% do 

tempo, seria uma solução por barragem atuando conjuntamente a uma transposição 

do rio Caceribu ao Macacu (da ordem 1,4m³/s). 

Para ter uma ideia do estado atual da captação no rio Macacu, em visita feita 

pelo pessoal do Projeto Macacu em outubro de 2007, foi constatado o estado de seca 

em que se encontrava o rio, onde a barragem de derivação existente, que deveria 

estar submersa, estava toda aparente (Figura 5.4), significando que toda vazão 

afluente do rio ia direto ao canal de adução. Ainda assim, como a vazão não era 

suficiente, uma bomba foi instalada a jusante da barragem para complementar a vazão 

aduzida, mesmo que com uma água de qualidade duvidosa (Figura 5.5).  

Vale lembrar que o EIA do COMPERJ apontava inúmeras soluções, sendo a 

grande parte inviável ou economicamente, ou tecnicamente, ou ambientalmente. 

Exemplo de estudos feitos: transposição de águas do Paraíba do Sul, ou 

dessalinização de água do mar.  

Outro agravante é que, segundo o relatório da Coordenadoria de Geotecnia e 

Hidrogeologia do Projeto Macacu, cerca de 25% da população de Itaboraí se abastece 

com águas do provindas da ETE-Laranjal e outros 75% de água subterrâneas. É 

sabido que nem todas as captações sofrem o devido tratamento antes do seu 

consumo. Caso os aquíferos, que são pouco conhecidos, sofram uma redução 

importante na sua produtividade, haverá outro fator de pressão para as já escassas 

vazões do Macacu – Guapi-Açu. 
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Figura 5.4: Barragem de derivação do canal de adução Imunana. Fonte: Projeto 

Macacu. 

 

Figura 5.5: Bomba instalada à jusante da barragem de derivação para aumento das 

vazões aduzidas no canal Imunana. Fonte: Projeto Macacu. 
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5.5. PLANOS OCUPACIONAIS / URBANÍSTICOS / DIRETORES 

 

Vários planos foram formulados e colocados em prática durante a história do 

município. Porém, com a constituinte de 1988, novas bases legais e políticas foram 

construídas e possibilitaram os atuais planos existentes para a cidade. Além da Lei 

Orgânica, do Plano Diretor, de 1992, e dos Planos Urbanísticos Regionais (região 

Oceânica, Praias da Baía, Norte, Pendotiba e leste), a legislação municipal conta uma 

série de outros dispositivos, como a determinação de Áreas de Especial Interesse 

Social, para a orientação da ocupação do solo. 

O Plano Diretor do município, elaborado em 1992 e modificado em 2004, traz 

alguns avanços na questão da segurança hídrica, mas deixa alguns pontos omissos.  

A preocupação de muitos moradores está prevista no parágrafo único do artigo 

quinto do Plano Diretor, quando afirma que “o direito de construir atenderá a função 

social da propriedade imobiliária”. Na sequência, o artigo sexto define as exigências 

mínimas para que a propriedade atenda sua função social onde, dentre outras, consta 

(alínea I): “aproveitamento e utilização para atividades inerentes ao cumprimento das 

funções sociais da cidade, em intensidade compatível com a capacidade de 

atendimento dos equipamentos e serviços públicos”. 

Sendo o abastecimento de água um serviço público e tendo em vista o já 

diagnosticado déficit hídrico para o abastecimento do município, que é um serviço 

público, como então garantir aos moradores que suas residências serão providas por 

água durante a totalidade do tempo? 

Interessante notar que no Título III (Das Diretrizes Setoriais), Capítulo VI (Dos 

Serviços Públicos e Equipamentos Urbanos e Comunitários), Seção I (Do Saneamento 

Básico), Subseção I (Da Coleta, Tratamento e Disposição de Esgotos Sanitários), o 

artigo 66 reza: “Para a aprovação de projetos particulares de grande porte com 

sistemas de coleta, tratamento e disposição final de esgotos sanitários, será exigido 

um termo de compromisso da empresa concessionária ou do órgão municipal 

competente para operação dos mesmos.” Isso é um avanço considerável, pois liga 

direta ou indiretamente o poder público ao controle dos efluentes de projetos de 

grande porte (embora não defina o que seja). Porém, na subseção II (Do 

Abastecimento de Água), o Plano Diretor é completamente omisso quanto às garantias 

ao abastecimento assim como nada diz sobre o controle de suas águas subterrâneas, 

onde apenas aponta como diretriz (alínea II) a “realização de pesquisa de fontes 

alternativas (...)”. 

Quanto a gestão dos recursos hídricos, desde a primeira versão (de 1992) já 

constava a diretriz ambiental que previa a “incorporação do gerenciamento dos 
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recursos hídricos às tarefas da gestão do meio ambiente do Município, de forma 

integrada aos órgãos do Estado e da União, que possibilite uma melhoria da qualidade 

da água dos corpos hídricos”. 

A revisão de 2004 traz outros avanços, como a constituição do “Sistema 

Municipal de Planejamento Urbano e Ambiental” e a criação do “Conselho Municipal 

de Política Urbana” ampliando os espaços de acompanhamento e implantação do 

plano, bem como das revisões que forem julgadas necessárias. Estes avanços legais 

poderiam representar impactos na dimensão ética, abordada no capítulo 8. 

 

5.6. A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 

DEESGOTAMENTO SANITÁRIO EM NITERÓI 

 

 Antes da concessão para a companhia Águas de Niterói, o estado da rede de 

abastecimento de água e de coleta de esgotos era precário. Os dados existentes para 

a década de 90 são do censo do IBGE de 1991, onde apontava que 23,4% das 

residências não estavam conectados a rede de água e 34,2% não tinham acesso à 

rede coletora de esgotos. Embora mais de 60% do esgoto fossem coletados, quase 

sua totalidade era destinada aos rios canalizados e iam direto a baía de Guanabara 

sem o devido tratamento. A única estação de tratamento de esgotos à época era a de 

Icaraí, que realizava apenas o tratamento primário, com capacidade de 700 l/s. Em 

meados de 1999, o emissário submarino de Icaraí ainda se encontrava em testes e a 

estrutura da rede permanecia muito semelhante ao encontrado em 1991 (Vargas, 

2005). 

 Para agravar esse quadro, a região oceânica, ocupada por famílias de classe 

média e alta, e a região de Pendotiba, onde a maioria dos moradores é de baixa 

renda, não eram cobertos pela rede de água, que cobria menos de 50% do município 

(ver Figura 5.6 para a localização das regiões). Segundo André Fidalgo, da EMUSA, 

em meados da década de 90, a região oceânica vinha crescendo a taxas de 6,5% ao 

ano enquanto as demais regiões apresentavam taxas que variavam entre 1,0% e 3,0% 

(Sales, 2008). 
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Figura 5.6: Bairros e regiões de Niterói. Fonte: www.meioambiente.niteroi.rj.gov.br 

  

A hipótese defendida por Vargas (2005) é que essa demora na expansão dos 

serviços de água e esgoto em bairros já consolidados na área de expansão do 

município foi o que teria motivado o poder público a não renovar o contrato com a 

concessionária estatal e buscar alternativas para conseguir os investimentos 

necessários à expansão do setor. Segundo Britto (2000, apud Vargas, 2005) a 

insatisfação crescente com os serviços da CEDAE, agravada por um estilo 

centralizador em que os investimentos eram muito mais inerentes a arranjos políticos 

clientelistas que às diretrizes de desenvolvimento dos municípios, foi potencializada 

com o encerramento ou aproximação do término do contrato com a companhia estatal, 

firmado no âmbito do PLANASA no início da década de 70. No estado do Rio de 

Janeiro a maioria dos contratos tiveram 20 ou 25 anos de prazo, enquanto no estado 

de São Paulo foram 30 anos. Em entrevista concedida em agosto de 2005 por André 

Fidalgo (representando então a EMUSA) confirma essas duas hipóteses sem entrar no 

mérito político e aponta também para a incapacidade de investimentos para suprir o 

déficit dos serviços por conta própria (Sales, 2008). 

  

5.7.UM RESUMO DO PROCESSO POLÍTICO-INSTITUCIONAL 

 

 A história do processo de abertura dos serviços de abastecimento de água e de 

coleta e tratamento de esgotos à iniciativa privada é longa e conturbada. No entanto, 

julgo ser de grande valia compreender um pouco do que se passou, pois os fatos 

contam não apenas sobre o processo em Niterói, mas em toda a região metropolitana. 
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 Em 2010, dos 92 municípios existentes no estado do Rio de Janeiro, 63 tem 

seus serviços administrados pela CEDAE (inclusive a capital), 15 por entidades 

geridas pelo poder público municipal e 14 sob concessão à iniciativa privada. A 

questão que se coloca é se esta grande empresa consegue oferecer um serviço de 

qualidade. Buscando entender o quadro à época das discussões sobre a privatização, 

olhemos os dados do SNIS para o ano de 2001. Neste ano, apenas 59% das ligações 

de água eram hidrometradas pela CEDAE, contra 86,6% para a média das 

companhias estatais do país e 92,6% para a região Sudeste. Outro número que 

aponta um baixo rendimento técnico-operacional é o índice de perdas, que para a 

CEDAE estava em 55,3% contra 38% para a SABESP neste mesmo ano (SEDU, 2002 

apud Vargas, 2005). 

 Não obstante a concessionária apresentava (e ainda apresenta) problemas no 

campo financeiro, como elevado grau de endividamento e baixo capacidade de 

investimento. É bem verdade que as companhias estatais ficaram praticamente sem 

recursos para investir durante a década de 90. Entretanto não se pode dizer que foi 

devido apenas a uma orientação política existente. A corrente neoliberal era forte 

naquele momento, o endividamento externo do Brasil e as receitas impostas pelos 

organismos de crédito internacional (como um rigoroso ajuste fiscal e 

desregulamentação de diversos setores da economia controlados pelo estado) 

também eram reais, mas o processo que culminou na crise das estatais na década de 

90, mais especificamente as companhias de saneamento, já vinha de outras datas.  

 Embora não seja o foco deste trabalho, é importante ter em conta que o 

principal financiador dos serviços de saneamento brasileiro no início da década de 80 

era o BNH (Banco Nacional de Habitação) que, devido majoritariamente à recessão 

econômica daquela década, foi extinto. Segundo Vargas (2005) o fim do BNH apenas 

amplificou a crise do PLANASA, que a essa altura já acumulava problemas estruturais 

que culminariam na sua extinção. Dentre outros, podemos citar a forte centralização 

do plano descolada de qualquer controle social, a subordinação a políticas 

macroeconômicas federais (como o reajuste de tarifas abaixo da inflação) ou a 

associação a iniciativa privada em situações de objetivos duvidosos (embora o modelo 

fosse centralizado, desde a década de 50 havia uma grande participação do setor 

privado no saneamento brasileiro). 

 Em conjunto a crise do PLANASA, o Brasil entrava em um período de 

mudanças políticas importantes com a redemocratização e com a nova constituinte 

que, buscando responder aos anseios da época, deu relevância às iniciativas que 

visavam a descentralização administrativa e fiscal (outorgando mais poderes aos 
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estados e municípios). É nesse contexto nacional e internacional que começam a 

nascer os primeiros programas setoriais pós 1988. 

A vitória do candidato a presidência Fernando Collor de Mello em 1989, 

garantiu esta tendência política mais liberal. Idealizado ainda no governo Collor (sendo 

posto em prática apenas em 1994 no governo de Itamar Franco) o Plano de 

Modernização do Setor de Saneamento, apoiado pelo Banco Mundial, buscava 

desenvolver a capacidade operacional e institucional das CESB(Companhias 

Estaduais de Saneamento Básico) e também a elaboração de estudos e propostas 

visando alcançar a meta de universalização dos serviços de abastecimento de água e 

coleta de esgotos nas áreas urbanas. Segundo o plano, tomando por base o ano de 

1995, caso fossem investidos 4 bilhões de reais anuais, esta meta seria alcançada em 

2010. Em 2003, já no governo Lula, a estimativa foi reavaliada para 6 bilhões anuais 

para que a meta fosse alcançada em 2020 (Vargas, 2005).  

 Embora o PMSS apontasse diretrizes que abrangiam uma descentralização do 

setor, bem como sugeriam a sua desregulamentação, havia a necessidade jurídica de 

regulamentação do artigo 175 da Constituição Federal, que “Incumbe ao Poder 

Público, na forma de lei, direta ou sob regime de concessão ou permissão, sempre 

através de licitação, a prestação de serviços públicos”. Todos os detalhes relativos a 

estes serviços, como fiscalização, política tarifária e direitos dos usuários deveriam ser 

antes regulamentados. Isto ocorre em 1995 com a chamada “Lei de Concessões” 

(8987/95), que criou diretrizes para a elaboração de contratos de concessão e 

delegação de serviços públicos. Após a promulgação da lei, estava aberto o caminho 

para participação privada nos setores de saneamento, saúde, telecomunicações e 

energia elétrica. 

 

5.8.A BATALHA JURÍDICA  

 

Diferente do ocorreu com as privatizações na Região dos Lagos, com 

concessões feitas às companhias Águas de Juturnaíba e ao Consórcio Prólagos, o 

processo em Niterói só ocorreu a custas de inúmeras batalhas judiciais e acertos 

políticos. Nesses dois casos anteriores havia um entendimento para a CEDAE de que 

o fornecimento dos serviços nessas regiões se concedido não traria prejuízos aos 

seus objetivos operacionais e econômicos (a Região dos Lagos sofre até hoje pela 

falta de abastecimento em determinadas épocas do ano). Ao contrário até, além da 

grande insatisfação por parte dos clientes da região, comercialmente existiam perdas 

grandes de faturamento, por inadimplência, ligações clandestinas e falhas físicas na 

rede. Assim, depois de algumas negociações, o estado e os municípios, entraram em 
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acordo sobre os direitos de concessão (decidiram que neste caso ambos os entes 

detinham o direito) e a saída da CEDAE foi realizada de forma amistosa. 

Por outro lado, Niterói juntamente a outros municípios da Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro constituem a fatia mais desejada dos serviços de saneamento do 

estado e, por isto, são alvos especiais do interesse privado. Em especial Niterói, por 

possuir uma população que podemos considerar como “concentrada” e, 

principalmente, por não representar, do ponto de vista empresarial, riscos altos com 

relação a inadimplência dos consumidores.  

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) representava à época entre 

70% a 80% do faturamento da CEDAE. É preciso lembrar que durante a década de 

90, a grande maioria dos contratos com a companhia estatal, advindos ainda do 

PLANASA, estava vencendo. Uma vez aprovada a Lei de Concessões, o caminho 

estava aberto para que os municípios requeressem o direito de ente concessor. Caso 

isso realmente acontecesse, seria um golpe grande para as contas já tão abaladas da 

companhia. 

Em 1995, o então governador Marcelo Alencar do PSDB, mesmo partido do 

então presidente Fernando Henrique Cardoso, em sintonia com a política federal, cria 

o PED (Plano Estatal de Desestatização). Embora o saneamento não estive incluído 

nos ativos iniciais do PED, estando previsto até o contrário, receber recursos deste, 

como rezava seu artigo terceiro, bastava um decreto para incluir qualquer empresa 

controlada direta ou indiretamente pelo estado do Plano. Assim, no início de 1996, a 

CEDAE foi incluída nele. 

A partir de então duas frentes de batalha foram travadas pelo então governador 

e sua equipe. Uma política e outra jurídico-institucional. O caminho até a concessão 

em Niterói e não permissão para os demais municípios está bem enunciado no 

trabalho de Vargas (2005). Para o presente, este trabalho foca em alguns fatos que se 

julgou serem de maior relevância para o quadro atual. 

É bem verdade que a cartilha política do PSDB seguia a orientação de 

descentralização e de desregulamentação. No entanto, quando atingiu interesses do 

estado fluminense, o que se viu foi algo um pouco distinto. A ideia básica do PED era 

vender ativos do estado de forma a abater a dívida pública, levantar fundos para 

outras áreas, bem como garantir os investimentos necessários nos serviços 

privatizados. A possibilidade de que muitos municípios poderiam querer tomar para si 

o direito pela concessão dos serviços de saneamento não ameaçava apenas a 

CEDAE, mas poderia frustrar os planos de privatização da companhia estadual. Por 

sinal, se estivesse sido realizada, teria sido a operação mais cara do PED, sendo 

avaliada em 1998 em quase 4,9 bilhões de reais. Sendo assim, em dezembro de 1997 
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o governador promulga uma lei (Lei Complementar no 87) que regulamentava o artigo 

75 da Constituição Estadual. Este artigo estabelece que o estado “poderá criar, 

mediante lei complementar, regiões metropolitanas, microrregiões e aglomerações 

urbanas, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes para integrar a 

organização, o planejamento e a execução de funções públicas e serviços de 

interesse comum”. Já a lei dizia que em todos os tipos de aglomeração 

supramunicipal, o abastecimento de água potável e o esgotamento sanitário, dentre 

outros “serviços de interesse comum”, caberia ao estado “organizar e prestar, 

diretamente ou sob regime de concessão ou permissão”. Foi uma tentativade eliminar 

o direito de concessão dos municípios da RMRJ e realizar a privatização da CEDAE. 

Mas não funcionou. 

Muitos aliados passaram a ser contrários a ideia (muitos partidos possuíam 

prefeituras que não tinham interesse algum na privatização pelo estado, como a 

própria cidade do Rio de Janeiro, sob comando do PFL à época). Também havia o 

caso de Niterói, município que já havia realizado todo o trâmite licitatório antes da 

aprovação da lei, inclusive com a assinatura do contrato com a empresa vencedora 

feito em outubro de 1997. Com o pedido de inconstitucionalidade aberto pelos 

municípios, a decisão foi parar no Supremo Tribunal Federal (STF).  

Enquanto a decisão final não era tomada, o estado tentou realizar a licitação da 

CEDAE. Dois consórcios internacionais foram habilitados, um liderado pelas francesas 

Suez-Lyonnaise e GénéraledesEaux, e outro pela norte-americana Enron. À época, 

havia o Programa de Reforma do Estado acertado com o FMI, que consistia em uma 

série de medidas a serem tomadas pelo poder público de forma a conseguir a 

liberação de créditos para o mesmo. Dentre estas, a venda da CEDAE era uma 

condição. No entanto, o Tribunal de Contas do Estado julgou ilegal o edital por incluir o 

direito de exploração de Niterói, São João de Meriti e Nilópolis (estes dois últimos 

tentaram licitar seus serviços de água e esgoto enquanto a lei complementar referida 

estava suspensa por uma liminar). 

Outras tentativas foram feitas, até um edital feito já no final do mandado de 

Alencar, passando por cima de uma decisão da Assembleia Legislativa do Rio de 

Janeiro (ALERJ) que havia retirado a CEDAE do PED, sendo anulado no dia de sua 

realização pelo STF. Como por ironia, após a desistência de privatização da CEDAE 

pelo estado (o governador que assumiu em 1999, Anthony Garotinho, do PDT, não 

pretendia privatizá-la) o prefeito do Rio de Janeiro, Luiz Paulo Conde, viu malograr sua 

ideia de conceder parte dos serviços cariocas justamente pela lei complementar 

estadual aprovado por um político da mesma base. A lei promulgada no governo 

Alencar passou foi julgada como constitucional e a única exceção ao caso foi 
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considerada a do município de Niterói, pois havia feito todo o processo licitatório 

anteriormente a promulgação da Lei Complementar no 87, configurando ato jurídico 

perfeito e não poderia ser alvo retroativo desta. 

 Sendo assim, Niterói poderia finalmente passar os serviços de abastecimento 

de água e coleta e tratamento de esgotos ao consórcio vencedor, a companhia Águas 

de Niterói. Mas não foi o que ocorreu. Após julgamento de que não haveria 

retroatividade da lei já mencionada, outro problema se fez presente. O preço a ser 

pago pela água. Como já dito, Niterói não “produz” água, ou na verdade, muito pouco. 

A cidade depende do sistema Imunana-Laranjal e consequentemente depende da 

CEDAE, companhia que opera o sistema. O preço no edital de licitação era um e o 

cobrado pela CEDAE no final das disputas foi outro. Resultado: outro processo na 

justiça, só resolvido anos depois. Enquanto o preço não era fixado, a vencedora do 

processo junto com a prefeitura de Niterói, tiveram que entrar com outro processo, 

desta vez para poder assumir a sede de operação da companhia, bem como de todos 

os demais prédios e equipamentos. Isso não ocorreu sem a presença do Batalhão de 

Choque da Polícia Militar e uma vez que os funcionários da Águas de Niterói tiveram 

acesso ao prédio, encontraram fios cortados, reservatório vazio e portas trancadas a 

cadeado. Sem falar em um possível ato de sabotagem em uma estação elevatória que 

acarretou falta de água em diversos bairros da cidade (O Globo, “Concessionária 

assume água em Niterói com a ajuda da Polícia Militar”, 06/11/1999). 

 A companhia Águas de Niterói iniciou então seus trabalhos já no final de 1999, 

e começou a executar um plano de metas estabelecido em contrato. O contrato, 

embora se tratasse de uma concessão de um serviço público, não é disponibilizado ao 

público geral. A empresa alega sigilo empresarial. O poder municipal cala. As 

inserções feitas neste trabalho quanto a metas contratuais, são retiradas de outros 

trabalhos que conseguiram algumas informações (exemplo: Vargas, 2005). 

 A empresa faz parte do grupo Águas do Brasil, formado pelas empresas: 

Developer, Queiroz Galvão Participações-Concessões S.A., Trana Construções Ltda e 

Construtora Cowan S.A. O grupo é integrado por concessionárias, de gestão total ou 

parcial, que atuam no setor de saneamento básico.  

 Entre produção de água tratada e tratamento de esgotos, o grupo atualmente 

está presente em treze municípios, sendo nove no estado do Rio de Janeiro e quatro 

em São Paulo. 
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5.9.A AVALIAÇÃO DO CASO 

 

Uma vez tendo uma visão mais clara do objeto a ser estudado, é possível 

passar aos próximos capítulos desta dissertação, onde objetiva-se enquadrar nas três 

dimensões já comentadas (econômica, ambiental e ética/social) as informações 

quantitativas e, por vezes, qualitativas, de modo a permitir que o conceito proposto de 

sustentabilidade a cada uma delas possa ser avaliado. 

 

 

 



 - 63 - 
 

CAPÍTULO 6 

AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA 

 

6.1. INTRODUÇÃO 

 

De maneira simplificada, a forma de avaliar se um serviço de abastecimento de 

água e de esgotamento sanitário pode ser considerado economicamente sustentável é 

verificar se as receitas reais permitem a recuperação dos seus custos, na situação 

presente e no médio prazo. 

Sob este enfoque econômico, os custos de um serviço são expressos como: 

CS = DEX + DPA + RPO 

Em que: 

CS = custo dos serviços. 

DEX = despesas de exploração, que compreendem: despesa de pessoal, de material, 

deserviços de terceiros, despesas gerais, despesas fiscais, tributárias e outras 

despesas. 

DPA = despesas de depreciação, provisão e amortização. 

RPO = remuneração do patrimônio operacional. 

 

Se analisarmos sob o enfoque financeiro, a receita total necessária para que 

todos os custos sejam recuperados é dada por: 

RTN = DEX + SDI + IRP 

Em que: 

RTN –receita total necessária. 

DEX –despesas de exploração. 

SDI –serviço da dívida. 

IRP –investimentos com recursos próprios. 

 

Para que ocorra o equilíbrio econômico-financeiro, as receitas totais devem 

igualar-se aos custos totais, ou seja, RTN = CS, e a remuneração do patrimônio 

operacional deve ser suficiente para cobrir as despesas com investimentos e 

depreciação. 

Com base no exposto, avaliar a dimensão econômica da sustentabilidade dos serviços 

requer o conhecimento da situação econômico-financeira atual da empresa 

prestadora, e, pelas projeções, verificar a viabilidade de as metas financeiras, 

operacionais e comerciais serem atingidas no médio prazo. 
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Os resultados econômico-financeiros de uma prestadora de serviços refletem, 

de forma global, a gestão das suas unidades. Os demonstrativos financeiros, 

apresentados de forma contábil, traduzem resultados de gestão das diversas áreas da 

empresa e permitem caracterizar o desempenho empresarial. Por meio do uso de 

indicadores econômico-financeiros, é possível identificar problemas gerenciais e 

estabelecer metas de eficiência. 

A criação de cenários possibilita a avaliação da sustentabilidade econômica da 

companhia no médio prazo. 

Neste capítulo é realizada uma análise expedita do desempenho econômico-

financeiroda concessionária e são traçadas projeções de médio prazo. 

Na análise da situação atual, são utilizadas informações financeiras e dos 

balanços contábeis do período de 2000 a 2008, informados facultativamente ao banco 

de dados do SNIS pela concessionária. Informações operacionais complementares, 

igualmente informadas no SNIS, bem como informações do BNDES foram utilizadas 

para melhor compreensão do cenário atual. 

Os cenários futuros são construídos a partir dos estudos populacionais e das 

premissas adotadas, apresentadas mais adiante. Neste estudo, não foi fornecido 

nenhum dado além dos já declarados ao SNIS. 

Na seção6.2, são apresentadas as etapas de desenvolvimento da avaliação 

econômica. Na seção6.3, é procedida a análise da situação econômico-financeira 

atual. Na seção6.4, são apresentadas as projeções futuras e todas as considerações 

adotadas com suas justificativas. Na seção6.5, são discutidos os resultados. 

 

6.2 ETAPAS DE DESENVOLVIMENTO DA AVALIAÇÃO ECONÔMICA 

 

A avaliação da dimensão econômica dos serviços prestados pela Águas de 

Niterói foi realizada de acordo com as seguintes etapas: 

1. Análise do histórico disponível das contas administrativas, tarifas, custos da 

gestão dos serviços, evolução das despesas, dos custos dos serviços, de acordo com 

a Metodologia 3E apresentada no capítulo 4. 

2. Análise da situação econômico-financeira atual. 

Diagnóstico preliminar da situação atual e avaliação do desempenho, a partir 

de dados de balanço e demonstrativos de resultados. 

3. Análise da situação econômico-financeira nos próximos anos. 

a.  Definição de premissas e das metas e identificação das inversões 

requeridas para o alcance de metas estipuladas. 
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b. Projeções econômico-financeiras e verificação da possibilidade de a 

concessionária arcar com os seus investimentos sem onerar as tarifas. 

 

Considerando-se que fatores ambientais, estratégicos, organizacionais e 

políticos interferem diretamente no desempenho econômico-financeiro de um serviço 

de saneamento e que estes podem sofrer significativas alterações em um futuro 

próximo, no presente trabalho foram procedidas as simplificações consideradas 

pertinentes. No entanto, os ajustes adotados não impediram a aplicação da 

abordagem 3E, tampouco tornam os resultados inverossímeis. 

 

6.3 ANÁLISE DO HISTÓRICO DE DADOS PUBLICADOS NO SNIS 

 

6.3.1 ANÁLISE DE BAIXO PARA CIMA OU DE CIMA PARA BAIXO? 

 

Neste capítulo será realizada uma análise dos dados publicados no SNIS no 

período compreendido entre 2000 e 2008. Todos os dados são públicos e de acesso 

aberto a qualquer pessoa física ou jurídica. Embora o método 3E sugira, e tenha sido 

aplicado em outros estudos de caso, a avaliação da sustentabilidade econômica com o 

auxílio de uma reconstituição dos custos, seguindo um padrão de baixo para cima 

(também denominada de análise bottom-up),este trabalho adota o padrão de cima 

para baixo (também conhecido como análisetop-down), ou seja, partindo de dados 

condensados e buscando inferir algumas informações que os originaram. Esta forma 

de análise se deve aos seguintes fatores:  

I – Foram grandes as limitações encontradas para a obtenção de informações 

por parte da concessionária, que recusou todos os pedidos de dados feitos para a 

realização deste trabalho, alegando que para a divulgação de quaisquer dados, além 

dos já informados pela empresa ao SNIS, o conselho administrativo da empresa 

deveria dar seu aval para tal. Ao ser realizado um pedido formal, foi reclamado que se 

trataria de informações estratégicas da empresa e que não poderiam ser concedidos. 

As informações obtidas, por meio de entrevistas telefônicas, foram escassas e 

serviram basicamente a confirmar algumas suposições feitas; 

II – A complexidade inerente ao setor, que amplia ainda mais a possibilidade da 

formação regionalizada dos custos, seja pela relação demanda-oferta de água, mão-

de-obra ou outros produtos e serviços necessários ao funcionamento e gerenciamento 

dos sistemas, seja pelas tecnologias aplicadas nas estações de tratamento de 

esgotos, das quais não há informações públicas a respeito, tendo igualmente sido 
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negado acesso às mesmas (os pedidos de visitas às estações de tratamento de 

esgotos foram igualmente negados);e 

III – Finalmente, tendo em vista a amplitude do banco de dados do SNIS, 

embora este não contemple algumas especificidades, tampouco solicite resultados 

futuros esperados (sejam estes metas ou valores financeiros), o histórico existente já 

permite realizar algumas análises econômicas-financeiras, sendo tais objeto de 

trabalho deste capítulo. 

 

6.3.2 OBSERVAÇÕES REALIZADAS A PRIORI 

 

Neste item, são apresentados alguns dos dados encontrados e as observações 

feitas a priori. Para uma completa compreensão dos dados disponíveis no SNIS 

sugere-se a instalação do programa SNIS – Série Histórica 2008, de domínio público e 

disponível pela internet. 

A primeira informação apresentada pelo SNIS, AG001 – População total 

atendida com abastecimento de água –já merece atenção. Observa-se naTabela6.1 a 

evolução dos números. 

 

Tabela 6.1 – População total atendida com abastecimento de água (habitantes) 

 

Fonte: A partir de SNIS – Série Histórica 8, 2008. 

 

Sabendo de antemão que a população atendida com abastecimento de água 

alcançou o patamar de 100% no ano de 2003, percebe-se que a população de Niterói 

se encontra praticamente estável com relação ao seu crescimento. 

É possível verificar que entre os anos de 2004 e 2005, bem como entre 2007 e 

2008, houve uma redução do número de habitantes da cidade (os números relatados 

ao SNIS sobre a população total atendida com abastecimento de água são os mesmos 

do IBGE para a população total do município de Niterói a partir do ano de 2004). Isto 

deve ser levado em conta para uma melhor compreensão das projeções, já que esta 

“estabilidade” populacional confere uma maior segurança nas projeções caso não 

ocorra nenhum fato de grande importância na cidade que promova uma migração 

significativa nos próximos anos. Por outro lado, há uma percepção de aumento 

populacional por parte de muitos moradores do município, que vem notando, 

principalmente nos últimos anos esse crescimento, sob influência da forte valorização 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

389000 437000 457000 467000 475800 474046 476669 482600 477912

AG001 - População total atendida com abastecimento de água [habitante]
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dos imóveis na cidade do Rio de Janeiro, somado à demanda gerada por novos 

empreendimentos industriais na região (por exemplo, o COMPERJ). Esta percepção 

talvez seja confirmada nos próximos levantamentos censitários. 

 Outro dado que chama a atenção é a informação de balanço BL002 – Ativo 

total (dados expostos na Tabela 6.2). Segundo o SNIS, o Ativo total é composto pelo 

Ativo circulante, o Ativo realizável a longo prazo,mais o Ativo permanente. Foi buscada 

em outras informações uma possível explicação para redução de quase 40% do ativo 

entre 2007 e 2008, uma vez que ao olhar os dados declarados nos quatro anos 

anteriores, estes se mantinham em um mesmo patamar e sofriam alterações mais 

suaves. Infelizmente não foi possível conceber uma hipótese para tal. Entretanto, não 

é menos interessante o fato de que as negociações realizadas para ampliação do 

contrato entre a municipalidade e a concessionária tenham ocorrido no ano de 2008.  

 

Tabela 6.2: Informação de balanço – Ativo total. 

 

Fonte: A partir de SNIS – Série Histórica 8, 2008. 

 

Outras incongruências menores foram encontradas nos dados econômicos e 

financeiros. Entretanto, não foram considerados de tal relevância a ponto de ressaltá-

las neste texto.  

 

6.3 ANÁLISE DA SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA ATUAL 

 

 A análise da sustentabilidade econômico-financeira atual foi realizada a partir 

das informações obtidas através do SNIS, trabalhando seus dados com auxílio da 

planilha formulada para o PMSS II (Plano de Modernização do Setor de Saneamento 

II).  

Entre 2000 e 2008, a população de Niterói aumentou em 3,9%. Neste período, 

a importação de água do sistema Imunana-Laranjal se manteve estável na ordem dos 

53 milhões de metros cúbicos de água tratada, entretanto, a arrecadação total 

aumentou em quase 330% em números absolutos, em grande parte devido ao 

aumento da eficiência na cobrança dos usuários, o que fez com que as perdas 

passassem dos 34% registrados em 2000 aos 27% em 2008. No mesmo período, o 

volume faturado de água aumentou em 12,2%, o de esgoto faturado cresceu em 

35,8%, o coletado em 29,2%, e o tratado em 73,7%. Os volumes referentes aos 

Ano 2004 2005 2006 2007 2008

BL002 - Ativo total [1.000 R$/ano] 246.232,00        262.301,61        294.342,90        267.543,32        163.558,00        



 - 68 - 
 

percentuais apresentados no período estão na Tabela 6.3. Já a Tabela 6.4 mostra a 

evolução da arrecadação total em números absolutos entre 2000 e 2008. 

 

Tabela 6.3: Evolução dos volumes de água (importada e faturada) e esgoto (coletado, 

tratado e faturado) – Águas de Niterói, 2000 a 2008. Volumes em 1000 m³ / ano. 

 

Fonte: A partir de SNIS – Série Histórica 8, 2008. 

 

Tabela 6.4: Evolução da arrecadação total (em R$/ano) – Águas de Niterói, 2000 a 

2008.  

 

Fonte: A partir de SNIS – Série Histórica 8 (informação financeira FN006), 2008. 

 

É interessante notar o salto dado com relação ao volume de água faturada no 

começo da gestão da companhia. Percebe-se um crescimento anual da ordem dos 

10% nos primeiros anos da concessão. Isso se deve a uma campanha de 

regularização das contas devidas, iniciativa crucial para o caixa da empresa, em 

particular nos primeiros anos da concessão, quando os investimentos tem um forte 

peso nas contas internas.  

Como mostrado, o volume de água faturada decresce e alcança certo patamar 

de estabilidade, ao mesmo tempo em que o faturamento continua a crescer. Isto 

demonstra o esforço concentrado na regularização de contas atrasadas e em um 

sistema mais eficaz de cobrança. 

Volume / ano  

(1000m³) 

Água 

Importada

Água 

Faturada

Esgoto 

Coletado

Esgoto 

Tratado

Esgoto 

Faturado

2000 53022 34955 28060 18907 28060

2001 52849 38336 27501 24800 27501

2002 53606 42397 24522 22611 28311

2003 54302 39796 26537 24854 29874

2004 54240 38232 26525 25374 29298

2005 52029 38576 32789 26476 34750

2006 52657 38600 33321 26978 37711

2007 53817 39023 33500 30150 38086

2008 53684 39220 36252 32836 38109

Var. no período 12,2% 29,2% 73,7% 35,8%

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

41.258.327    59.415.510    78.355.695    91.101.694    111.321.015   138.159.292   144.057.482   169.230.525   177.214.945   

FN006 - Arrecadação total [R$/ano]
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No mesmo período, o acréscimo no número de ligações ativas de água foi de 

51,2%, sendo que nos primeiros anos de trabalho o acréscimo foi marcante. O 

aumento expressivo das ligações micromedidas, 87,5%, também revela a política de 

aumento na eficiência da cobrança. As ligações ativas de esgotos aumentaram em 

88,3% (Tabela 6.5). 

Tabela 6.5: Evolução do número de ligações ativas de água e esgoto – Águas de 

Niterói, 2000 a 2008. 

 

Fonte: A partir de SNIS – Série Histórica 8, 2008. 

 

Embora o SNIS não forneça ao usuário informações mais detalhadas sobre a 

categoria do consumidor, este apresenta a informação “Quantidade de economias 

residenciais ativas de água” (código AG013 no SNIS). Isso nos permite ao menos 

separar o que é consumo residencial dos demais, embora deixe a desejar sobre um 

maior detalhamento da participação da indústria, do comércio e do setor rural no 

consumo de água da municipalidade. No caso de Niterói, pode-se verificar que as 

proporções pouco se alteraram, ocorrendo um leve aumento do número de economias 

ativas residenciais (como mostra a Tabela 6.6). Conhecendo um pouco a cidade, é 

plausível a hipótese de que o incremento na quantidade de economias residenciais foi 

acompanhado de um incremento quase proporcional no comércio local, uma vez que a 

população se manteve praticamente estável. Em 2000, as ligações residenciais 

correspondiam a 90,7% das economias ativas totais e em 2008, o percentual das 

economias ativas residenciais aumentou para 91,8%. 

 

Ano

Ligações 

Ativas de 

Água

Ligações 

Ativas de 

Água 

Micromedidas

Ligações 

Ativas de 

Esgoto

2000 53191 38612 27567

2001 70303 57987 28843

2002 74708 63407 31620

2003 76013 64770 32953

2004 77792 65989 35953

2005 79231 67206 43550

2006 79842 68127 45334

2007 79622 67848 50853

2008 80426 72404 51911

Var. no período 51,2% 87,5% 88,3%
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Tabela 6.6: Evolução da quantidade de economias (total e residencial) ativas de água 

– Águas de Niterói, 2000 a 2008. 

 

Fonte: A partir de SNIS – Série Histórica 8, 2008. 

 

Por fatores que perpassam os poderes da municipalidade, Niterói está hoje 

economicamente atrelada a uma restrição de consumo de água dada pela limitação do 

seu principal fornecedor, o sistema Imunana-Laranjal. Embora haja outras soluções 

para contornar esse problema, como a já utilizada perfuração de poços para captação 

de água subterrânea em localidades mais afastadas (leste da região oceânica), essas 

apresentam custo mais elevado, além de exigirem um controle de qualidade 

diferenciado.  

Mesmo que os 10% do abastecimento de água potável provenientes de outras 

fontes, excluído o sistema Imunana-Laranjal, sejam alcançados como estipula o 

contrato, em uma hipótese que ocorre devido às limitações hídricas, Niterói deverá 

continuar com seu caráter residencial e investir em um desenvolvimento orientado aos 

serviços, à cultura e ao turismo.  

A redução das perdas no abastecimento deve se consolidar como foco de 

gestão para os próximos anos, sendo, em uma primeira análise, a ação mais rentável 

do ponto de vista econômico no curto prazo. 

Esta visão parece ser compartilhada pela companhia que desde de que 

assumiu a concessão dos serviços, focou seus investimentos em redução de perdas. 

De acordo com o presidente da concessionária, em entrevista concedida em 2002 a 

Marcelo Vargas, quando a Águas de Niterói iniciou seus trabalhos, eram abastecidas 

“350 mil pessoas. (...) comprávamos da Cedae 1700 litros por segundo para abastecer 

Ano

2000

2001

2002

2003

2004

2005

2006

2007

2008

Var. no período

91,8%

91,8%

1,1%

91,6%

91,8%

91,9%

92,0%

Percentual de economias 

residenciais ativas / total de 

economias ativas

90,7%

90,7%

91,4%

161898

163857

33,1% 34,7%

176471

176289

178461

121652

143311

150570

153295

156744

160486

162350

164738

167435

170776

174539

Quantidade de 

economias ativas de 

água [economia]

Quantidade de 

economias residenciais 

ativas de água 

[economia]

134055

158011
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350 mil pessoas. Hoje compramos 1700 litros por segundo para abastecer 450 mil. (...) 

E qual a mágica? Investimos em perda [combate a]. Atacamos em três grandes 

frentes: primeiro, vazamentos, (...) em segundo lugar, caça a ligações clandestinas, 

(...) a última foi hidrometração.”(VARGAS, 2005, pg.225) 

Além disso, novas faixas tarifárias foram definidas pela companhia, o que 

estimulava a economia de água por parte das indústrias (setor com maior soma devida 

à companhia), que foi supertarifada em um primeiro momento, e também por parte das 

residências que apresentavam um elevado consumo, tendo reduzido de 100 m³ para 

60 m³ mensais o piso da categoria com tarifa mais elevada. A companhia 

compreendeu o desafio de distribuir o limitado recurso para a população, sem 

entretanto afetar negativamente sua receita. 

 

6.3.1 O DESEMPENHO OPERACIONAL DA COMPANHIA 

 

A primeira etapa da análise do desempenho operacional da concessionária 

Águas de Niterói constitui-se da avaliação das suas despesas operacionais, com o 

objetivo de melhor entender seus reflexos no desempenho financeiro da companhia e 

de traçar as metas de médio prazo utilizadas nas projeções. 

As despesas de exploração dos serviços prestados pela concessionária, entre 

2000 e 2008, são mostradas na Tabela 6.8. É importante observar que os dados 

apresentados no SNIS referem-se às despesas em geral, sem detalhamento destas. 

Apenas para os produtos químicos, sabemos se tratarem exclusivamente do 

tratamento de esgoto. Infelizmente isso é uma inferência, pois no caso de Niterói a 

concessionária não trata água. Esta deficiência na informação tornam mais 

complicadas as análises de companhias que realizam ambos os tratamentos, 

dificultando assim um julgamento das áreas menos eficientes nessas empresas e 

consequentemente atrapalha o apontamento de setores onde investimentos em P&D 

seriam mais rentáveis. 

 O peso do pagamento pela água à CEDAE é relevante na formação do preço 

médio cobrado ao consumidor final, cerca de 1/5 deste valor, que chega a 1/3 para os 

menores consumidores, ou seja, os residenciais com faixa de consumo de até 

15m³/mês. Isto pode ser confirmado com o auxílio da tabela 6.7.  

Entre 2005 e 2008, ocorreram acréscimos substanciais na despesa com água 

importada (23%, 44% e 12%), valores muito superiores ao índice IPCA no período. De 

fato houve um reajuste na tarifa paga à CEDAE em algum momento deste período. 

Entretanto, se os valores estavam tão defasados, isto pode ser devido a uma falha 

contratual que não previa regras claras para revisões sistemáticas das tarifas, ou que 
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não definia corretamente como estas deveriam ser realizadas, ou mesmo devido a 

erros de estimativa de gastos quando da fixação da tarifa. 

É interessante notar que, embora a despesa com a compra de água tratada e a 

tarifa média de água tenham subido praticamente na mesma proporção durante os oito 

anos do histórico analisado (112% no total), seus aumentos acumulados são maiores 

que o IPCA do período (82%). Esta diferença de 30% chama atenção. Uma hipótese 

para tal fato é de quenovas tecnologias e materiais foram aplicados aos tratamentos 

de água e aos investimentos feitos na ampliação e renovação da rede. 

Analisando os dados na Tabela 6.8 (Evolução das despesas de exploração da 

concessionária nos últimos oito anos do histórico), é possível notar alguns 

comportamentos distintos que refletem as frentes presentes e futuras em 

desenvolvimento. 

Por um lado, algumas despesas apontam uma estabilização, a exemplo da 

despesa com aquisição de produtos químicos. No caso da Águas de Niterói, estes são 

utilizados em quase sua totalidade para tratamento de esgotos (talvez uma pequena 

parte trate água dos poços, se for o caso). Como Niterói alcançou uma capacidade de 

tratamento maior que sua produção de esgotos, é normal que este número tenha se 

estabilizado. Outro número que aponta alcançar um patamar constante é o de serviço 

com terceiros, uma vez que as grandes obras já foram executadas, restará a 

manutenção da rede e pequenas ampliações pontuais. 

Por outro lado, outros dados seguem uma tendência linear de aumento. Dados 

como gastos com pessoal próprio e despesas fiscais ou tributárias (exceto imposto de 

renda e contribuição social), bem como outras despesas (onde estão incluídos 

despesas com aluguel de máquinas, por exemplo) apontam para um crescimento 

constante, que deve também nos próximos anos alcançar uma estabilidade, até 

mesmo porque analisando o número de empregados próprios, percebe-se que há uma 

conformação em torno de 300 colabores (2005 – 289; 2006 – 325; 2007 – 301; 2008 – 

297. Fonte: SNIS 2008). O aumento nos gastos com outras despesas poderia ser 

explicado pelo aumento dos em áreas como a captação de água através da 

perfuração de poços. No entanto, estas “outros despesas” deverão futuramente 

regredir assim que as metas contratuais foram sendo cumpridas, deixando com que as 

demais despesas, sejam as principais responsáveis pelos gastos. Espera-se que os 

gastos convirjam para um valor estável, formado majoritariamente por manutenção e 

renovação da rede juntamente aos gastos com compra e distribuição de água e 

tratamento de esgotos. Estas “expectativas” se apoiam na projeção populacional para 

o município, já citada no texto e serão melhor relatadas mais à frente ainda neste 

capítulo. 
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Tabela 6.7: Evolução da parcela representativa do custo da água importada sobre a tarifa média corrente de água – 2000 a 2008. 

 

Fonte: A partir de SNIS – Série Histórica 8, 2008. 

 

 

Observações: 

Não foram considerados no cálculo das variações ocorridas no período os dados do ano 2000 por considerar inconsistente o valor 

declarado da despesa com água importada; 

Optou-se pela apresentação dos dados por acreditar que estes possam ser justificados em uma futura análise. 

 

 

Ano

IPCA 

acumulado 

no ano

2000 6,0%

2001 7,7%

2002 12,5%

2003 9,3%

2004 7,6%

2005 5,7%

2006 3,1%

2007 4,5%

2008 5,9%

Var. no período 82,1%111,7% - 108,4%

24366671 53817 0,45

27225886 53684 0,51

13769340 52029 0,26

16883649 52657 0,32

16003389 54302 0,29

14668397 54240 0,27

12859193 52849 0,24

16229232 53606 0,30

Despesa com água 

importada (R$/ano)

Volume de água 

tratada importado               

(1.000 m³/ano)

Preço corrente da 

água importada 

(R$/m³) 

3917194 53022 0,07

1,64

1,86

1,97

2,21

Tarifa média corrente 

de água (R$/m³)

1,00

1,19

1,45

Preço da água importada 

/ Tarifa média corrente 

de água

7,4%

20,4%

20,9%

18,0%

14,5%

13,4%

14,5%

19,0%

20,0%

112,6% -

2,38

2,53
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Tabela 6.8: Evolução das despesas de exploração da concessionária Águas de Niterói, 2000 a 2008. 

 

 

Fonte: A partir de SNIS – Série Histórica 8, 2008. 

 

 

Observações: 

 Nesta tabela todos os cálculos de variação no período foram feitos com os dados entre 2000 e 2008, atentar para o valor diferente da 

variação da despesa com água importada; 

  

 

Ano

Despesa com 

pessoal próprio 

(R$/ano)

Despesa com 

produtos 

químicos 

(R$/ano)

Despesa com 

energia elétrica 

(R$/ano)

Despesa com 

serviços de 

terceiros 

(R$/ano)

Despesa com 

água importada 

tratada     

(R$/ano)

Despesas 

fiscais ou 

tributárias 

computadas na 

dex (R$/ano)

Outras 

despesas de 

exploração 

(R$/ano)

Despesas de 

exploração 

(dex) (R$/ano)

2000 6.356.828         3.530                2.003.876         3.208.149         3.917.194         6.967.778         3.228.425         25.685.780       

2001 7.430.158         21.315              2.604.548         9.109.914         12.859.193       9.026.063         27                     41.051.219       

2002 9.147.034         9.700                4.208.371         9.584.518         16.229.232       8.439.092         9.911.317         57.529.264       

2003 11.377.299       116.802            5.594.344         8.351.932         16.003.389       12.930.755       12.435.390       66.809.912       

2004 13.169.277       82.795              6.149.839         5.556.143         14.668.397       19.686.813       15.889.193       75.202.456       

2005 10.016.001       174.360            7.083.668         12.332.059       13.769.340       12.720.631       32.178.636       88.274.694       

2006 10.233.552       172.531            7.420.711         12.104.126       16.883.649       15.441.998       40.267.848       102.524.415     

2007 11.692.064       279.302            7.501.989         14.456.689       24.366.671       16.196.422       45.020.289       119.513.427     

2008 11.938.091       202.344            8.216.462         14.095.736       27.225.886       17.039.693       53.409.028       132.127.241     

Var. no período 87,8% 5632,1% 310,0% 339,4% 111,7% 144,5% 1554,3% 414,4%
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Um outro índice relevante, que permite comparar a produtividade frente a 

outras companhias de saneamento, é a relação entre o número de empregados por 

mil ligações (de água e esgoto). A Figura 6.1 mostra a evolução deste índice ao longo 

do histórico analisado. 

 

Figura 6.1: Evolução do índice de produtividade levando-se em conta a proporção 

entre empregados próprios por mil ligações (de água e esgoto). Fonte: A partir de 

SNIS 2008. 

 

Quando confrontada com outras empresas, vemos que os índices orbitam em 

torno de 2,5 empregados próprios por mil ligações. Há espaço para melhora, mas o 

desempenho da Águas de Niterói é o melhor entre as seis concessionárias atuantes 

no estado do Rio de Janeiro pertencentes ao grupo Águas do Brasil. Um quadro 

comparativo (Figura 6.2) é apresentado na sequência. 

Nesta comparação forma incluídas algumas companhias tidas como referência 

no âmbito nacional (CAESB – DF, COPASA – MG, SABESP – SP e SANEPAR – PR), 

e as seis companhias do grupo Águas do Brasil no estado do Rio de Janeiro, são elas: 

ANF – Águas de Nova Friburgo; AI – Águas do Imperador (Petrópolis); CAJ – Águas 

de Juturnaíba (Araruama, Saquarema e Silva Jardim); CAAN – Águas das Agulhas 

Negras (Resende); CAN – Águas de Niterói; e CAP – Águas do Paraíba (Campos dos 

Goytacazes). As siglas são as mesmas adotadas pelo SNIS. 

É importante observar que os dois piores resultados para as companhias do 

grupo Águas do Brasil, são justamente suas duas mais novas concessões: CAAN em 

2008 e ANF em 2009. Isto pode explicar, de certa forma, seus baixos índices relativos. 
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Figura 6.2: Comparativo de índices de produtividade levando-se em conta a proporção 

entre empregados próprios por mil ligações (de água e esgoto) em 2008.  

Fonte: A partir de SNIS 2008. 

 

6.3.2 A SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA ATUAL 

 

Antes de avançar às projeções, é feita uma última análise da saúde 

empresarial da concessionária Águas de Niterói. Dentre as informações e indicadores 

apresentados no SNIS, buscou-se focar diretamente naquilo que de mais relevância 

se apresenta para um investidor nos dados de uma demonstração do resultado do 

exercício (DRE): o lucro líquido descontada a depreciação. 

O SNIS demanda algumas informações de balanço financeiro às companhias. 

São doze no total. Poder-se-ia lançar mão de outros dados de balanço como o ativo 

total ou o patrimônio líquido, mas, ainda assim, ambos não teriam a mesma força e a 

mesma clareza que o lucro líquido descontada a depreciação. Pois é este valor que 

dirá se a participação privada é ou não atrativa. É lógico que este valor deve ser 

comparado ao valor investido. No entanto,mostrar-se-á que, mesmo com escassas 

informações, é possível concluir que no período analisado, o investimento foi rentável. 

Não é por acaso que a participação privada vem se expandindo e buscando novos 

contratos.  

A Tabela 6.9 aponta o histórico dos investimentos realizados e o lucro líquido 

descontada a depreciação no período estudado. Para os anos 2000, 2001 e 2003 a 

concessionária não divulgou a informação lucro líquido descontada a 
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depreciação.Sendo assim, os valores apresentados na tabela provêm de um ajuste de 

regressão linear com os dados disponíveis. 

 

Tabela 6.9: Investimentose lucro líquido descontada a depreciação – Águas de Niterói, 

2000 a 2008. 

 

Fonte: A partir de SNIS 2008. 

 

Ao comparar-se o total investido com recursos próprios com o lucro descontada 

a depreciação, poder-se-ia mesmo sugerir que todo o investimento realizado com 

recursos próprios foi pago. Pode-se mesmo inferir um rendimento sobre o valor 

investido. Para isto faz-se necessário transportar a valores presentes os já 

empreendidos bem como os lucros obtidos e calcular uma taxa de retorno interna 

média para o período. Depois pode-se comparar com algum rendimento que simule o 

custo de oportunidade do capital. Será utilizada uma taxa de rendimento encontrada 

nos fundos de renda fixa, mesmo porque qualquer outra aplicação que não seja 

considerada segura não pode ser utilizada como comparação, justamente por estar 

sujeita a fortes flutuações. 

 

6.4 PROJEÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRAS 

 

6.4.1 SOBRE A AMPLITUDE DA PROJEÇÃO 

 

Ano

Investimento 

com recursos 

próprios 

(R$/ano)

Investimento 

com recursos 

onerosos 

(R$/ano)

Investimentos 

totais (R$/ano)

Lucro líquido 

com 

depreciação 

(R$/ano)

2000 22,639,072      21,829,000      44,468,072      7,724,080       

2001 28,610,935      29,388,347      57,999,282      8,287,560       

2002 7,578,183        4,076,057        11,654,240      8,851,040        

2003 5,131,651        10,835,153      15,966,804      9,414,520       

2004 4,499,903        2,266,234        6,766,137        9,978,000        

2005 7,516,895        -                  7,516,895        14,274,790      

2006 11,852,609      -                  11,852,609      15,798,990      

2007 13,577,614      -                  13,577,614      16,262,300      

2008 2,018,534        10,000,000      12,018,534      23,402,000      

Total 103,425,395    78,394,791      181,820,186    113,993,280    
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Segundo alguns pesquisadores e analistas econômicos, análises econômicas 

de longo prazo seriam muito mais como exercícios sobre algum método escolhido e 

não agregariam muito valor ao estudo da hipótese inicial. Isto seria ainda mais 

evidenciado em países de dinâmica econômica muito complexa, como muitos dos 

países em desenvolvimento, onde, por exemplo, o resultado de aumento salarial em 

uma grande massa populacional pode provocar estímulos incertos em alguns setores 

da economia.  

Um componente econômico importante para análises de longo prazo que 

costuma flutuar nesses países é o custo do capital, muito dependente do cenário 

econômico mundial. Neste sentido, aplica-se nesta dissertação o método de avaliação 

econômica-financeira para um horizonte de 10 anos.  

Outros fatores envolvidos em uma projeção econômica-financeira possuem 

igualmente uma incerteza elevada sobre seu comportamento futuro, reforçando assim 

a adoção do prazo de projeção para 10 anos. Dentre esses fatores pode-se citar: a 

suposição de valores a serem financiados, as datas de contratação, os períodos de 

carência, taxas de juros, prazos de pagamento, desembolsos previstos por ano, entre 

outros. 

Todos estes dados foram projetados com o auxílio do histórico analisado e 

também considerando a estabilidade da moeda e política econômica no espaço de 

tempo estudado. Inclui também a manutenção de certos padrões de empréstimo 

realizado pelo BNDES. 

 

6.4.2 O MODELO DE AVALIAÇÃO DE VIABILIDADE ECONÔMICO-

FINANCEIRA 

 

A análise da sustentabilidade econômica foi realizada com o emprego do 

modelo deviabilidade econômico-financeira desenvolvido no âmbito do Programa 

PMSS, destinado aprestadores de serviços de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário (BRASIL,MPO, SEPURB, 1998), aprimorada por GABARRONE 

(2008, apud ALTAFIN, 2008) a partir de estudos realizados para o PMSS, BID e BIRD, 

e aplicada no trabalho realizado por ALTAFIN (2008). 

O modelo é constituído por um conjunto de 18 planilhase seus principais 

componentes estão apresentados no Quadro 6.1. 

Na primeira etapa foi realizada a avaliação do desempenho operacional, 

financeiroe comercial da companhia, valendo-se de indicadores e do exame das 

despesas deexploração. 
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Na segunda etapa, foram formuladas as premissas e realizadas as 

projeçõeseconômico-financeiras. 

As projeções econômico-financeiras foram elaboradas a partir da situação 

financeira atual,da adoção de metas, com alcance no médio prazo e da inserção do 

plano deinvestimentos. 

As planilhas utilizadas, bem como uma explicação mais detalhada sobre 

determinados dados de entrada poderão ser mais bem analisadas no Anexo I. Neste 

anexo serão igualmente tecidos observações e procedimentos utilizados quando da 

utilização da planilha. 
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Quadro 6.1: Principais características do Modelo de Viabilidade Econômico-financeira 

Fonte: BRASIL, MPO, SEPURB, 1998, aprimorada com GABARRONE, 2008 apud 

ALTAFIN, 2008 

 

6.4.3 A ESTIMATIVA DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 

 

Não há informações sobre os planos de investimento da concessionária. No 

entanto, é possível inferir algumas informações através do histórico e entender a forma 
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como a companhia idealizou efetivar seus investimentos. A Figura 6.3 mostra como 

estão distribuídos os investimentos no período disponível no histórico. 

 

 

Figura 6.3: Evolução dos investimentos realizados entre 2000 e 2008. 

Fonte: A partir de SNIS – Série Histórica 8, 2008. 

 

Inicialmente a concessão era de 30 anos e havia uma estimativa de 

investimentos da ordem de 200milhões de reais. Pode-se perceber da Figura 6.3 que 

metade desses investimentos teriam sido realizados nos primeiros dois anos do 

histórico (não há valores para 1999, que foi o primeiro ano de operação da 

companhia). 

Presume-se assim que, continuada a média investida a partir de 2004 da 

ordem de 10 milhões de reais anuais, os investimentos cessariam dentro de alguns 

anos, restando os custos com operação e manutenção e o pagamento dos 

empréstimos. 

Por outro lado, sabe-se que quando a companhia negociou o aumento da 

concessão para 45 anos, ou seja, 15 além do prazo inicial, foi compromissado um 

aporte de mais 50 milhões de reais como investimento. No entanto, não foi 

disponibilizada qualquer informação com relação aos objetivos dessas inversões 

tampouco quando ocorreriam. 

Neste caso, sem dados oficiais de previsões que contemplem valores e as 

datas dos investimentos que serão realizados, faz-se necessário assumir algumas 

premissas para realizar as projeções. 
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6.4.4 AS PREMISSAS 

 

Com relação aos juros, segundo pode ser visto no site do BNDES, a linha de 

financiamento Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos se baseia nas diretrizes do 

produto BNDES Finem, com algumas condições específicas. Dentre elas, a taxa de 

juros, que é composta das seguintes parcelas: 

 Custo Financeiro: Dado pela TJLP (A Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP foi 

instituída pela Medida Provisória nº 684, de 31.10.94, publicada no Diário 

Oficial da União em 03.11.94, sendo definida como o custo básico dos 

financiamentos concedidos pelo BNDES. É fixada pelo Conselho Monetário 

Nacional e divulgada até o último dia útil do trimestre imediatamente anterior ao 

de sua vigência. Desde de julho de 2009 está em 6% a.a.); 

 Remuneração Básica do BNDES: 0,9% a.a.; 

 Taxa de Risco de Crédito: até 3,57% a.a., conforme o risco de crédito do 

cliente, sendo 1,0% a.a. para a administração pública direta dos Estados e 

Municípios. 

 Taxa de Intermediação Financeira: 0,5% a.a. somente para grandes empresas; 

micro, pequenas e médias empresas estão isentas da taxa. (A concessionária 

Águas de Niterói é classificada como média-grande empresa com receita 

operacional bruta anual entre 90 e 300 milhões de reais e possui portanto, o 

mesmo tratamento das grandes); 

 Remuneração da Instituição Financeira Credenciada: negociada entre a 

instituição financeira credenciada e o cliente. 

Caso a transação seja feita diretamente com o BNDES, as duas últimas 

parcelas não são computadas. Já para o caso do contrato ser realizado através de 

uma instituição financeira credenciada, apenas a terceira parcela não é computada. 

Para fins gerais, utilizou-se o valor de 12% a.a., valor comumente considerado e 

sugerido por uma funcionária da empresa. Nesse sentido, as projeções estão 

conservadoras, pois segundo informações extraoficiais os juros aplicados foram de 

8,5%. 

 

 Com relação aos valores a serem aplicados e às datas, foram utilizadas a partir 

de um plano de metas hipotético que contemplasse as metas finais principais do 

contrato, a saber: 

 100 % da população atendida por rede de abastecimento de água;  

 100% da população atendida por rede de coleta de esgotos; e 

 100% de tratamento sobre o esgoto coletado. 
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Segundo o histórico de investimentos e o seu resultado, pode-se projetar os 

avanços proporcionados por inversões constantes ao longo do tempo de modo a inferir 

as metas parciais. 

Estas metas juntamente com alguns esclarecimentos, estão disponíveis no 

Anexo II. 

 

6.4.5 A SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA NOS PRÓXIMOS ANOS 

 

De acordo com os procedimentos adotados nos estudos de caso 

queempregaram a Metodologia 3E, a avaliação da sustentabilidade futura é realizada 

apartir da comparação entre os seus custos e as receitas. Se tarifa futura não é 

aceitapelos usuários, o serviço não é sustentável. 

Neste trabalho, como não foram realizados estudos sobre a disponibilidade 

edisposição dos usuários em pagarem pelos serviços, decidiu-se por manter os 

padrõestarifários atuais e avaliar a capacidade da concessionária em manter a sua 

sustentabilidadeeconômica, no médio prazo, sem subvenções governamentais. Em 

outras palavras, aoinvés de avaliar a capacidade de a comunidade arcar com os 

custos totais dosserviços, optou-se por testar a capacidade da empresa em se manter 

superavitária,considerando-se a estrutura tarifária atual. 

O principal objetivo da aplicação do modelo de viabilidade econômico-

financeirafoi o de projetar o desempenho da concessionária nos próximos anos, a 

partir doscompromissos financeiros e metas operacionais assumidos, bem como 

investimentos necessários para manter o sistemaoperando em boas condições de 

conservação, atendendo às demandas decorrentes docrescimento vegetativo e das 

exigências ambientais. 

As projeções mostram que, ao contrário do que foi alegado em 2007, a 

operação é superavitária, ou seja, de forma simplificada, somadas as receitas e 

descontadas as despesas, o saldo é positivo. Sabe-se que em 2007 a empresa alegou 

desequilíbrio econômico-financeiro, o que motivou uma ampliação de 15 anos no 

prazo de concessão. Infelizmente não foi possível saber os motivos alegados para tal 

desequilíbrio econômico-financeiro. Não há nada publicado. 

Como os grandes investimentos já foram realizados, a tendência mostrada nas 

projeções é de um aumento constante nas margens de lucro conforme os 

empréstimos vão sendo amortizados.  
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6.5 COMENTÁRIOS 

 

A busca por novos tipos de água servida, a exemplo do que vem sendo feito 

pela SABESP, com a oferta da água de reúso, uma água proveniente do tratamento 

de esgotos que tem inúmeras aplicações, principalmente para aindústria e para 

limpeza urbana, pode ser uma alternativa para a ampliação da quantidade de água 

disponível para consumo, ao mesmo tempo em que constitui uma fonte extra de 

receitas para a companhia. Esta medida possibilita um ganho duplo do ponto de vista 

financeiro: aumenta a água potável destinada ao abastecimento e ganha com a venda 

da água de reuso, aumentando suas receitas, sem, contudo, onerar a partilha da água 

importada, já escassa. 

O crescimento do grupo Águas do Brasil, que vem se consolidando como um 

dos grupos privados líderes do setor de saneamento (água e esgoto) no Brasil, 

confere ao grupo experiência e a possibilidade da utilização do conhecimento gerado 

em suas subsidiárias quando da entrada em novos contratos. A injeção inicial de 

recursos próprios das empresas do grupo aponta o ganho de sinergia que ocorre 

também entre outros ramos das empresas associadas, uma vez que se trata de 

grandes grupos (construtoras e investidoras) em processo de ampliação de seus 

ramos negociais. 

Segundo as projeções realizadas no escopo deste trabalho, a saúde financeira 

da companhia não está ameaçada se mantidas as tarifas ora praticados. Todavia, 

como visto, a empresa conseguiu uma ampliação de 50% no prazo de concessão 

inicial alegando desequilíbrio econômico-financeiro. 

Uma questão importante que também não foi respondida neste trabalho diz 

respeitoà real capacidade e disponibilidade dos usuários em pagarem pelos serviços. 

Ao se ameaçar o equilíbrio econômico-financeiro da concessionária, qual será a 

saída? Uma nova ampliação no prazo de concessão? Como são formulados os planos 

tarifários? 

 

 

 



 - 85 - 
 

CAPÍTULO 7 

AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

7.1. INTRODUÇÃO 

 

Com base no proposto por Altafin (2008), as três principais questões 

relacionadas à sustentabilidade ambiental dos serviços de abastecimento de água e 

de esgotamento sanitário poderiam ser sumarizadas da seguinte maneira: 

1. Os recursos hídricos são utilizados de forma a permitir a preservação da sua 

quantidade? 

2. Medidas de preservação são adotadas, de forma a garantir a manutenção da 

qualidade das águas dos corpos d‟água utilizados para abastecimento? 

3. Os efluentes sanitários são lançados nos corpos receptores de acordo com as 

normas pré-estabelecidas? 

 

No caso do município de Niterói, as respostas estão longe de serem evidentes. 

Ao longo deste capítulo são trabalhadas as três vertentes levantadas: preservação da 

quantidade e da qualidade dos mananciais; bem como a qualidade dos efluentes. 

 

7.2. PRESERVAÇÃO DA QUANTIDADE: TIPO DE GESTÃO E FATORES 

EXTERNOS 

 

Ao se deparar com a escassez de água durante o curso da história, a 

humanidade foi forçada a encontrar soluções para driblar o problema de vital 

importância. Pode-sedividir em quatro grandes fases como foi, e ainda é,enfrentada a 

falta de água pela humanidade. Na primeira, os homens, munidos de poucos meios 

para intervir no ambiente, buscavam a solução mais evidente que consistia no seu 

deslocamento. Em um segundo momento, já dotado de ferramentas e de um maior 

conhecimento da natureza, passou-se a buscar a água onde este recurso era 

abundante e levá-la para o local de interesse. Foram construídos canais, aquedutos, 

poços, açudes, barragens, entre outros. Um grande número de intervenções foifeito de 

modo a abastecer uma determinada população. Em um terceiro e mais recente 

momento, com o aumento populacional e consequentemente da demanda, com a 

necessidade de buscar as fontes de água cada vez mais distantes dos centros de 

consumo e com a qualidade dos recursos disponíveis cada vez piores devido à pouca 

atenção dada ao lançamento dos efluentes, a humanidade começou a desenvolver 
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tecnologias para tratar a água a ser consumida, bem como os efluentes. Basicamente, 

essas fases constituem o que é chamado de gestão pela oferta. 

 

Entretanto, confirmando-se as projeções de aumento populacional, não é de 

difícil constatação que esse modelo não é algo que possa ser enquadrado como 

sustentável, considerando os atuais níveis de consumo. Dessa forma, entra-se na 

quarta fase, onde passa-sea buscar soluções pelo outro lado da relação oferta-

consumo, denominado gestão pela demanda. Uma discussão mais detalhada sobre as 

medidas aplicadas em Niterói bem como críticas e comentários, são expostas no 

capítulo 8 sobre sustentabilidade ética/social. Aqui, serão abordados os problemas 

quantitativos por ora. 

 

Embora na última década a população de Niterói tenha se mantido dentro de 

um patamar estável, chegando até a apresentar um decréscimo populacional em 

determinados anos, as projeções matemáticas podem não representar corretamente a 

expansão demográfica nos próximos dez ou vinte anos. Isto ocorre pois os ajustes 

utilizando funções matemáticas simples apenas conseguem enxergar números fora do 

contexto macroeconômico. Novas perspectivas do desenvolvimento da sociedade não 

podem ser assimiladas por simples ajustes gráficos.Eventos de grande importância 

social, como tragédias climáticas ou epidemiológicas, poderiam provocar um 

movimento migratório ou mesmo uma redução direta no número de habitantes, 

entretanto são praticamente impossíveis de serem modelados com base em projeções 

de tendências. 

 

Com dados do IBGE foi realizado o ajuste de uma curva que melhor 

representasse o crescimento populacional do município. Matematicamente, um ajuste 

através de uma polinomial de quarto grau apresenta melhor coeficiente de correlação 

com os dados, entretanto é uma curva muita conservadora para as projeções 

populacionais. A curva que pareceu representar melhor esta evolução foi uma 

logarítmica de base neperiana, mostrada na Figura 7.1.  
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Figura 7.1: Ajuste populacional por curva logarítmica de base neperiana. 

Fonte: A partir de dados do IBGE. 

A princípio, confirmando-se uma evolução populacional próxima ao estimado, 

este é um quadro preocupante para Niterói, dado que segundo Vargas (2005), ainda 

antes de ser dada a concessão à iniciativa privada, o município já contava com uma 

capacidade instalada da CEDAE para a compra de até 2,0 m³/s de água. Embora, 

segundo pode-se levantar nos dados do SNIS, a importação de água pelo município 

nunca tenha superado a marca de 1,73 m³/s médios entre os anos 2000 e 2008 

(Figura 7.2), esta vazão é insuficiente no verão.  

 

Figura 7.2: Evolução do consumo médio de água em Niterói em m³/s. 

Fonte: A partir de dados do SNIS (2010). 

Mesmo com os investimentos realizados em armazenamento, captações 

subterrâneas e em redução de perdas na rede de abastecimento, o problema da 
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O calor intenso que vem fazendo nos últimos dias aumentou em mais de 20% 

o consumo de água em Niterói. Na Região Oceânica o aumento do consumo chega 

até 30%. O forte calor, aliado à falta de chuvas por um período acima da média, faz 

com que o sistema produtor de água Imunana-Laranjal opere no seu limite máximo. 

Diante disso, para evitar a falta d‟água, a concessionária dobrou sua frota de 

carros pipa e está realizando manobras setoriais no abastecimento. Além disso, a 

concessionária está concluindo a reativação de poços no Cafubá (Região 

Oceânica), utilizados pela Prefeitura no passado e que terão sua água tratada em 

uma Estação de Tratamento (ETA), reforçando o abastecimento da Região 

Oceânica ainda este mês. Com a nova ETA será possível injetar mais de um milhão 

de litros de água por dia na Região. 

O processo de reativação dos poços, bem como a construção da ETA, 

começou em setembro do ano passado a partir da análise de geólogos contratados 

pela empresa. 

Águas de Niterói pede que a população economize água, a fim de evitar a falta 

de água neste verão, principalmente nas partes mais altas e mais extremas da 

rede. 

escassez de água durante a estação mais quente do ano foi reduzido, mas ainda gera 

incômodo aos munícipes, pois como informado em nota no site da Águas de Niterói 

(ver Quadro 7.1), o abastecimento está ameaçado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 7.1: Nota da concessionária Água de Niterói sobre a ameaça de falta d‟água. 

Fonte: <www.aguasdeniteroi.com.br>. Acesso em: 11/02/2011. 

 

Deve ser registrado que, segundo Vargas (2005), a CEDAE estaria realizando 

obras para a ampliação da capacidade de adução de 2,0 m³/s para 2,5 m³/s, o que 

parece não ter sido efetivado segundo informação disponível no site da 

concessionária. Neste canal, ela informa que da água tratada na ETE Laranjal são 

destinados 1,8 m³/s para o município de Niterói. A Figura 7.3 mostra a evolução da 

vazão média de água importada a partir do volume importado anual informado ao 

SNIS. 
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Figura 7.3: Evolução da vazão média de água importada em m³/s por ano. 

 

Aparentemente, os investimentos realizados deveriam proporcionar uma 

tranquilidade no que diz respeito ao volume de água disponibilizado à população, uma 

vez que os dados apontam capacidade ociosa na adução de cerca de 15%. 

Entretanto, além desta segurança hídrica ainda não ter sido alcançada,o município 

sofre com as pressões para aumento de gabarito das edificações e deverá 

acompanhar atentamente o crescimento das cidades vizinhas que se abastecem 

através do mesmo sistema, como relatado no Capítulo 5. 

 

7.3. ANÁLISE DO TRATAMENTO DE ESGOTOS 

 

Quando o SNIS publica os dados relativos ao percentual de esgoto tratado, 

surgem determinadas questões que mereciam ser levadas em conta. 

Inicialmente é preciso definir o que se entende como esgoto tratado. Afinal, 

existem algumas classificações para o processo de tratamento largamente aceitas 

pela comunidade técnico-científica. A mais difundida talvez seja a que separa em três 

blocos os possíveis processos de tratamento, sendo eles: 

 Primário – Além de um tratamento prévio, que objetiva basicamente a remoção 

de sólidos grosseiros, feito em geral por gradeamento, o efluente passa por processos 

essencialmente físicos, normalmente a decantação. Pode haver a utilização de algum 

composto químico que auxilie o processo. Normalmente esse tipo de tratamento 

consegue diminuir entre 30% a 40% a DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio) do 

efluente. 
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 Secundário – Em geral, após um tratamento primário, quando se faz 

necessária uma redução maior da DBO, o efluente passa por processos de atuação 

majoritariamente biológica, alcançando reduções de até 90% da DBO principal.

 Terciário – Utilização de processos mais avançados com o intuito principal de 

eliminar micro-organismos, ou algum componente químico em especial. Métodos mais 

usuais são a cloração, a ozonização ou a aplicação de raios ultravioleta para a 

desinfecção. Para a diminuição da concentração de compostos químicos, são usados 

métodos específicos para cada objetivo. 

 

Embora tenha um alcance limitado, um simples gradeamento dos esgotos 

coletados é considerado um tratamento. Isso nos remete ao raciocínio de que a tarefa 

de quantificar “esgotos tratados” deva estar vinculada a uma comparação com 

“esgotos idealmente tratados”. Aqui nos deparamos com dois grandes desafios: Como 

definir o tratamento “ideal” e como decidir qual o tipo de tratamento mais indicado. 

Esses entendimentos subsidiarão as avaliações qualitativas e quantitativas sobre o 

esgoto tratado. 

 

As perguntas acima poderiam ser respondidas prontamente adotando um 

ponto de vista técnico de engenharia. Contudo, não podemos simplificar a questão e 

deixar de lado alguns questionamentos que permeiam o debate. Por exemplo: De que 

campo do conhecimento deveriam vir estas definições? Da engenharia, da biologia, da 

química, do direito? Ou deveriam vir da própria organização social afetada pelo 

lançamento dos esgotos?  

Esses questionamentos não possuem respostas fáceis. São assuntos que 

devem ser aprofundados com contribuições de diversas áreas, até mesmo para 

subsidiar melhor as leis que regem o assunto, aproximando-as cada vez mais daquilo 

que a sociedade entende como “necessidades”. Estas podem possuir caráter 

meramente econômico-financeiro, como podem envolver entendimentos mais 

elaborados como os de sustentabilidade ambiental, tema deste capítulo. Por motivos 

práticos, esta dissertação adota um ponto de vista baseado nos conhecimentos 

adquiridos no campo da engenharia, sem, entretanto, menosprezar a importância das 

demais áreas do saber. 

Tendo realizado essas observações, este trabalho avançapara a primeira parte 

da discussão levantada. Como definir o tratamento ideal? 
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Deve-se observar que esta dissertação não discute o tratamento da água 

potável, uma vez que quase a totalidade do volume consumido não se encontra sob 

domínio do município. 

 

7.3.1 A DEFINIÇÃO DE TRATAMENTO IDEAL 

 

A Resolução CONAMA 357, de 17 de março de 2005, dispõe sobre a 

classificação dos corpos d‟água e fornece diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento. A classe de qualidade representa o conjunto de condições e padrões 

de qualidade de água necessários ao atendimento dos usos preponderantes, atuais ou 

futuros, enquanto queo enquadramento de um corpo d‟água estabelece o objetivo de 

qualidade de água (classe) a ser, obrigatoriamente, alcançado de acordo com os usos 

preponderantes pretendidos, ao longo do tempo.  

 

A classificação das águas da Baía de Guanabara foi aprovada, no início dos 

anos 1980, pela Comissão Estadual de Controle Ambiental (CECA, órgão colegiado 

diretamente vinculado ao Secretário do Ambiente, normativo e deliberativo do sistema 

ambiental do Estado do Rio de Janeiro), por meio da Diretriz de Classificação das 

Águas da Baía de Guanabara (DZ-105). O enquadramento aprovado estabeleceu que 

somente as águas das áreas portuárias dos municípios do Rio de Janeiro e Niterói, 

seriam destinadas a usos menos nobres – navegação e harmonia paisagística. Para o 

restante da Baía de Guanabara, foram definidos os usos de proteção das 

comunidades aquáticas e de recreação, como usos preponderantes pretendidos. A 

Figura 7.4mostraa discretização em elementos finitos para a modelagem 

hidrodinâmica e de qualidade de água para subsidiar o enquadramento da baía. 
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Figura 7.4: Baía de Guanabara – Divisão em elementos, Malha do modelo 

matemático. Fonte: DZ-105 / 1980 (Estado do Rio de Janeiro) 

 

Como mostrado por Lima (2006), em função dos estudos realizados na Baía de 

Guanabara, no âmbito desta dissertação e, com base na experiência brasileira e 

internacional sobre o tema de qualidade de água de estuários, o indicador mais 

relevante adotado para representar o problema de qualidade de água da Baía de 

Guanabara é a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO). 

 

Foram utilizados como referência, para o indicador DBO, os valores de 5 mg/L 

para garantia do uso para proteção das comunidades aquáticas e recreação e 10 

mg/L, para os usos menos nobres de navegação e harmonia paisagística. Segundo 

Lima (2006), a literatura técnica especializada considera que DBO menor que 10 mg/L 

evita condições de anaerobiose na baía. 



 - 93 - 
 

 

 Adotando esses valores de referência como uma suposta meta a ser alcançada 

pelo tratamento aplicado, muito provavelmente a opção por tratamento primário 

unicamente seria descartada. Embora para que tal veredito possa ser dado, o correto 

seria a realização de uma avaliação da DBO média nos esgotos de Niterói e a 

consideração da diluição ocorrida no corpo hídrico. Por outro lado, segundo JORDÃO 

e PESSÔA (1995) a DBO média para esgotos domésticos varia entre 100 mg/l e 300 

mg/l acarretamento assim numa hipótese otimista que o efluente tratado apresentaria 

uma DBO de 60 mg/l (redução de 40% sobre 100 mg/l). Se for ainda considerando que 

a capacidade de autodepuração da Baía de Guanabara está muito reduzida, é 

razoável afirmar que os esgotos deveriam ser tratados, minimamente, com tecnologias 

de tratamento secundário. 

 

 A Resolução CONAMA 357 e a Diretriz DZ 215 são bem específicas quanto 

aos parâmetros que devem ser analisados. Apenas uma análise mais completa de 

todos os agentes químicos e biológicos listados nos textos legais poderia dar a 

orientação necessária ao tipo de tratamento terciário, caso se mostrasse necessário. 

 

7.3.2 TRATAMENTOS INDICADOS E OS REALIZADOS 

 

A Lei nº 2.661, de 27 de dezembro de 1996 - Regulamenta o disposto no art. 

274 (atual 277) da Constituição do Estado do Rio de Janeiro no que se refere à 

exigência de níveis mínimos de tratamento de esgotos sanitários, antes de seu 

lançamento em corpos d‟água e suas alterações introduzidas pela Lei nº 4.692/05, 

obriga que, para lançamentos em corpos hídricos, o tratamento deverá ser no mínimo 

primário, eliminando a presença de sólidos grosseiros e reduzindo em 30% a 40% a 

DBO do efluente bruto. 

Com relação aos efluentes dispostos em alto mar, através de emissários 

submarinos, deverá ser garantido que no local do lançamento a carga de poluentes 

seja menor que a carga gerada pela vazão de projeto. Neste caso, salvo diretriz 

contrária do órgão ambiental, grosso modo, significa dizer que deverá haver diluição 

no ponto de destino. 

 

 Mas a legislação municipal de Niterói foi mais além, estando previsto em seu 

Plano Diretor, desde a primeira versão datada de 1992, no seu artigo 65, que: “Para a 

garantia da proteção dos ecossistemas aquáticos, da saúde humana e da 

balneabilidade das praias em todo o território municipal, a ampliação, implantação e 
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complementação dos sistemas de esgoto sanitário conterão, no mínimo e 

obrigatoriamente, o tratamento secundário dos efluentes de acordo com o artigo 328 

da Lei Orgânica do Município, (...)”. 

 

O artigo 328 da Lei Orgânica diz: 

 

“O lançamento de esgotos sanitários, em ambientes aquáticos, tais como rios e 

lagunas, somente será permitido após tratamento, no mínimo, a nível secundário ou 

até terciário, de acordo com o órgão municipal de meio ambiente dentro de padrões 

preconizados pela OMS e padrões nacionais em vigor. 

§ 1° -O Município reservará áreas, através dos instrumentos legais adequados, com a 

finalidade de atender às necessidades de saneamento. 

§ 2° -Caberá ao Município a gestão de serviços de saneamento, através de órgão 

especializado da administração, facultada a realização de convênios para 

serviços de execução e manutenção”. 

  

 Desta forma, mesmo que possa gerar alguma polêmica ambiental a disposição 

por emissário submarino, uma vez que a legislação ambiental estadual prevê apenas a 

condição de diluição em alto mar, o que pode fazer sentido tecnicamente, a legislação 

do município de Niterói,ao obrigar que seja realizado um tratamento secundário em 

todos os efluentes, pode inviabilizar a adoção dos emissários submarinos. 

 

7.4. AVALIAÇÃO DOS ÍNDICES AMBIENTAIS 

 

Segundo dados da companhia Águas de Niterói, o município possui 

atualmente, em plena carga, sete estações de tratamento de esgoto, o que contribuiu 

para se atingir a importante marca de 90% de seu esgoto coletado e tratado, quando a 

média nacional está em 44% segundo a PNSB realizada em 2010 pelo IBGE. 

A capacidade instalada parece refletir essa realidade. A Tabela 7.1 mostra as 

estações em funcionamento e as respectivas capacidades de tratamento em m³/s. 

 

Estação de tratamento 

de esgoto

Capacidade de 

tratamento (l/s)
Nível do tratamento

Eficiência em redução 

da carga orgânica (%)

Icaraí 975 Primário quimicamente assistido 90

Mocanguê 30 Não informado -

Itaipu 110 Terciário 95

Toque-Toque 400 Secundário 90

Jurujuba 20 Secundário 90

Barreto 110 Não informado -

Camboinhas 110 Terciário 95

Total 1755
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Tabela 7.1: Capacidade de tratamento, nível e eficiência na remoção de carga 

orgânica nas ETEs em funcionamento em Niterói. 

Fonte: Águas de Niterói <www.aguasdeniteroi.com.br>. 

 

 O somatório da capacidade instalada está condizente com os valores de água 

importada apresentados na Figura 7.3. Embora a companhia não disponibilize 

informações sobre o tipo de tratamento efetuado nas estações de Mocanguê e 

Barreto, tendo em vista o fato de a legislação municipal prever que o tratamento 

mínimo nas ETEs ocorra a nível secundário, e por se tratar de estações novas (com 

menos de dez anos), acredita-se que operem com processos que as caracterizem 

como estações de tratamento secundário. 

 

7.5. AÇÕES PARA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

O sítio na internet da companhia Águas de Niterói aponta os programas 

realizados no intuito de promover a preservação e a recuperação do ambiente hídrico. 

Os programas listados são apresentados na sequência. 

 

 Projeto Águas Limpas, que objetiva recolher e monitorar o lixo presente na 

Baía de Guanabara, em regiões próximas às praias de Niterói. 

Segundo relato do diretor da Águas de Niterói, Sr. Carlos Lima, muitas vezes 

os resultados dos ensaios de qualidade do INEA (Instituto Estadual do 

Ambiente – Estado do Rio de Janeiro )apontam a boa qualidade das praias da 

Baía, mas devido ao lixo flutuante, as pessoas não se sentem seguras em 

utilizá-las. 

Realizado em parceria com o Ministério Público do Rio de Janeiro, a 

Companhia de Limpeza de Niterói – CLIN e o Projeto Grael, teve sua verba 

advinda de um Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, devido à parcela não 

reclamada do ICMS cobrado indevidamente dos usuários. 

 

 Eliminação das línguas negras das praias. Foi realizado um esforço do 

segundo ano de concessão (2000) de modo a eliminar todas as línguas negras 

das praias de Niterói. O plano foi efetivado e os resultados ambientais foram 

perceptíveis. 
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 Tratamento de chorume. Em 2005, também através de um TAC, a Águas de 

Niterói executou a primeira rede de coleta de chorumes do Brasil, com o 

objetivo de ampliar a vida do aterro sanitário Morro de Céu. 

 

 Projeto de recuperação ambiental da bacia do rio Macuco. Executado em 

parceria com Secretaria Estadual do Ambiente, o projeto foi realizado em 2008 

pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro e previa, dentre seus 

objetivos, o reflorestamento das margens do rio Macuco e a criação de um 

parque fluvial.  

 

Outras ações, como educação ambiental para crianças e jovens de algumas 

escolas, poderiam ser citadas. No entanto, a falta da participação social nos projetos e 

programas desenvolvidos pode significar uma ameaça às melhoras percebidas nestes 

últimos anos. 

 

7.6COMENTÁRIOS 

  

É inegável o avanço ocorrido no que diz respeito ao tratamento dado ao 

ambiente hídrico em Niterói. A questão que fica no ar é do quanto que poderia ser feito 

efetivamente foi realizado.  

A participação do Ministério Público tem se mostrado importante com relação a 

algumas medidas tomadas por parte da concessionária. Isso pode ser um indicador de 

que o órgão que deveria fiscalizar e regular os serviços concedidos não está atuando 

de maneira satisfatória. 

Faltam informações no SNIS que permitam uma melhor avaliação a partir do 

prisma ambiental. Notadamente a questão sobre os tipos de tratamento efetuados é 

de fundamental importância para que o percentual dos efluentes tratados não mascare 

sua real efetividade. Uma regulação mais ativa poderia demandar mais detalhes sobre 

os dados de operação e obrigar a concessionária a sua ampla divulgação.  

Há ainda a questão da participação social para com o destino que se deseja da 

cidade. Os limites de crescimento devem ser observados junto aos dados que 

apontam um déficit hídrico no principal sistema que abastece a cidade. A população 

corre o risco de só perceber o problema muito tarde. 

Está caracterizado que, pela dimensão ambiental, a sustentabilidade dos 

serviços de abastecimento de água em Niterói é frágil. Se, por um lado, a gestão dos 

efluentes corrobora com a ideia de que a iniciativa privada pode participar desses 

serviços trabalhando pela sua sustentabilidade, a questão do volume de água potável 
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necessário ao atendimento da população niteroiense aponta para as limitações de 

uma gestão atomizada, dependente não apenas da disponibilidade hídrica, mas 

igualmente de outros órgãos e empresas. Neste aspecto, as evidências sugerem que 

a sustentabilidade do setor independe da gestão ser pública ou privada, mas sim de 

um planejamento regional de ocupação do solo e populacional. 
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CAPÍTULO 8 

AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE ÉTICA/SOCIAL 

 

8.1. INTRODUÇÃO 

 

Como apresentado no Capítulo 1, a lei 11.445/2007 apresenta doze princípios 

que constituem sua base. Este capítulo busca encontrar pontos em comum entre o 

conceito apresentado de sustentabilidade ética/social e os princípios da lei citada, 

identificando alguns avanços e inovações, mas ao mesmo tempo tecendoalgumas 

críticas a certos pressupostos ambíguos ou omitidos. 

Será necessário evocar alguns preceitos que tangem o conceito de direito à 

água, pois se percebe que, em certos casos, a lei pode cair em um terreno muito 

contraditório ao se deparar concomitantemente com direitos básicos do ser humano e 

práticas de mercado consolidadas pelo senso comum com o crivo da normalidade.  

Antes de avançar, no entanto, é preciso buscar uma definição para 

sustentabilidade ética/social. Por si só, esta definição é um tema de difícil abordagem 

e não constitui objetivodesta dissertação o aprofundamento dessa discussão. Outros 

campos do conhecimento poderão trabalhar melhor este tema, como as ciências 

sociais e a filosofia. 

Para tal definição é considerado o conceito de sustentabilidade do Relatório de 

Brundtland, como sendo ações que visam “suprir as necessidades da geração 

presente sem afetar a habilidade das gerações futuras de suprir as suas”. Esse 

conceito já foi apresentado neste trabalho bem como noções que orbitam ao seu redor 

ou que dele derivam. Para o conjunto ético/social é considerado o conceito 

apresentado por ALTAFIN (2008),segundo o qual a sustentabilidade ética/social está 

presente quando os serviços são disponibilizados “a toda a população, com qualidade, 

confiabilidade e continuidade” e “dá ênfase à empregabilidade, segurança, saúde da 

população e lida com a equidade e com a participação democrática no processo de 

decisão”. Além de estar “ligado à razoabilidade das tarifas a todos os segmentos da 

sociedade”.  

Sendo assim, as ações que permeiam a dimensão ética/social da 

sustentabilidade devem buscar métodos para a inclusão de toda a população aos 

serviços ofertados, com garantias sanitárias, minimizando as falhas em sua prestação, 

buscando integrar os cidadãos às decisões concernentes aos serviços, de tal maneira 

que as gerações vindouras possam sempre gozar dos mesmos princípios. Nesta 

dimensão, as tarifas não serão analisadas pelo prisma da viabilidade econômica, que 

almeja o fechamento das contas, mas sim por um prisma onde as tarifas não exerçam 
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um papel de exclusão conquanto incentivem o uso racional da água, sem, no entanto, 

onerar a qualidade de vida dos usuários ou a cadeia produtiva que depende destes 

serviços.  

 

8.2. PRINCÍPIOS E OBESERVAÇÕES DA LEI 11445/2007 

 

Os dados da última Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (2008) revelam 

que a evolução da cobertura dos serviços de abastecimento de água e esgoto em 

termos relativos avançaram de forma tímida no Brasil no período analisado (2000 a 

2008). Embora o serviço de fornecimento de água tenha alcançado quase todo o país 

(com 99,4% dos municípios), o serviço de coleta de esgoto ainda está muito aquém do 

desejado, com apenas 55,2% dos municípios contando com rede geral de esgoto (e 

isso não significa que todo o município esteja coberto). 

Entretanto, neste período, vivenciamos um avanço legal com a aprovação da 

lei 11445/2007 como mencionado no Capítulo 2. Conforme apresentado no Quadro 

2.2 (dos princípios que regem a Lei 11445/2007), a questão ética ganha uma nova 

dimensão, pois interfere como o tema “saúde pública”. Que sociedade desejamos 

construir e como encarar a questão do “direito ao acesso à saúde”. Saúde é aqui 

entendida não apenas como o conjunto de ações para tratamento, remediação e 

minoração de efeitos nocivos à condição física e psicológica do ser humano, mas 

também as medidas preventivas, dentre elas o saneamento, diretamente ligadas à 

aceitação social em transferir renda para as classes mais desfavorecidas 

financeiramente. Nesse ponto, a lei 11445/2007 prevê a utilização de subsídios para o 

atendimento de usuários e localidades de baixa renda (prevista no artigo 31). 

Dentro do arcabouço legal ocorreu outro importante avanço, que foi a 

formulação do PNSB. Também incluído na lei supracitada, o PNSB agrega ao 

saneamento do país a característica do planejamento institucional, ou seja, o 

planejamento passa a ser parte da agenda do Governo Federal para a política de 

saneamento básico. Não apenas na esfera federal, a lei também enumera as 

condições mínimas que deverão estar contidas nos planos de serviços públicos de 

saneamento. Como já discutido neste trabalho, os referidos serviços são, a priori, 

responsabilidade dos municípios. 

Quanto à participação social, o artigo 27 diz que é assegurado aos usuários o 

amplo acesso a informações sobre os serviços prestados. Porém não define o que 

seria um amplo acesso. Esse ponto é avaliado com relação às informações 

disponibilizadas durante este trabalho tanto pela empresa concessionária quanto pelo 

poder público municipal. 



 - 100 - 
 

De que forma estas questões são abordadas pela municipalidade de Niterói e 

pela companhia concessionária dos serviços de água e esgotos é o tema apresentado 

nos tópicos seguintes deste capítulo. 

 

8.3. ANÁLISE DAS TARIFAS APLICADAS 

 

Problemas ocorridos com as concessões na Argentina e na Bolívia são um 

forte alerta aos riscos sociais a que está exposta a participação da iniciativa privada 

nesses serviços. Em ambos os casos, ocorreram elevações nos valores das tarifas 

muito acima da inflação, causando inadimplência e muitos protestos, inclusive com 

uma morte em enfrentamentos com a polícia. Este caso ocorreu na Bolívia em abril do 

ano 2000. O tema da 3ª feira internacional de água realizado em abril de 2010 em 

Cochabamba foi “10 años de la guerra del agua”. 

Por esse prisma, são analisadas as tarifas propostas pela concessionária, bem 

como suas políticas de categorização de usuários e políticas de tarifas sociais. Seus 

possíveis reflexos estarão contemplados nas avaliações, com a ressalva, no entanto, 

de que são mais resultado de inferências lógicas que causalidades comprovadas.  

Não se conseguiu obter uma série de esclarecimentos frente à companhia 

prestadora dos serviços (Águas de Niterói) e ao órgão municipal responsável pelo 

tema (EMUSA). Desta maneira,este trabalho busca tecer um caminho alternativo para 

a análise de alguns dados. O primeiro deles é justamente o valor da tarifa. 

Quando da assinatura do contrato, Niterói contava com aproximadamente 72% 

da população conectada à rede de abastecimento de água e 35% à rede coletora de 

esgoto (Águas de Niterói, informação publicada em seu sítio na internet). Foram 

necessários investimentos tanto em equipamentos, prédios, redes, bem como em 

mão-de-obra. Para que o negócio fosse viável, como discutido no capítulo sobre 

sustentabilidade econômica, um fluxo de caixa detalhado atrelado às metas 

concordadas junto ao poder público deve ter apontado um valor para as tarifas então 

cobradas. 

Talvez por coincidência, a tarifa implementada desde o início do contrato de 

concessão foi sempre muito próxima àquela praticada pela CEDAE. Isto implica em 

uma maior aceitação social, pois, comparativamente, a Águas de Niterói estabelece 

valores muito semelhantes aos que eram aplicados pela empresa anterior. Devido ao 

fato de não possuir o domínio dos custos embutidos na tarifa, tampouco dos lucros 

obtidos, não é evidente o questionamento dos valores pela população. 

Seguindo o modelo advindo do PLANASA, as tarifas são progressivas, 

variando conforme o tipo de consumidor e faixas de consumo pré-estabelecidas. A 
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tarifa adotada à primeira faixa de consumo residencial é tida como a Tarifa Referencial 

de Água (TRA). A partir desta, são calculadas todas as demais tarifas, com a 

aplicação de um fator multiplicador, segundo a faixa e o grupo de consumo. A Tabela 

8.1 mostra as faixas de consumo aplicados a categoria residencial pela 

concessionária. Não há disponibilidade dos volumes medidos ou faturados por classe 

de consumo. O único índice oficial, calculado pelo SNIS, é o de tarifa média de água, 

resultante da seguinte conta: 

 

 

 

Para o ano de 2008, o valor da Tarifa Média de Água foi de R$ 2,53. Com 

relação à TRA, segundo informado no Diário Oficial de Niterói do dia 12 de dezembro 

de 2010, o valorpassou a ser de R$ 1,7207 /m³ a partir daquele mês. 

 

Tabela 8.1: Faixas de consumo residencial e valores com referência a TRA 

 

Fonte: Vargas (2005) adaptado pelo autor. 

 

Os fatores multiplicadores apresentados foram calculados com base nas tarifas 

obtidas por Vargas (2005) referentes ao ano de 2003. Não foram obtidos os valores 

atualizados através de fontes oficiais. 

Considerando o valor de R$ 1,72 para a TRA e sabendo que todas as demais 

tarifas, independente do grupo ou tipo de consumidor (residencial, público, comercial 

ou industrial) apresentarão fatores multiplicadores maiores que 1, pode-se inferir que a 

parcela de maior importância no consumo de água do município provém dos 

consumidores residenciais, principalmente aqueles concentrados nas primeiras faixas 

de consumo. Evidentemente, por se tratar a tarifa média de água um valor que deriva 

das receitas percebidas e dos volumes faturados, um possível não pagamento por 

parte dos grandes consumidores (principalmente dos públicos e industriais) poderia 

mascarar essa inferência. Outro fato que pode estar presente é o de captação própria 

por parte de alguns grandes consumidores. Como não são disponibilizadosdados 

Faixas de consumo Água Esgoto Total Fator Multiplicador

em metros cúbicos (R$/m³) (R$/m³) (R$/m³) Água Esgoto

1 0 a 15 1,72 1,72 3,44 1,0 x TRA 1,0 x TRA

2 16 a 30 3,77 3,77 7,54 2,19 x TRA 2,19 x TRA

3 31 a 45 5,16 5,16 10,32 3,00 x TRA 3,00 x TRA

4 45 a 60 10,27 10,27 20,53 5,97 x TRA 5,97 x TRA

5 Acima de 60 13,69 13,69 27,38 7,96 x TRA 7,96 x TRA
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referentes ao consumo por grupo de consumidores, uma análise mais aprofundada 

sobre o tema fica comprometida. 

Aparentemente, quando se leva em consideração o perfil econômico do 

município de Niterói, é possível acreditar que a maior fonte de renda provenha dos 

consumidores domésticos. Com exceção feita à indústria naval, a cidade não possui 

nenhum outro polo industrial relevante, tampouco possui área destinada à 

agropecuária de monta importante. Ademais, segundo dados do SNIS, as economias 

residenciais ativas somam 91% das economias ativas totais existentes. 

Cabe outra observação ainda sobre a TRA. Os pequenos consumidores 

residenciais, ou seja, as economias que consomem até 15 m³ de água por mês, 

mesmo que possuam sistema de micromedição instalado (hidrômetro), são cobrados 

por um consumo mínimo de 0,5 m³/dia,o que perfaz em média 15 m³/mês. Isto pode 

ser visto em uma conta de água de uma consumidora de baixa renda (Figura 8.1). A 

consumidora neste caso não possuía um entendimento completo da conta que 

pagava. Ao explicar que ela estava pagando um valor referente a um consumo que 

não foi efetuado, ela se mostrou surpresa. Este exemplo mostra que um grupo de 

consumidores talvez poupe água apenas por um princípio de economia financeira (por 

acreditar que isto poderá ser refletido em sua conta) e não necessariamente por ter 

uma consciência de que a água é um recurso que deva ser utilizado com parcimônia. 

Acima de 15 m³/mês, o valor cobrado é referente à quantidade efetivamente 

consumida. 
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Figura 8.1: Conta de água referente à primeira classe de consumo residencial. 

Fonte: Anônimo. Por motivos de confidencialidade, o nome do consumidor é omitido. 

 

Esta questão poderia nos levar a um impasse. Por um lado, ao permitir que o 

estímulo econômico pudesse ser utilizado em sua plena capacidade, cobrando apenas 

a água efetivamente consumida (apenas excetuando os casos de não uso, onde seria 

cobrado uma taxa pela disponibilidade do serviço), poderíamos obter uma redução 

significativa do consumo, considerando principalmente que os menores usuários 

representam a maior parte do consumo. Por outro lado, esse apelo financeiro poderia 

proporcionar uma economia de água que levasse a restrições básicas de uso, 

incentivando práticas insalubres e colocando em risco a saúde dos usuários. 

Quanto ao impacto social da tarifa, este trabalho propõe duas reflexões. 
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A primeira refere-se ao desconforto causado aos consumidores quando há 

diferenças notáveis referentes ao preço cobrado pelos serviços de água e de 

esgotamento sanitário com relação a comunidades vizinhas servidas por outra 

companhia. Com relação aos serviços abordados neste trabalho, o consumidor paga 

basicamente pelos serviços de fornecimento de água, de coleta e tratamento de 

esgotos, bem como pelo produto água. Esses serviços/produto provêm de um 

monopólio natural, o que impossibilita o consumidor a buscar outro fornecedor por 

alguma insatisfação (salvo em situações onde haja vantagem pela extração de água 

subterrânea, o que não ocorre na maior parte dos casos). Assim sendo, dada a 

complexidade inerente ao serviço, é improvável que o usuário consiga esmiuçar os 

valores compreendidos na tarifa de forma a raciocinar sobre sua 

razoabilidade,constituindo a comparação um meio mais simples de julgamento das 

tarifas. 

Do ponto de vista da equidade, embora os dados apontem uma concentração 

do consumo residencial na primeira faixa (entre 0 e 15 m³), de onde se pode inferir que 

os núcleos habitacionais, ou economias residenciais ativas (no jargão técnico), 

apresentam um consumo muito acima da média encontrada para o estado. A tabela8.2 

mostra alguns valores de consumos médios em algumas regiões do Brasil e do 

mundo. O consumo per capita em Niterói (considerando todos os usos, não apenas o 

doméstico) está em 307,8 l/habitante/dia. A Organização Mundial da Saúde – OMS 

estabelece como padrão internacional para o consumo per capita o valor de 110 

litros/habitante/dia, considerado como valor mínimo ideal para as áreas urbanas (ANA, 

2010). 

 

Tabela 8.2: Consumos médios de água em algumas regiões do Brasil e do mundo. 

 

CONSUMO

Litro / Pessoa / Dia

Austrália 270

Canadá 300

Escócia 410

Estados Unidos / Canadá 300 Geólogo Pedro Jacobi

Brasil RJ 140

Brasil MG 124 www.geologo.com.br

Brasil DF 225

Brasil Norte 140

Cidades, regiões e países Fonte
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(Continua) 

 

Fonte: SANTOS(2005). 

 

É interessante notar que as faixas de consumo adotadas após o vencimento da 

concorrência não eram as mesmas das que constavam no edital do certame. Embora 

o edital previsse faixas de consumo similares às aplicadas pela CEDAE, o mesmo 

obrigava sua adoção para os primeiros três meses de concessão, sendo possível a 

alteração posterior. Todavia, não se especificava limites ou o modo como isto devesse 

ser feito. 

Mais interessante ainda é perceber que, posteriormente, foi a CEDAE que 

passou a adotar as faixas de consumo aplicadas pela Águas de Niterói. Ao se analisar 

pelo prisma sanitário e financeiro, uma residência com quatro habitantes que 

apresente o consumo mínimo recomendado pela OMS (110 l/dia) apresentaria no final 

do mês um consumo de 13,2 m³/mês. Este dado demonstra a potencial função social 

da TRA.  

Entretanto, imaginemos uma situação hipotética. Em uma residência, A, 

habitam seis pessoas onde cada um consome 100 l/dia de água. Em uma outra 

residência, B, vivem dois moradores e consomem 300 l/dia cada. É fácil perceber que 

esta forma de cobrança não é perfeita, pois cobra valores idênticos a duas situações 

totalmente distintas que poderiam estar exemplificando, por exemplo, uma família 

pobre e uma de classe média. Todavia, como seria logisticamente muito difícil aplicar 

um índice que ponderasse a tarifa segundo a quantidade de usuários de uma 

economia, as soluções que se apresentam são basicamente duas: 

Berlim / Alemanha 165
Berliner Wasserbetriebe 

www.bwb.de/englisch/trinkwasser/water_consumtion.html

Inglaterra 141 National Statistics of England www.statistics.gov.uk

Suíça 159
Federal Office of Environment of Switzerland www.sig-

ge.ch/fr/vous/priv/statisques/eau_conso.eng.asp

Denver / EUA 200

Plínio Thomas/1986 - Livro: Previsão de Consumo de Água - 

Interface das Instalações de Água e Esgoto com Serviços Públicos 

- 2000 www.navegareditora.com.br

Holanda 135

Plínio Thomas/1993 - Livro: Previsão de Consumo de Água - 

Interface das Instalações de Água e Esgoto dom Serviços Públicos 

- 2000 www.navegareditora.com.br
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- Aumentar o consumo mínimo da faixa de consumo mais baixa, o que acabaria 

incentivando umautilização menos racional; ou 

- Aplicar tarifas diferenciadas por regiões geográficas onde, segundo o perfil 

familiar e financeiro dos seus moradores, uma tarifa mais justa poderia ser 

aplicada. 

 

Embora a opção por tarifas geográficas seja uma ferramenta possível para que 

os valores cobrados possam ser socialmente mais justos, o poder público, bem como 

os próprios usuários, deve estar consciente de que esta é uma medida que deve ser 

atrelada a metas (como a redução da pobreza) e prazos, de maneira a ser apenas um 

meio para o desenvolvimento social e redução das desigualdades, e não algo 

permanente, tampouco um programa político utilizado como moeda de troca em 

períodos eleitorais.  

Há ainda a questão: Se os serviços fossem geridos pelo poder público, eles 

seriam necessariamente mais baratos?  

Segundo o ex-presidente da ASSEMAE, Silvano Costa, o valor da tarifa seria 

entre 37% e 48% menores para tarifas para empreendimentos realizados por órgão 

municipal do que em comparação aos regimes de PPP/BOT (COSTA, 2004). 

O que se constata é que a oportunidade de alocação do recurso por um ente 

privado para um empreendimento qualquer – e no saneamento não seria diferente – 

deve ser traduzido em uma taxa de retorno mínima que é ditada pelo contexto 

econômico. Esta taxa de retorno, usualmente da ordem de 10% a 20%, adicionada 

aos tributos inerentes de empresa privada: CSLL: 9% (órgão público imune), IRPJ: 

15% + adicional de 10% (órgão público imune), PIS: 1,65% empresa privada (1% para 

órgão público), CONFINS: 7,65% (órgão público imune), CPMF: 0,38% (órgão público 

imune) são responsáveis por este acréscimo na tarifa (COSTA, 2004). 

Mas deve-se ressalvar que há um ganho financeiro com o aumento da 

eficiência na gestão dos serviços. Esse ganho é de difícil mensuração, pois envolve 

uma série de fatores que podem apresentar relações de sinergia. Como exemplo, 

considerando um quadro tecnicamente mais capacitado, atuando com estímulos 

financeiros, inalteradas as demais condições dos serviços,são esperados ganhos 

econômicos que, por sua vez, poderão refletir em uma tarifa mais baixa. 

Mesmo que a legislação estipule como princípio a sustentabilidade econômica, 

que a viabilidade da participação da iniciativa privada passe necessariamente pelo 

crivo das análises de risco e avaliações do custo de oportunidade de capital, e que 

seja considerado como normal o pagamento pela utilização de um produto ou serviço, 

alguns grupos de consumidores ainda apresentam dificuldades para arcar com esses 
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custos. De que forma está se tentando incluir esses cidadãos, quais ações, programas 

ou políticas adotadas, serão o tema da próximaseção. 

 

8.4. AÇÕES PARA SUSTENTABILIDADE ÉTICA/SOCIAL 

 

8.4.1 TARIFAS DIFERENCIADAS 

 

Foi apresentada na seção anterior a discussão sobre tarifas geográficas. 

Embora tenha existido uma “tarifa social” em determinadas localidades de Niterói, não 

há informações atuais de que estas tarifas tenham permanecido. VARGAS (2005) 

expõe a fragilidade dos possíveis critérios que foram utilizados para a concessão da 

tarifa reduzida. À época, ano de 2003, a única informação obtida sobre o alcance das 

tarifas sociais veio da empresa Águas de Niterói, com a informação de que cerca de 

4000 moradias eram beneficiadas. Ainda à época, isso representava apenas cerca de 

10% dos lares com renda inferior a dois salários mínimos.  

Essa tarifa reduzia em 40% o valor da TRA para seus beneficiários. Estes, 

como visto, eram bem poucos. Ainda assim, ao ser questionada sobre quais seriam os 

critérios, a Águas de Niterói informou que era o poder concedente (neste caso a 

EMUSA) quem definiria o número de moradias ou os bairros a serem atendidos pela 

tarifa. Em entrevista feita por VARGAS (2005), a mesma teria afirmado: “a tarifa social 

nós lançamos em áreas que já eram abastecidas, mas que não eram hidrometradas.” 

Isto nos leva a crer que o ponto de vista assim como os interesses comerciais da 

companhia foram de alguma forma levados em conta. Uma série de esclarecimentos 

sobre o papel de atuação da EMUSA não foram respondidas pela própria até a 

conclusão deste trabalho. 

Pelas informações levantadas, disponibilizadas no sítioeletrônico da empresa 

Águas de Niterói, trinta e cinco creches comunitárias através do “Projeto 

Comunidades” (parceria entre a Águas de Niterói, a Secretaria Municipal de Saúde e a 

Fundação Municipal de Saúde) pagam um valor reduzido pela água consumida. No 

entanto, não são fornecidas outras informações, como o percentual de desconto 

concedido, o número de crianças ou famílias beneficiadas, a economia para as 

creches, etc. A EMUSA, que, segundo o contrato de concessão, seria a responsável 

pela fiscalização e regulação dos serviços, também não parece estar envolvida. 

 

8.4.2 CANAIS DE COMUNICAÇÃO 
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Por parte da companhia detentora da concessão, a criação de um canal para 

atendimento direto com os clientes, buscando uma especialização deste para sua 

melhor eficácia, é louvável e deveria até ser copiada por outros setores. A Águas de 

Niterói, através de seu sítio eletrônico, passa algumas informações básicas sobre os 

sistemas e eventualmente atualiza notícias e avisos.No entanto, a forma como vem 

sendo executada essa comunicação não parece ser ideal do ponto de vista da 

construção da cidadania. 

Embora a legislação de 2004 tenha criado o Conselho Municipal de Política 

Urbana, não foram encontradosregistros de atos deste conselho, nem de outro órgão 

ou instituição, que sinalizassem a intenção por parte do poder público de tornar 

transparentes as ações concernentes aos serviços. Por ser um serviço público de 

fundamental importância, a municipalidade deveria atentar para oestabelecimento de 

espaçosque permitissem a construção de novas relações entre o cidadão, o poder 

público e o prestador dos serviços de modoque através da prática fossem 

aprimorados, buscando transcender a condição cidadã de demandante e controlador 

de obras e serviços para formas efetivas de participação na gestão da coisa pública. 

Aliás, pode-se citar um exemplo que aponta o baixo compromisso com a 

transparência e a divulgação dos dados. A EMUSA não possui um sítio eletrônico 

tampouco disponibiliza um endereço para possibilitar o contato por e-mails. Pelo canal 

telefônico, foi informado que esclarecimentos sobre os serviços somente seriam 

concedidos através de carta que deveria ser protocolada no local de funcionamento do 

órgão.Por suposto, este procedimento deverá ser realizado no horário de atendimento 

que se inicia às 9h da manhã e termina às 17h com fechamento entre o meio-dia e às 

13h. Essas medidas burocráticas apenas afastam o cidadão do acesso às informações 

desejadas e em nada coadunam com os textos legais. 

 

8.4.3. EDUCAÇÃO  

 

Embora a iniciativa, mais uma vez, parta da empresa concessionária, apenas 

uma ação foi encontrada com relação a educação ética e ambiental. A empresa dá a 

possibilidade de realização de visitas às estações de tratamento de esgotos por 

crianças em idade escolar, auxiliando a conscientização dos jovens consumidores. 

Para o cenário de estresse hídrico já existente na cidade, podemos afirmar que o 

poder público deixa muito a desejar. 

Como pode ser constatado, é preocupante a omissão do poder público de 

Niterói. A municipalidade deveria agir como órgão regulador e fiscalizador do serviço 
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concedido, mas isso não vendo sendo realizado de forma transparente. Esse assunto 

será tema da próxima seção. 

 

 

8.5. REGULAÇÃO  

 

Os textos jurídicos da lei 11.445/07 e o Plano Diretor do município preveem a 

participação social no controle e no acompanhamento dos programas e serviços 

prestados. Ambos também preveem a transparência nas ações e no acesso aos 

dados. 

No entanto, não se pode falar em participação social quando se desconhece os 

espaços institucionais que deveriam ser responsáveis pela fiscalização e regulação 

dos serviços. Em Niterói, o órgão que deveria estar à frente do assunto é a EMUSA. 

Mas qual o papel da Empresa Municipal de Urbanização, Moradia e Saneamento? 

Esta pergunta foi feita em carta protocolada no próprio órgão, mas não se obteve 

resposta. 

Segundo VARGAS (2005), o papel da EMUSA é contraditório. Durante o 

imbróglio político-jurídico que se deu no processo de concessão à iniciativa privada, a 

passagem do poder concedente dos serviços da Prefeitura à EMUSA, foi uma jogada 

política com o objetivo de mascarar a privatização. Os serviços seriam concedidos a 

uma empresa estatal que por sua vez contrataria uma operadora privada. Entretanto, 

no contrato de concessão ela configura como ente fiscalizador e regulador dos 

serviços, ou seja, é, ao mesmo tempo, concedente e regulador/fiscalizador. 

Em princípio, para exercer as funções de ente regulador/fiscalizador, a EMUSA 

deveria possuir outra natureza política (autarquia especial) e ser dotada de 

independência decisória, financeira, de objetivos e de instrumentos (MORAES, 1997 

apud VARGAS, 2005). 

A EMUSA é, na verdade, uma empresa paraestatal, ligada à Secretaria 

Municipal de Obras, cuja diretoria é indicada pelo prefeito ou pelo secretário. A 

Empresa foi criada para outros fins, basicamente o de executar obras no município. 

Como mostra VARGAS (2005), a empresa não realiza aquilo que se espera de um 

ente regulador/fiscalizador. Não havia um quadro técnico capacitado para tal e, ainda 

hoje, o despreparo somado ao descaso público explicamem grande partea omissão do 

órgão. 

Como contraponto, o exemplo de outro padrão de regulação efetuado em Natal 

pode ser observado. Através da criação da Comissão Municipal de Saneamento 

(responsável pela formulação, acompanhamento e avaliação das políticas públicas de 
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saneamento) que, em conjunto com a participação das Associações de Usuários de 

Serviços de Saneamento Ambiental, acompanha a atuação da Agência Reguladora de 

Serviços de Saneamento Básico do Município (braço técnico-operacional da Comissão 

Municipal de Saneamento) que regula os serviços prestados pela CAERN (Companhia 

de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte). Segundo ASSIS e LIMA (2009), esse 

modelo de gestão, através do Conselho, garante a participação de representantes da 

sociedade civil organizada, que podem, ainda que com o problema da assimetria de 

informações, participar do planejamento dos serviços, bem como de sua regulação e 

fiscalização, uma vez que Agência Reguladora é parte integrante do Conselho. 

 

8.6.COMENTÁRIOS 

 

Do ponto de vista do usuário, a melhor eficiência na gestão, bem como o fôlego 

para obtenção de recursos financeiros por parte da nova concessionária se fizeram 

notar pela efetivaampliação na prestação dos serviços. Mesmo que possa haver 

justificativas para a baixa qualidade dos serviços prestados pela companhia anterior, o 

que importa para a população é que haja água chegue a suas torneiras e que seus 

esgotos sejam coletados e dispostos de forma a garantir a salubridade do meio onde 

vivem. 

Ainda do ponto de vista social, a questão das tarifas aplicadas, componente 

econômica de potencial excludente, não foi muito alterada, não constituindo portanto, 

uma ameaça ao acesso aos serviços, tampouco representou um aumento de gastos 

por parte da população. 

Outras iniciativas foram tomadas pela concessionária de modo a conquistar a 

empatia dos usuários e do poder público. Campanhas de eliminação de línguas 

negras, monitoramento de lixo que é carreado às praias pela influência das chuvas, 

término de obras que não estavam no contrato; apoio à população quando do desastre 

ocorrido em abril de 2010, podem ser citados como exemplo. 

Entretanto, a desorganização do poder público aliado à falta de regulação e 

fiscalização constitui um grave problema, uma vez que o poder público deveria 

estimular a participação social, com posições proativas, e não adotar uma postura 

omissa, como é verificado.  

Com relação à EMUSA, ficou evidenciado durante a realização deste trabalho 

que não há um compromisso com relação a dar transparência aos seus atos e 

tampouco um compromisso com os usuários dos serviços de saneamento que dela 

dependem para efetuar a fiscalização e a regulação dos mesmos.Os dois últimos 
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parágrafos relacionam fatores que ameaçam a sustentabilidade ética/social dos 

serviços.  
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CAPÍTULO 9 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

O desafio a ser enfrentado pelos serviços de saneamento em países em 

desenvolvimento, como o Brasil, é de grande complexidade. Ao mesmo tempo em 

quese busca a universalização dos serviços, é necessário lidar com preocupações só 

recentemente vividas nos países desenvolvidos (renovação das estruturas existentes, 

exigências de processos de tratamento de esgotos cada vez mais sofisticados para 

enfrentar a poluição de mananciais urbanos),em uma conjuntura de fontes de 

financiamentos escassas e estruturas institucionais frágeis. 

O estudo de casomostrou que existe uma forte inter-relação entre as questões 

locais e regionais, quando se trata de compreendercomo se dá a sustentabilidade do 

acesso aos serviços de abastecimento de água e deesgotamento sanitário. Esta 

sustentabilidade também permeia o âmbito nacional, por depender de políticas 

federais, bem como às suas linhas de financiamento. Ambas, por sua vez, podem 

estar atreladas a acordos internacionais de ajustes macroeconômicos, sujeitas, 

portanto, a relações que extrapolam a esfera nacional. A análise do histórico da forma 

como foram concedidos à iniciativa privada os serviços de saneamento de Niterói, 

permitiu também observar, ainda,que essas questões se relacionam deforma 

dinâmica, tanto em termos de alianças quanto de conflitos. 

Da mesma forma, ao mesmo tempo em que propôs uma leitura dos 

conceitosteóricos e metodológicosnecessários para a compreensão do termo 

sustentabilidade, a dissertação avaliou a sustentabilidade dos serviços de saneamento 

básico, com o auxílio da metodologia 3E, em um caso onde os serviços, de caráter 

tipicamente público, vêm sendo prestados pela iniciativa privada. Isto permitiu também 

que outras questões fossem levantadas. 

Pela dimensão econômica, foi verificado, com o auxílio do modelo de avaliação 

econômica, proposto pelo PMSS II, que os serviços são geridos de forma sustentável. 

Embora no ano de 2008 tenha sido alegado, por parte da companhia Águas de Niterói, 

um desequilíbrio econômico-financeiro (que resultou em um aumento de 15 anos no 

prazo de concessão), não foram encontrados indícios de que os serviços estariam 

ameaçados. 

Faz-se igualmente necessário que o contrato de concessão dos serviços de 

saneamento sejam públicos e de acesso a todos os cidadãos. Não é possível 

depreender análises sobre metas contratuais, nem efetuar críticas sobre o modelo 

tarifário, se o próprio poder público dificulta o acesso aos contratos dos serviços 

públicos. No caso de Niterói, o poder público, se calou frente às demandas formais por 
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informações. Já a empresa se resguarda alegando que as informações são passadas 

ao poder público segundo solicitação deste. Quanto às informações de metas, alegou-

se tratar de dados estratégicos e sigilosos. 

Pela dimensão ambiental, o resultado da análise sugere que os serviços não 

estariam sendo efetuados de forma sustentável. Existe um problema grave de falta de 

água no manancial que abastece o município de Niterói. Esse problema não é de 

responsabilidade direta da concessionária, mas implica que novas medidas deverão 

ser implementadas de modo a evitar que situações de racionamento se tornem 

recorrentes. 

A população deve participar ativamente do acompanhamento das decisões 

relativas aos planos urbanísticos regionais, principalmente com relação ao item 

gabarito das edificações. O interesse das construtoras não pode superar os limites de 

crescimento impostos pela limitação dos recursos naturais. Não apenas os novos 

moradores irão sofrer os impactos da falta de água, mas toda a população. Como a 

água potável é dotada de valor econômico, e é necessário o pagamento de uma tarifa 

para poder acessá-la através da rede de abastecimento, muito provavelmente a 

escassez provocará o aumento das tarifas que, por sua vez, poderá excluir muitas 

pessoas do acesso à água potável. 

Pela dimensão ética/social, conclui-se que a sustentabilidade está ameaçada. 

Se por um lado, as tarifas praticadas não são vistas negativamente quando 

comparadas às praticadas nos municípios vizinhos, o poder público, no caso 

analisado, mostrou-se omisso em alguns casos e despreparado em outros. 

Para que o poder público aumente seu poder de regulação frente aos possíveis 

prestadores do serviço a ser concedido, ou quando de uma renovação de concessão, 

é fundamental que este possua um amplo conhecimento do assunto e não seja vítima 

de uma assimetria de informações. É muito comum que alguns municípios não tenham 

quadros especializados em todas as áreas, o que pode muitas vezes torná-lo 

vulnerável à manipulação de dados e, consequentemente, afastar o contrato do 

formato que contemple um equilíbrio entre os interesses das três partes envolvidas 

(concessionário, poder público e usuários). Nos casos em que não há cultura de 

regulação, o próprio agente econômico acabafornecendo as informações sobre o 

mercado para um ente regulador recém-formado, o que facilita talmanipulação.A 

análise das informações coletadas aponta que isto teria ocorrido no município de 

Niterói. 

 

 A metodologia 3E, aqui aplicada, mostrou resultados satisfatórios quanto à sua 

aplicabilidade. Sua utilização plena foi limitada por informações que não puderam ser 
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obtidas. Neste sentido, o maior banco de dados brasileiro sobre saneamento (SNIS) 

se mostrou de grande relevância e qualidade. Entretanto, cabem ainda algumas 

sugestões de melhorias, pontuadas no capítulo 4. É preciso, também, que o Ministério 

das Cidades mantenha os dados atualizados, de modo que o banco de dados se 

transforme em uma ferramenta disponível aos estudiosos, políticos, empresários e aos 

cidadãos em geral, que buscam informações sobre o tema. A última atualização, fonte 

maior de dados para este trabalho, foi efetuada em 2009, possuindo dados referentes 

no máximo ao ano de 2008. 

A garantia deserviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 

prestados demaneira sustentável deve ser vista como requisito para que seavance 

tanto na universalização dos serviços, como na busca da equidadenesta geração e 

nas gerações futuras. Para tanto, é preciso investir emaumento de eficiência na 

gestão, em otimizaçãono uso dos recursos financeiros, na racionalização do uso da 

água eno estímulo aoaumento do capital humano e social. 

Se faz necessário então que novos estudos avancem nessas linhas, discutindo 

como essas melhorias podem se fixar no tempo, em como o poder público municipal 

pode melhorar sua participação frente aos serviços concedidos e em como estimular e 

viabilizar a participação social. 

Especificamente para Niterói, faz-se necessário compreender a forma de 

atuação da EMUSA e as medidas que o poder público vem tomando de forma a 

realizar melhor seu papel de fiscalizador e regulador. 
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ANEXO I 

PLANILHA DE PROJEÇÃO ECONÔMICA 

 

Informações gerais: 

 

A série histórica do SNIS para a empresa Águas de Niterói tem início no ano 

2000 e foram disponibilizados dados até 2008. Nesse conjunto de dados existem 

algumas falhas (como algum dado não divulgado) que foram corrigidas por algum 

ajuste matemático simples (uma média, ou regressão linear, por exemplo). 

Até o ano de 2008, todos os dados apresentados foram obtidos através da 

série histórica e de cálculos feitos a partir desses dados. Para o período que se inicia 

em 2009, as estimativas foram aplicadas no menor números de dados possível para 

diminuir ao máximo os possíveis erros provocados pela utilização de premissas. 

Apenas foram atualizados até 2010 o número de habitantes (disponibilizado 

pelo IBGE). 

O volume anual de água importada foi considerado como igual à média do 

histórico disponível no SNIS. Como mostrado na Tabela 6.3 (Capítulo 6), é 

praticamente constante esse valor, o que permite essa consideração. 

Todos os valores monetários estão referenciados a janeiro de 2009. Os dados 

anteriores foram atualizados pela aplicação do índice IPCA e às projeções não é 

aplicado nenhum fator, permitindo assim uma análise em valor presente. 

 

Investimentos: 

 

Com relação aos investimentos a serem realizados a partir de 2009, são 

adotados valores que somados atingem o montante de 250 milhões de reais, conforme 

compromisso assumido pela concessionária. Mesmo que esses investimentos 

pudessem ser realizados até o final da concessão, foi considerado, de forma 

conservadora, que todo esse montante será investido até 2019. As premissas 

adotadas foram as seguintes: 

 Investimento em sistemas de abastecimento de água: 50% da média dos 

valores investidos entre 2003 e 2008, respaldado pelo fato de já ter sido alcançado 

100% no atendimento; 

 Investimento em sistemas de esgotamento sanitário: 50% da média dos valores 

investidos entre 2003 e 2008, considerando o fato de que os investimentos em 

construção e ampliação das ETEs não são necessários; 
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 Investimento em bens de uso geral: Média dos valores investidos entre 2003 e 

2008. 

 

É importante destacar que não estão incluídos para o cálculo das médias os 

anos de 2001 e 2002 por apresentarem valores muito destoantes dos demais anos, 

sendo marcados por grandes investimentos; 

A média foi considerada como um valor razoável por não apresentar nenhuma 

tendência clara entre os anos relatados; Valor investido não reflete necessariamente 

uma ampliação na população atendida. Vide Figura I.1. Este fato pode ser explicado 

pelo tipo de investimento realizado, que não é especificado no SNIS. 

 

Figura I.1: Evolução dos investimentos na área de esgotamento sanitário e a taxa de 

atendimento da população. Fonte: SNIS (2008), adaptado pelo autor. 

Para os sistemas de esgotamento sanitário, o primeiro contrato assinado previa 

um atendimento de 90% da população com esgoto coletado e tratado. O índice de 

esgotos coletados e tratados aparenta ter superado esse patamar em 2007. Segundo 

a concessionária, Niterói tem capacidade instalada para tratar 100% dos esgotos 

produzidos. Desta forma, foi considerada a hipótese de que a ampliação do prazo da 

concessão para 45 anos esteja relacionada, dentre outros, à meta de 100% de 

esgotos coletados e tratados. 

 

Muitas são as incoerências do ponto de vista contábil apresentados nas 

planilhas que seguem. No entanto, a maior parte dessas “incoerências” pode ser 

explicada pela falta de dados. 
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Na planilha Balanço Patrimonial, é possível verificar os efeitos da falta dos 

dados, pois, nesse caso, a verificação pode ser feita por uma simples conta. No 

balanço patrimonial, a diferença entre o ativo e o passivo deve ser igual ao patrimônio, 

de onde podemos dizer que, em outras palavras, o ativo deve ser igual à soma do 

passivo com o patrimônio.  

O fato desta igualdade não ser verificada aponta certos dados que não são 

demandados pelo SNIS. Dentre eles poderiam constar parcelas específicas do 

Passivo Circulante, dados sobre os financiamentos, dados sobre capital social, entre 

outros. 

Na planilha Indicadores, alguns itens também podem ser críticas de 

“incoerência contábil”, como ocorre com o grau de endividamento, mas que continuam 

úteis para indicação de tendências. 

Na sequência são apresentadas algumas planilhas empregadas na 

dissertação. 
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AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE DA PARTICIPAÇÃO DA INICIATIVA PRIVADA NOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, APLICADA AO MUNICÍPIO DE NITERÓI
Modelo de Viabilidade Econômica-Financeira

(linha 3 = 0, s/reaj. Se 1, com reaj.) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Modulo:  INFORMACÕES GERAIS

Arquivo:   INFGL.XLS Ud. ANO BASE

R$:  Moeda Local (Reais) Reais 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Tarifa média água  (preços ano base) R$/M3 1,89 2,08 2,13 2,23 2,21 2,37 2,44 2,53 2,53 2,53 2,53 2,53 2,53 2,53 2,53 2,53 2,53 2,53 2,53

Tarifa média esgoto (preços ano base) R$/M3 1,54 1,68 1,76 1,77 1,75 1,80 1,94 2,04 2,04 2,04 2,04 2,04 2,04 2,04 2,04 2,04 2,04 2,04 2,04

Número de empregados próprio Emp. 307 351 381 380 424 289 325 301 297 284 291 295 305 313 319 326 332 338 343 349

Número de empregados equivalentes Emp. 462 781 780 659 603 645 709 673 648 632 649 658 679 697 711 726 741 753 765 778

Água faturada por economia no ano (M3/Econ) 260.751 242.616 262.722 239.608 226.085 223.424 219.938 221.243 221.114 220.905 221.709 221.004 220.262 219.486 218.676 217.835 214.285 210.792 207.356 203.977

Esgoto faturado por economia no ano (M3/Econ) 267.147 254.637 258.412 265.337 251.692 268.995 267.882 252.037 234.683 248.650 263.271 260.175 254.863 245.999 241.139 237.849 231.625 226.918 223.409 219.768

Água Produzida (Importada) no ano (1000 M3) 53022 52849 53606 54302 54.240     52.029        52.657         53817 53684 53356 53356 53356 53356 53356 53356 53356 53356 53356 53356 53356

Tarifa média água (preços correntes) (R$/M3) 1,00 1,20 1,45 1,64 1,87 1,98 2,22 2,38 2,53 2,59 2,62 2,64 2,66 2,68 2,72 2,75 2,78 2,81 2,84 2,81

Tarifa média esgoto (preços correntes) (R$/M3) 0,82 0,97 1,17 1,36 1,48 1,57 1,68 1,90 2,04 2,09 2,11 2,13 2,15 2,16 2,19 2,22 2,24 2,27 2,29 2,27

# econ.totais/lig.totais água (Econ/Lig) 2,52 2,25 2,21 2,20 2,20 2,20 2,21 2,21 2,22 2,22 2,22 2,22 2,22 2,22 2,22 2,22 2,22 2,22 2,22 2,22

# econ.totais/lig.totais esgoto (Econ/Lig) 3,65 3,59 3,51 3,46 3,30 3,21 3,13 3,13 3,08 3,08 3,08 3,08 3,08 3,08 3,08 3,08 3,08 3,08 3,08 3,08

Perdas no Faturamento de Água (%) % 34% 27% 21% 27% 30% 26% 27% 27% 27% 26% 25% 24% 23% 22% 21% 20% 20% 20% 20% 20%

Água Faturada no ano (1000 M3) 34.955 38.336 42.397 39.796 38.232 38.576 38.600 39.023 39.220 39.484 40.017 40.551 41.084 41.618 42.151 42.685 42.685 42.685 42.685 42.685

Esgoto Faturado no ano (1000 M3) 28.060 27.501 28.311 29.874 29.298 34.750 37.711 38.086 38.109 38.484 39.017 39.551 40.084 40.618 41.151 41.685 41.685 41.685 41.685 41.685

Água produzida por economia (M3/Econ) 395.524 334.464 325.402 324.317 317.606 298.093 298.389 305.277 300.816 298.061 293.203 288.424 283.723 279.099 274.550 270.075 265.673 261.343 257.083 252.893

Volume de esgoto por economia (M3/Econ) 267.147 254.637 254.793 261.905 246.737 248.872 265.724 237.579 231.721 265.260 257.838 258.997 247.666 241.229 237.965 234.731 228.600 225.260 221.588 217.977

Economias totais de água (1000 Econ) 134,055 158,011 164,738 167,435 170,776 174,539 176,471 176,289 178,461 179 182 185 188 191 194 198 201 204 208 211

Economias Residenciais de água (1000 Econ) 121,65 143,31 150,57 153,30 156,74 160,49 162,35 161,90 163,86 164 167 170 173 176 178 181 184 187 191 194

Economias totais de esgoto (1000 Econ) 105,04 108,00 111,11 114,06 118,74 139,63 141,92 160,31 164,46 145 151 153 162 168 173 178 182 185 188 191

Economias Residenciais de esgoto (1000 Econ) 93,85 96,21 99,51 102,46 106,78 126,20 128,29 144,92 151,14 133 139 145 154 160 164 169 173 176 179 182

Ligacões totais de água (1000 Lig) 53,191 70,303 74,708 76,013 77,792 79,231 79,842 79,622 80,426 81 82 83 85 86 88 89 91 92 94 95

Ligações Medidas (1000 Lig) 38,612 57,987 63,407 64,770 65,989 67,206 68,127 67,848 72,404 73 75 78 80 82 84 86 89 91 94 95

Índice de Hidrometração (   %    ) 73% 82% 85% 85% 85% 85% 85% 85% 90% 91% 92% 93% 94% 95% 96% 97% 98% 99% 100% 100%

Ligacões totais de esgoto (1000 Lig) 28,77 30,10 31,62 32,95 35,95 43,55 45,33 51,21 53,36 47 49 50 53 55 56 58 59 60 61 62

relaçào econ res./econ agua total EcRes/EcTot 0,91 0,91 0,91 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92 0,92

relação econ.res./econ.esgoto total EcRes/EcTot 0,89 0,89 0,90 0,90 0,90 0,90 0,90 0,90 0,92 0,92 0,92 0,95 0,95 0,95 0,95 0,95 0,95 0,95 0,95 0,95

Habitante por economia agua Hab/Econ 3,20 3,05 3,04 3,05 3,01 2,95 2,94 2,93 2,92 2,92 2,92 2,92 2,92 2,92 2,92 2,92 2,92 2,92 2,92 2,92

Habitante por economia esgoto Hab/Econ 3,20 3,05 3,01 2,93 3,34 3,01 2,99 2,99 2,91 3,35 3,30 3,25 3,15 3,11 3,11 3,11 3,11 3,11 3,11 3,11

Taxa de crescimento da população (   %    ) 0,6% 0,6% 0,6% 0,6% 0,6% 0,6% -0,6% 0,8% 0,3% 1,7% 1,7% 1,7% 1,7% 1,7% 1,7% 1,7% 1,7% 1,7% 1,7%

População Urbana (1000 Hab) 459 462 465 468 471 474 477 474 478 479 487 495 504 512 520 529 538 547 556 565

População atendida  de agua (1000 Hab) 389 437 457 467 471 474 477 474 478 479 487 495 504 512 520 529 538 547 556 565

População atendida de esgoto (1000 Hab) 300 293 300 300 357 379 384 433 441 447 459 471 484 497 511 525 539 547 556 565

Nivel de atendimento água (   %    ) 85% 94% 98% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%

Nivel de atendimento esgoto (   %    ) 65% 63% 64% 64% 76% 80% 80% 91% 92% 93% 94% 95% 96% 97% 98% 99% 100% 100% 100% 100%

Receitas Operacionais( preços correntes) 58.004 76.959 100.484 108.050 116.898 133.570 153.185 171.082 183.646 185.131 194.058 198.216 202.894 206.882 212.238 217.646 219.984 222.234 224.658 222.787

   Receita de água (R$ 1000) 34.964 45.905 61.552 65.381 71.487 76.292 85.660 93.059 99.245 99.911 104.714 106.941 109.449 111.585 114.458 117.359 118.619 119.832 121.140 120.131

   Receita de esgoto (R$ 1000) 23.041 26.747 33.184 40.729 43.392 54.415 63.537 72.192 77.838 78.603 82.409 84.190 86.193 87.903 90.195 92.509 93.502 94.458 95.489 94.694

   Receita indireta água (R$ 1000) 0 2.721 3.734 1.195 1.256 1.670 2.290 3.284 3.679 3.703 3.881 3.964 4.057 4.136 4.242 4.350 4.397 4.442 4.490 4.453

   Receita indireta esgoto (R$ 1000) 0 1586 2013 745 763 1.191 1.699 2.548 2.885 2.913 3.055 3.121 3.195 3.258 3.343 3.429 3.466 3.501 3.539 3.510
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AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE DA PARTICIPAÇÃO DA INICIATIVA PRIVADA NOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, APLICADA AO MUNICÍPIO DE NITERÓI
Modelo de Viabilidade Econômica-Financeira

(linha 3 = 0, s/reaj. Se 1, com reaj.) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Modulo:  INFORMACÕES GERAIS

Arquivo:   INFGL.XLS Ud. ANO BASE

R$:  Moeda Local (Reais) Reais 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

DESPESAS DE EXPLORAÇÃO POR UNIDADE (R$ ano base)

Pessoal  R$/m3 prod. 0,22 0,24 0,27 0,29 0,22 0,21 0,22 0,22 0,21 0,21 0,21 0,22 0,23 0,23 0,24 0,24 0,24 0,25 0,25

Material 202,92 225,54 195,12 158,97 134,00 148,68 199,86 209,55 209,55 209,55 209,55 209,55 209,55 209,55 209,55 209,55 209,55 209,55 209,55

   - Material de Tratamento R$/m3 prod. 0,64 0,26 2,78 1,82 3,75 3,49 5,30 3,77 3,77 3,77 3,77 3,77 3,77 3,77 3,77 3,77 3,77 3,77 3,77

   - Agua Importada R$/(lig A+E) 202,28 225,28 192,34 157,15 130,25 145,19 194,56 205,78 205,78 205,78 205,78 205,78 205,78 205,78 205,78 205,78 205,78 205,78 205,78

Serviços 143,38 133,16 100,51 59,66 116,81 104,24 115,57 106,69 106,69 106,69 106,69 106,69 106,69 106,69 106,69 106,69 106,69 106,69 106,69

   - Energia R$/m3 prod. 0,08 0,11 0,13 0,14 0,15 0,15 0,14 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15 0,15

   - Outros serviços R$/(lig A+E) 143,30 133,04 100,38 59,52 116,65 104,09 115,43 106,54 106,54 106,54 106,54 106,54 106,54 106,54 106,54 106,54 106,54 106,54 106,54

Despesas Gerais R$/(lig A+E) 0,00 137,58 149,45 170,22 304,39 346,28 359,47 403,68 403,68 403,68 403,68 403,68 403,68 403,68 403,68 403,68 403,68 403,68 403,68

Despesas Fiscais R$/(lig A+E) 141,98 117,14 155,41 210,91 120,33 132,79 129,32 128,79 128,79 128,79 128,79 128,79 128,79 128,79 128,79 128,79 128,79 128,79 128,79

Salário anual por empregado (R$ ano base) R$/emp/ano 24598,51 24673,33 26474,49 19540,63 15715,00 17769,67 19089,38 19963,36 19510,43 19510,43 19510,43 19510,43 19510,43 19510,43 19510,43 19510,43 19510,43 19510,43 19510,43

Despesas pessoal por empregado (R$ ano base) R$/emp/ano 35667,84 35858,52 38684,18 39081,26 31430,01 35539,34 38178,76 39926,73 39020,86 39020,86 39020,86 39020,86 39020,86 39020,86 39020,86 39020,86 39020,86 39020,86 39020,86

Cresc.real despesa de pessoal por empregado: 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Fixo (%) % 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0%

       Negociavel (%) % 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0%

Despesas pessoal/empregado (R$ correntes) R$/Emp/ano 22.584 24.992 29.901 32.759 28.095 33.334 37.355 39.021 39.021 39.021 39.021 39.021 39.021 39.021 39.021 39.021 39.021 39.021 39.021

Multiplicador salarial 1,45 1,45 1,45 1,46 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00

Produtividade de pessoal Lig/Emp 267 286 279 287 268 425 385 435 450 450 450 450 450 450 450 450 450 450 450 450

Ligações(A+E)por empregado equivalente 177 128 136 165 189 190 176 194 207 207 207 207 207 207 207 207 207 207 207 207

DESPESAS OPERACIONAIS (preços correntes) 129442 152841 155399

Pessoal (R$ 1000) 6.357 7.430 9.147 11.377 13.169 10.016 10.234 11.692 11.938 11.328 11.212 11.436 11.702 12.043 12.321 12.575 12.835 13.068 13.280 13.500

Material + Agua Importada (R$ 1000) 3.921 12.881 16.239 16.120 14.751 13.944 17.056 24.646 27.428 27.109 26.834 27.366 27.999 28.809 29.470 30.073 30.689 31.244 31.748 32.271

   - Material de Tratamento (R$ 1000) 4 21 10 117 83 174 173 279 202 201 201 201 201 201 201 201 201 201 201 201

   - Agua Importada (R$ 1000) 3917 12.859 16.229 16.003 14.668 13.769 16.884 24.367 27.226 26.908 26.633 27.164 27.798 28.607 29.269 29.872 30.488 31.043 31.547 32.070

Serviços (R$ 1000) 5.212 11.714 13.793 13.946 11.706 19.416 19.525 21.959 22.312 22.097 21.955 22.230 22.558 22.977 23.320 23.632 23.951 24.238 24.499 24.770

   - Energia (R$ 1000) 2.004 2.605 4.208 5.594 6.150 7.084 7.421 7.502 8.216 8.166 8.166 8.166 8.166 8.166 8.166 8.166 8.166 8.166 8.166 8.166

   - Outros serviços (R$ 1000) 3208 9110 9585 8352 5.556 12.332 12.104 14.457 14.096 13.931 13.789 14.064 14.392 14.811 15.153 15.466 15.785 16.072 16.333 16.603

Despesas Gerais (R$ 1000) 3228 0 9.911 12.435 15.889 32.179 40.268 45.020 53.409 52.785 52.245 53.289 54.531 56.119 57.417 58.600 59.808 60.897 61.885 62.911

Despesas Fiscais (FN021) (R$ 1000) 6968 9026 8439 12931 19687 12721 15442 16196 17040 16.841 16.668 17.001 17.398 17.904 18.318 18.696 19.081 19.429 19.744 20.071

Imposto de renda +Contrib.Social (FN022) (R$ 1000) 4667,99 3.383 1.541 806 11.306 10.789 10.913 8.756 13.508 13.885 14.554 14.866 15.217 15.516 15.918 16.323 16.499 16.668 16.849 16.709

TOTAL DESPESAS EXPLORAÇÃO (R$ 1000) 23.386 35.408 50.631 54.685 66.822 86.343 97.996 112.073 128.595 127.204 126.799 129.186 132.007 135.464 138.445 141.205 143.781 146.116 148.262 150.161

PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS (R$ 1000) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

 

INVESTIMENTO EM REAIS

  INVESTIMENTOS DIRETOS (R$ 1000) 44.468 57.999 11.654 15.967 6.766 7.517 11.853 13.578 12.019 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951

    Sistema de Abastecimento de Água (R$ 1000) 40702 6.664 748 6.350 1.315 2.140 3.569 2.948 3.516 1.423 1.423 1.423 1.423 1.423 1.423 1.423 1.423 1.423 1.423 1.423

    Sistema de Esgotamento Sanitário (R$ 1000) 2299 49.927 10.573 9.153 3.894 4.706 7.760 10.097 8.277 3.849 3.849 3.849 3.849 3.849 3.849 3.849 3.849 3.849 3.849 3.849

    Bens de Uso Geral (R$ 1000) 1468 1.409 333 464 1.557 672 523 532 226 680 680 680 680 680 680 680 680 680 680 680

TOTAL INVESTIMENTO EM REAIS (R$ 1000) 44.468 57.999 11.654 15.967 6.766 7.517 11.853 13.578 12.019 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951

TOTAL INVESTIMENTO EM REAIS

 INVESTIMENTOS DIRETOS (R$ 1000) 44.468 57.999 11.654 15.967 6.766 7.517 11.853 13.578 12.019 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951

    Sistema de Abastecimento de Água (R$ 1000) 40.702 6.664 748 6.350 1.315 2.140 3.569 2.948 3.516 1.423 1.423 1.423 1.423 1.423 1.423 1.423 1.423 1.423 1.423 1.423

    Sistema de Esgotamento Sanitário (R$ 1000) 2.299 49.927 10.573 9.153 3.894 4.706 7.760 10.097 8.277 3.849 3.849 3.849 3.849 3.849 3.849 3.849 3.849 3.849 3.849 3.849

    Bens de Uso Geral (R$ 1000) 1.468 1.409 333 464 1.557 672 523 532 226 680 680 680 680 680 680 680 680 680 680 680

 DESPESAS CAPITALIZÁVEIS (R$ 1000) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

 OUTROS INVESTIMENTOS (R$ 1000) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL INVESTIMENTO EM REAIS (R$ 1000) 44.468 57.999 11.654 15.967 6.766 7.517 11.853 13.578 12.019 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951
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AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE DA PARTICIPAÇÃO DA INICIATIVA PRIVADA NOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, APLICADA AO MUNICÍPIO DE NITERÓI
Modelo de Viabilidade Econômica-Financeira

Modulo: DEMOSTRATIVO DE RESULTADO

Unidade Monetaria:  R$ 1000

Arquivo:  D_RESULT.XLS ANO BASE

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

RECEITAS OPERACIONAIS

Serviço de Abastecimento de Água 45.905 61.552 65.381 71.487 76.292 85.660 93.059 99.245 99.911 104.714 106.941 109.449 111.585 114.458 117.359 118.619 119.832 121.140 120.131

Serviço de Esgoto 26.747 33.184 40.729 43.392 54.415 63.537 72.192 77.838 78.603 82.409 84.190 86.193 87.903 90.195 92.509 93.502 94.458 95.489 94.694

Receitas Indiretas 4.307 5.747 1.940 2.019 2.862 3.989 5.832 6.564 6.617 6.936 7.084 7.252 7.394 7.586 7.779 7.862 7.943 8.030 7.963

Total Receitas Operacionais 76.959 100.484 108.050 116.898 133.570 153.185 171.082 183.646 185.131 194.058 198.216 202.894 206.882 212.238 217.646 219.984 222.234 224.658 222.787

DESPESAS EXPLORAÇÃO

Pessoal 7.430 9.147 11.377 13.169 10.016 10.234 11.692 11.938 11.328 11.212 11.436 11.702 12.043 12.321 12.575 12.835 13.068 13.280 13.500

Material + Agua Importada 12.881 16.239 16.120 14.751 13.944 17.056 24.646 27.428 27.109 26.834 27.366 27.999 28.809 29.470 30.073 30.689 31.244 31.748 32.271

   - Material de Tratamento 21 10 117 83 174 173 279 202 201 201 201 201 201 201 201 201 201 201 201

   - Agua Importada 12.859 16.229 16.003 14.668 13.769 16.884 24.367 27.226 26.908 26.633 27.164 27.798 28.607 29.269 29.872 30.488 31.043 31.547 32.070

Serviços 11.714 13.793 13.946 11.706 19.416 19.525 21.959 22.312 22.097 21.955 22.230 22.558 22.977 23.320 23.632 23.951 24.238 24.499 24.770

   - Energia 2.605 4.208 5.594 6.150 7.084 7.421 7.502 8.216 8.166 8.166 8.166 8.166 8.166 8.166 8.166 8.166 8.166 8.166 8.166

   - Outros serviços 9.110 9.585 8.352 5.556 12.332 12.104 14.457 14.096 13.931 13.789 14.064 14.392 14.811 15.153 15.466 15.785 16.072 16.333 16.603

Despesas Gerais 0 9.911 12.435 15.889 32.179 40.268 45.020 53.409 52.785 52.245 53.289 54.531 56.119 57.417 58.600 59.808 60.897 61.885 62.911

Despesas Fiscais (FN021) 9.026 8.439 12.931 19.687 12.721 15.442 16.196 17.040 16.841 16.668 17.001 17.398 17.904 18.318 18.696 19.081 19.429 19.744 20.071

Total Despesas Exploração 41.051 57.529 66.810 75.202 88.275 102.524 119.513 132.127 130.160 128.913 131.321 134.187 137.853 140.846 143.577 146.363 148.877 151.157 153.523

Resultado  Antes da Depreciação 35.907 42.954 41.240 41.696 45.295 50.660 51.569 51.519 54.971 65.145 66.894 68.706 69.030 71.392 74.069 73.620 73.357 73.501 69.264

Despesas de Depreciação 6.500 7.659 8.290 8.921 9.274 7.440 7.440 7.831 5.519 5.708 5.832 5.956 6.081 6.205 6.330 6.454 6.579 6.703 6.828

Resultado antes de despesas financeiras 29.407 35.295 32.950 32.775 36.021 43.220 44.129 43.688 49.452 59.437 61.062 62.750 62.949 65.187 67.739 67.166 66.778 66.798 62.436

Despesas com juros e encargos do serviço da dívida 0 7.989 9.253 9.321 18.278 30.038 14.592 12.819 12.379 11.085 9.809 0 0 0 0 0 0 0 0

Despesas não operacionais 7.175 7.659 8.006 8.518 9.263 7.415 19.671 7.831 9.316 9.316 9.316 9.316 9.316 9.316 9.316 9.316 9.316 9.316 9.316

Imposto Renda + Contrib.Social 3.383 1.541 806 11.306 10.789 10.913 8.756 13.508 8.221 12.589 14.024 18.468 18.747 19.531 20.424 20.223 20.088 20.095 18.568

Resultado líquido do exercício 16.450 18.106 14.885 3.630 -2.309 -5.146 1.110 9.530 19.536 26.448 27.913 34.966 34.885 36.340 37.999 37.626 37.374 37.387 34.552
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Módulo:  BALANÇO PATRIMONIAL

Unidade Monetária:  R$ 1000

Arquivo:  B_PATR.XLS ANO BASE 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

ATIVO

ATIVO PERMANENTE

Ativo Imobilizado 150.000 180.646 213.439 246.232 262.302 294.343 267.543 163.558 171.246 175.021 178.796 182.571 186.346 190.120 193.895 197.670 201.445 205.220 208.995

Depreciação Acumulada 6.500 14.159 22.449 31.370 40.644 48.084 55.524 63.355 68.874 74.581 80.413 86.370 92.451 98.656 104.986 111.440 118.019 124.722 131.550

Ativo Imobilizado Líquido 143.500 166.487 190.990 214.862 221.658 246.259 212.019 100.203 102.372 100.440 98.382 96.201 93.895 91.464 88.909 86.230 83.426 80.498 77.445

Obras em Andamento 58.990 19.721 26.902 5.209 6.845 11.329 13.045 11.793 5.271 5.271 5.271 5.271 5.271 5.271 5.271 5.271 5.271 5.271 5.271

Total Ativo Permanente 202.490 186.207 217.892 220.071 228.503 257.589 225.064 111.996 107.643 105.711 103.653 101.472 99.166 96.735 94.181 91.501 88.697 85.769 82.716

ATIVO CIRCULANTE

Disponibilidades 0 8.851 9.415 9.978 14.275 15.799 16.262 31.233 49.864 76.752 103.671 127.807 163.484 200.050 238.117 276.047 313.955 352.147 387.572

Créditos Contas a Receber de Usuários 18.382 24.804 25.209 26.603 33.618 29.414 27.352 27.476 40.729 40.752 41.625 42.608 43.445 44.570 45.706 46.197 46.669 47.178 46.785

Provisão p/Devedores Duvidosos (-) 2.398 3.235 3.288 3.470 4.385 3.837 3.568 3.584 5.312 5.316 5.429 5.558 5.667 5.813 5.962 6.026 6.087 6.154 6.102

Estoque 10.500 16.849 22.538 28.227 33.692 53.212 12.358 11.660 13.593 13.455 13.721 14.039 14.445 14.776 15.079 15.388 15.666 15.919 16.181

Outros ativos circulantes 10.859 12.794 15.290 19.937 23.257 19.598 26.534 26.534 26.534 26.534 26.534 26.534 26.534 26.534 26.534 26.534 26.534 26.534 26.534

Total ativo circulante 37.344 60.062 69.163 81.275 100.457 114.187 78.939 93.319 125.407 152.177 180.122 205.430 242.241 280.117 319.473 358.140 396.736 435.624 470.970

Outros ativos 10.810 22.255 33.700 45.145 45.746 12.936 13.047 20.552 20.552 20.552 20.552 20.552 20.552 20.552 20.552 20.552 20.552 20.552 20.552

TOTAL ATIVO 250.644 268.524 320.755 346.491 374.707 384.711 317.050 225.867 253.602 278.440 304.328 327.454 361.959 397.405 434.206 470.193 505.986 541.945 574.238

PASSIVO E PATRIMÔNIO

PASSIVO A LONGO PRAZO:

Financiamentos a longo prazo 0 72.497 81.480 90.462 89.168 50.646 83.485 45.000 35.000 25.000 15.000 5.000 0 0 0 0 0 0 0

Total passivos a longo prazo 0 72.497 81.480 90.462 89.168 50.646 83.485 45.000 35.000 25.000 15.000 5.000 0 0 0 0 0 0 0

PASSIVO CIRCULANTE

Parcela Circulante de Financ. de Longo Prazo 0 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 10.000 0 0 0 0 0 0 0 0

Total passivo circulante 0 44.831 87.433 104.911 165.715 34.151 34.306 10.000 10.000 10.000 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL PASSIVO 0 117.328 81.480 177.895 194.080 216.361 117.636 79.306 45.000 35.000 25.000 5.000 0 0 0 0 0 0 0

PATRIMÔNIO

Capital Social 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Superavit de capital

   Reserva para Investimentos de Expansão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

   Reservas ( capital + lucro) + Var.Monetárias 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

   Lucro e/ou Prejuízo Acumulado 0 8.851 18.266 28.244 42.518 58.317 74.580 105.813 137.046 156.582 183.030 210.943 245.909 280.794 317.134 355.133 392.760 430.134 467.521

   Lucro e/ou Prejuízo do Exercício 31.233 19.536 26.448 27.913 34.966 34.885 36.340 37.999 37.626 37.374 37.387 34.552

Total Patrimônio 0 8.851 18.266 28.244 42.518 58.317 74.580 137.046 156.582 183.030 210.943 245.909 280.794 317.134 355.133 392.760 430.134 467.521 502.074

TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO 0 126.179 99.745 206.139 236.598 274.678 192.216 216.352 201.582 218.030 235.943 250.909 280.794 317.134 355.133 392.760 430.134 467.521 502.074
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INDICADORES DE MONITORAMENTO

INDICADORES FINANCEIROS 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Liquidez Corrente 1,4  0,93 0,96 0,69 2,31 2,72 12,54 15,22 18,01         

Cobertura do Serviço da Dívida (vezes) 0,0 2,9 1,1 1,1 1,7 3,9 2,1 2,0 2,7 3,5 3,8 3,8        

Grau de Endividamento (Ex.LP/PL) 819,1% 446,1% 320,3% 209,7% 86,8% 111,9% 32,8% 22,4% 13,7% 7,1% 2,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Arrecadação/Despesas de Exploração 1,4 1,6 1,6 1,5 1,4 1,5 1,4 1,4 1,3 1,5 1,5 1,5 1,5 1,5 1,5 1,5 1,5 1,5 1,5

Recursos próprios/ investimento (%) -5,6% 133,7% 12,0% 40,9% 185,0% 429,3% 130,0% 126,1% 413,1% 551,8% 552,3% 505,5% 699,5% 714,4% 739,6% 737,3% 737,0% 741,7% 695,3%

Taxa de Retorno do ativo remunerável (AT - Obras) 15,3% 14,2% 11,2% 9,6% 9,8% 11,6% 14,5% 20,4% 19,9% 21,8% 20,4% 19,5% 17,6% 16,6% 15,8% 14,4% 13,3% 12,4% 11,0%

Cobertura do Custo do Serviço (DEX+DPA+SD) 1,54 1,37 1,12 1,12 1,15 1,20 1,19 1,18 1,24 1,31 1,33 1,35 1,44 1,44 1,45 1,44 1,43 1,42 1,39

Margem de Exploração  (dex sem dep/receita op) 0,53 0,57 0,62 0,64 0,66 0,67 0,70 0,72 0,70 0,66 0,66 0,66 0,67 0,66 0,66 0,67 0,67 0,67 0,69

Margem de Operação (dex com dep/receita op) 0,62 0,65 0,70 0,72 0,73 0,72 0,74 0,76 0,73 0,69 0,69 0,69 0,70 0,69 0,69 0,69 0,70 0,70 0,72

Inversões por ano (sem juros de carência) (R$ 1000) 57.999 11.654 15.967 6.766 7.517 11.853 13.578 12.019 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951 5.951

INDICADORES COMERCIAIS 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Tarifa média água (R$/m3) 1,89 2,08 2,13 2,23 2,21 2,37 2,44 2,53 2,53 2,62 2,64 2,66 2,68 2,72 2,75 2,78 2,81 2,84 2,81

Incrementos reais na tarifa de água por ano (%) 0,10 0,02 0,05 -0,01 0,07 0,03 0,04 0,00 0,03 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 -0,01

Tarifa média água (US$/m3) 1,22 0,50 0,51 0,67 0,76 0,96 1,22 1,45 1,45 1,54 1,55 1,57 1,58 1,60 1,62 1,63 1,65 1,67 1,66

Tarifa media esgoto (R$/m3) 1,54 1,68 1,76 1,77 1,75 1,80 1,94 2,04 2,04 2,11 2,13 2,15 2,16 2,19 2,22 2,24 2,27 2,29 2,27

Incrementos reais tarifa esgoto por ano (%) 9% 5% 0% -1% 3% 8% 5% 0% 3% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% -1%

Tarifa média  de esgoto (US$/m3) 0,99 0,40 0,42 0,53 0,60 0,73 0,97 1,17 1,17 1,24 1,25 1,26 1,27 1,29 1,31 1,32 1,33 1,35 1,34

Despesas de Exploração/ m3 (R$/m3) 0,62 0,81 0,96 1,11 1,20 1,34 1,55 1,71 1,67 1,63 1,64 1,65 1,68 1,69 1,70 1,73 1,76 1,79 1,82

Despesas de Exploração/ m3 (US$/m3) 0,64 0,28 0,30 0,40 0,46 0,58 0,79 0,98 0,95 0,96 0,96 0,97 0,99 0,99 1,00 1,02 1,04 1,05 1,07

Prazo médio de recebimento (dias) 87           90          85          83          92          70          58          55          80          77          77          77          77          77         77          77          77          77          77          

Índice de Hidrometração 82% 85% 85% 85% 85% 85% 85% 85% 85% 85% 85% 85% 85% 85% 85% 85% 85% 85% 85%

Índice de Inadimplência 22,8% 6,4% 0,4% 1,2% 5,3% -2,7% -1,2% 0,1% 7,2% 0,0% 0,4% 0,5% 0,4% 0,5% 0,5% 0,2% 0,2% 0,2% -0,2%

INDICADORES OPERACIONAIS 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Pessoal/Despesas Exploração 18,1% 15,9% 17,0% 17,5% 11,3% 10,0% 9,8% 9,0% 8,7% 8,7% 8,7% 8,7% 8,7% 8,7% 8,8% 8,8% 8,8% 8,8% 8,8%

Ligacões por empregado permanente(A+E) 286         279        287        268        425        385        435        450        450        450        450        450        450        450        450        450        450        450        450        

Ligações por empregado equivalente(A+E) 128         136        165        189        190        176        194        207        207        207        207        207        207        207        207        207        207        207        207        

Ligações de água 70           75          76          78          79          80          80          80          81          82          83          85          86          88         89          91          92          94          95          

Ligações de esgoto 30           32          33          36          44          45          51          53          47          49          50          53          55          56         58          59          60          61          62          

Economias água 158         165        167        171        175        176        176        178        179        182        185        188        191        194        198        201        204        208        211        

Economias esgoto 108         111        114        119        140        142        160        164        145        151        153        162        168        173        178        182        185        188        191        

Nível de Atendimento de Água 94% 98% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%

Nível de Atendimento de Esgoto 63% 64% 64% 76% 80% 80% 91% 92% 93% 94% 95% 96% 97% 98% 99% 100% 100% 100% 100%

Agua não faturada (%) 27,5% 20,9% 26,7% 29,5% 25,9% 26,7% 27,5% 26,9% 26,0% 25,0% 24,0% 23,0% 22,0% 21,0% 20,0% 20,0% 20,0% 20,0% 20,0%


